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MINISTÉRIO, DA' • FAZENDARANCO CENTRAL DO BRASIL

GERÊNCIA DE MERCADO
• DE CAPITAIS

DESPACHOS DO DIRETOR
De 31.10:72, deferindo, na forma

dos Pareceres, o requerido nos Pro-
cessos na.:

Banco de Investimento
Mudança de denominação -

Reforma de Estatuto
A-72/2250 - Banco Campina Gran-

de de Invetsimentos S. A. - Adota-
da a denominação Banco Mercantil de
Investimentos S. A.

A. G. E. de 22.10.72.

- Mudança de localização da sede -
Reforma de Estatuto

A-72/2250 -*Banco Campina Gran-
de de Investimentos S. A. - Da Rio
de Janeiro (GB) para Belo Horizonte
- (MG).

A.G.E. de 20.10,72. •

Sociedade Distribuidora
- Instalação de dependências
• Alteração Contratual 	 •
A-72/2048 - Distribuidora de Títu-

los e Valores Mobiliários Sala Lida
Em São Carlos (SP) e Tual (SP)
Instrumento de 31.8.72.

INSPETORIA DE BANCOS

DESPACHO DO INSPETOR-
GERAL

Em 30.10.72, deferindo, nos termos
ao Parecer, o requerido no processo
número:

Prorrogação do prazo
de funcionamento

N.° 419-66 - Cooperativa de Cre-
dito dos Servidores. , Civia .e Autarque-
eas da União Ltda.

Natal (RN)
Até 30.10.74

• DESPACHOS DO CHEFE
DA DIAUC-

Em 1.11.72, deferindo, nos termos
dos Pareceres, o requerido nos Prue
cessos

• Cancelamento. de autorização
para /a/acionar

DF. 511-72 - Cooperativa de Cré-
dito Rural de Mambaça Ltda.

Mombaça (CE)
Certificado de Autorização ta° 2814

de 11.7.61)

Reforma de estatuttos sociais
DF. 586-72 -- Banco do Estado de

Piauí S. A.
Teresina (PI) •
Assembléia Geral Extraordinária, da

22.9.72.

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

ADMINISTRAÇÃO DO PORTO
DO RIO DE JANEIRO

PORTARIAS DE 11 DE OUTUBRO
DE 19T2

O Superintendente da Administra-
ção do Porto do Rio de -Janeiro, no
uso das atribuições que lhe confere
o item XIII, do Art. 6°, do Regimen-
to aprovado pelo Decreto n° 18.270,
de 4 de junho de 1960, resolve:

N° 22.813 - Incluir na Tabela de
Pessoal Temporário, constante da
Portaria n° 21.921, de 27 abril de 1972,
face à autorização dada pelo Exce-
lentíssimo Sr. Presidente da Repú-
blica, ao horaologar Exposição de Mo-
tivo n° 214-72 - DASP, publicada no
Diário Oficial _(Seção I - Parte I, de
22.3.1972, pág. 2.492), conforme Pro-
cesso PR-2.084-72, na Categoria de
Auxiliar de Maquinista, com o salá-
rio de Cr$ 420,00 (quatrocentos e vin-
te cruzeiros) - Affonso Soares.

N° 22.814 - Incluir - na_Tabela
de Pessoal Temporário, constante da
Portaria ri' 21.921, de 27 de ibril de
1972, face à autorização dada peio
Exmo. Sr. Presidente da Re,pdblica,
ao homologar Exposição de eteavo
• 214-72-DA8P, publicada no Dtdrio
Oficial (Seção I - Parte I, de 22.3,,
de 1972, pág. 2.492) conforme Pro-
cesso PR-2.0e4-72, na Categoria de
Servente, com o salário de Cr$ 240,00
(duzentos e quarenta cruzeiros). -
Antonio de Souza.

N° 22.815 -- Incluir - na Tabela
de Pessoal Temporário constante da
Portarei n* 21.921, de 27 de ibril de
1972, face à autorização dada pelo
Mono. Sr. Presidente da Republica,
ao homologar Exposição de Motivos

214-72-DASP., publicada no Diário
Oficial (Seção I - Parte I, de 22.3,
de 1972, pág. 2.492) conforme Pro-
cesso PR-2.084-72, na Categoria de

Servente, com o salário de 'Cr$ 240,00
(duzentos e quarenta cruzeiros). -
Rodeai Nunes Filho.

N° 22.816 - Incluir - na Tabela
de Pessoal Temporário, constante da
Portaria. ia' 21.921, de 27 de abril de
1972, face à autorização dada pelo
iceree Sr. Presidente da República.
ao homologar Exposição de Motivoe
• 214-72-DASP., publicada no Didrio
Oficial (Seção I - Parte I, de 22..,
de 1972, pág. 2. '492), conforme Pro-
cesso PR-2.084-72 na Categoria de
Servente, dom o salário de Cr$ 240,00
(duzentos e quarenta cruzeiros). -
Robelia Theotonia da Silva Men-
donça.
,N° 22.817 - Incluir - na Tabela

cie Pessoal Temporário, constante da
Portaria n° 21.921, de 27 de abril de
1972, face à autorização dada pelo
Exmo. Sr. Presidente da Repeuslica,
ao homologar Exp. Mot. n° 214-72-
DASP., publicada no Diário Oficial
(Seção I - Parte I, de 22.31972, pá-
gina 2492), conforme Processo PR-
2.084-72, na Categoria de Policia de
Vigilância Portuária, cem o salário de
Cr$ 314,14, (trezentos e quatorze cru-
zeiros e quatorze centavos) - Flávio -José Barbosa.

N° 22.818 - Incluir s-re na Tabela
de Pessoal Temporário, constante da
Portaria n° 21.921, de 27 de abril de
1972, face à autorização dada pelo
Fanai Sr. Presidente da República,
ao homologar Exp. Mot. ei° 214-
D-ASP., publicada no- Didrio Oficial
(Seção I - Parte I, de 22.3.1972, pá-
gina 2.492), conforme Processo P11-
2.084-72, na Categoria, de Policia de
Vigilância Portuária, com o salário de
Cr$ 314,14 (trezentos e. quatorze cru-

•
zeiros e quatorze centavos). - Ubl-
racy de Oliveira Santos.

•
N° 22.819 - Incluir - na Tabela

de Pessoal Temporário, constante da
Portaria n° 21:921, de 21 de abril de
1972, face à .autorização dada pelo
Eme. Sr. Presidente da Republica,
ao homologar Exp. Mot. n° 114-72-
DASP., publicada "no Didrio Oficial
(Seção I- Parte I, de 22.3.1972, pá-
gina 2.492), conforme Processo P15-
2.084-72, na Categoria de Policia de
Vigilância Portuária, com o salário
de Cr$ 314,14 (trezentos e quatorze
cruzeiros e quatorze centavos). • - Al-
dir Braso,

N° 22.820 - Incluir -' na Tabela
de Pessoal Temporário, constante da
Portaria ri' 21.921, de 27 de abril de
1972, face à autorização dada pelo Ex-
celentíssimo Senhor Presidente da
República, ao narno/ogar Exp. alt,t.
n° 214-72-DASP. ,''publicada-no Dietas
Oficial (Seção I -- Parte .1, da 22.3
de 1972, pág. 2.492), conforme Ptc-
cesso PR-2.074-12, na Categoria de
•Polícia de Vigilância Portuária, cora
o salário de Cr$ 314,14 (trezentos é
quatorze cruzeiros e quatorze cen ta-
vos). - Carlos Jorge Alves de Aze-
vedo.

N' 22.821 - Incluir na reeeta
de Pessoal Temporário, constante Ca
Portaria n° 21.921, de ,27 de abril de
1972, face à autorização dada velo
firmo. Sr. Presidente da Republica,
ao homcaoglar Exp. Mota n° 214-72,-
DASP., publicada no Dairio
lSeção I - Peite I, de 22.3.1972, pa-
gina- 2.492), conforme Processo PR-
2.084-72, na Categoria de Policia cie
Vigilância Portuária, com o salário

de Cr$ 314,14 (trezentos e quatorze
cruzeiros e quatorze centavos/.
Paulo Moreira Lima. •

PORTARIA. N° 22.824, DE 12 DE
OUTUBRO DE 1972

O superintendente da Administra-
ção do Porto do Rio do Janeiro, no
'uso das atribuições que lhe cootere
o Art. 6°, do Decreto ri' 48.27)1 de
4 de junho ale 1960, resolve:

Exonerar, a pedido, a partir de. 1'
de outubro de 1972, do Quadro de
Pessoal da APRJ., o servidor Vare
cello Dias Machado, Operador de
Equipamento de Carga e Descatqa,
nivel 13-B, matricula ir 8.992.
&acro Sova.	 ", •

•
PORTARIAS DE 13 DE OCTURRO

• •	 DE 1972
Superintendente da Administra.

ção do Porto do Rio de Janeiro, no
uso das atribuições que lhe •ontere
o itens XIII, do Art. 8", do Reate:len-
to aprovado pelo Decreto n° 48.270, de
4 de junho de 1960, resolvo
• N' 22.1.27 - Incluir - na Tabela-
de Pessoal Temporário, consta/1'e da 4.
Portaria n" 21.921, de 27 de abril de
1972, face à autorização dada peei
Exma. Sr. Presidente da Repeliam,
ao homologar Exp. Mot. ri° 211-72-
DA6P., publicada no Diário Oficial
(-eçãe Z - Parte 1, de 22.3.1972, pá.
gine 2.492), conforme Processo PR-
2.084-72, na Categoria de Policia de
Vigilância vortuária, cem o saláric de
Cr$ 314,14 (trezentos e mintam crus
adros e quatorze centavos). - tru-
nfe Rubens Ca -valho Mondaird,

5?° 2a.823 - lrwlair - na rabeia
çte Pessoal Temporário constante
Portaria n" 21.921, de 27 de abril de
1972, face à autorização dada Pela
Exmo. Sr. Presidente da Republica,
ao homologar Exp. Mot. ri' 214-72e
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Exterior	 Exterior
Ano 	  Cr$ 128,88 Ano 	  Cr$ 95.00

PORTE AIREO

Mensal .. Cr$ 17,80 I Semestral Cr$ 182,00 I Anual 	  Cr$ 284,88

NUMERO AVULSO

— . 0 preço do numero avulso figura na última Página de eido
exemplar.	 .	 .

— O preço do exemplar atrasado sant acrescido de Cr$ 0,01, se do
mesmo ano, e et Cr$ 001 por ano sede anos anteriores.

• EXPEDIENTE •

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL
DIMMTOWAIMMAL.

ALBERTO DE BRITTO PEREIRA
PPPPP DO atavie• Do penati•oaban . CHAPA MA anca() os nanoaae•

J. B. DE ALMEIDA CARNEIRO	 FLORIANO GUIMARÃES

. DIÁRIO OFICIAL
SEÇÃO e . - PARTE II

Nilo destinado • publicação doa atas da administraciO descentralizada

Impresso asa oficina* de Departamento de Imprensa Nacional' 	 •

BRASILIA

ASSINATURAS

1) O eXpediente das Mortiços

e
"dZ destinado à publicação,

recebido iça Seglo de Centunt-
eaphe até às 17 hora'. O atendi-

te do. público pela &mão de Re-
uni de, 12 as 1$ horas. •

.2) Os originais para pic1dicaçao,
devidamente autenticados, deverão
ser datilografados diretamente, em
espaço dois, em papel acetinado ou
apergaminhado, medindo 22x33 cen-
tímetros, sem emendas ou rasuras
Oto dificultem a sua compreensão,
em especial guando contiverem ta-
belas.

Serão admitidas cópias era :tate
preta e indelével, a critério do

3) Os originais encaminhados .2
publicação não serão restituídos às
partes.	 ••	 •

4) As reclamações pertmento
matéria retribuida, nos casos .. de
arre eu omissdo,• serão encaminhadas,
por escrito, à Seçd• de Redação, até
• quinto dia Útil subseqüente
publicação.

5) As assinaturas serão tomadas
no D.I.N. O transporte 'por via
ama serd contratado separadamente
com a Delegacia da Empam Bra-
sileira de Correios e Teégra jos. rir
Brasitia. Esta poderd se encarregar'
também de enctuninhar o pedido de
asinatura ao D.I.N Neste caso o
assinante dirigird ao D. I.N o pe-
dido de assinatura e o pagamento de
'fite? correspondente, na forma de
itens seguinte.

11) A remessa (te valores para
assinatura, que serd acompanhada
de esclarecimentos quanto à. sua
iptioação, terd feita 'sarnento por

cheque ou ode postai, em favor de
Tesoureiro do Departamento de Im-
prensa Nacional. Quanto' ao contra.
to de porte aéreo, em favor els Da.
legacia Region^' da Empresa aned-
iara de Co' f )1 e Telégrafos em
Brasilia

V No caso de porte aéreo para
loca/idade tufo servida por esse meiods transporte, a Delegacia Regional
da Emprésa Brasileira de Correio, II
Telégrafos em Bradas tt obriga a
completar o encaminhamento ao dei-
tinatdrio por outras vias, indene/dem-
temente de acréscimo no preço.

.8) A Delegacia Regional da Em-
présa Brasileira de Correios e Te'.41-
gra los em Brasília reserva-se o di-
reto de reajustar os seus pregas,
caso de elevaçdo de tarifas comer-
ciais aéreas, mediante aviso-prévi•
aos assinantes.

9) Os prazos da assinatura po-
derão ser semestral ou anual e se
iniciarão sempre no primeiro dia átit
do "és subseqüente. O pedido de
porte aéreo poderá ser mensal, se-
mestral ou anual. O prazo das assi-
naturas para • Exterior é samentá
anua? e não haverá transporte por
via aérea	 •

10) A renovação devera ser soltei.
tada cem antecedincia de 30 dias do
vencimento da assinatura e do porte
«Éreo Vencidos, serão sutpmsos in-
dependentemente de atibro-prévio.

11) Para receberem os suplemen-
tos às edições dos drgãos oficiais, os
assinantes deverão solicitd-Ins no ato
da assinatura.
'12) Os pedidos de assinaturas de

servidores devem ser encaminhados
com comprovante de sua situação
funcional.

Rzenariceize z Papar:mu
Semestre 	  Cr$ 50,99
Ano 	  Cr$ 108.$0

Pusecrorrámos
Semestre 	  Cr$ 37.50
Ano 	  Cr$ 75.08

DASP., publicada no Didrio Oficial
(Seção I — Parte I, de 22.3.1972,
111. 2.492), conforme Processo P

84-72, na Categoria de Policia de
R-

Vigilitncia Portuária, com o falfiriu
de Cr$ 314,14 (trezentos e luatorze
cruzeiros e quatorze centavos). • —
Sebastião Geraldo.

Oficio n'7.047
• •

PORTARIA N° 22.839, DE 17 DE
OUTUBRO DE 1972 • •

O Superintendente da Admire:rira-
Oto do Porto do Rio ae Janeiro, no
uso das atribuições que lhe oonfere
Art. 8°, do Decreto rei 48.270, de 4 ee
Junho de 1980, resolve	 .

Demitir: do Quadro de Pessoal eia
A.P.R.J.

'
 o servidor Ranulfo Mi-

randa Passos, Operador de 'tliqui:ra-
mento de Carga •e Descarga, nivel
13-B, matricula n° 4.121. como
curo() no Artigo 207, inciso 'II, )
da Lei n° 1.711-52, conforme consta
do Inquérito Administrativo n° 30-71.

Stavro Saca.
•

PORTARIA N° 22.841, DE 18 DE
OUTUBRO DE i972	 .

O Superintendente da A.C1MtnilitIm•
41 cio do Porto do Rio de Janeiro, no

uso das atribuições que lhe xintere
o item XIII, do Art. 60, do Reguotn-
to aprovado pelo Decreto n° 48.270, de

de junho de 1980, resolvi)
Incluir — na Tabela de Pess(m1

Temporário; constante da • Portaria
n° 21.921, de 27 de abril de 1972, !rim
à autorização dada pelo. Exmo. Se-
nhor .Presidente da República, sio nu-
mologar Exp. Mot. n° 214-72-DASP,
publicada no Didtio Oficial (seção 1
— Parte I, de 22.3.72, pag. 2.492),

• conforme Processo PR-2.084-12, na
Categoria de Enrolador, com o salá-
rio de Cr$ 518.00 (quinhentos e he-
zessels cruzeiros). — Jorge ufeeiroa
do Amaral.

PORTARIA N° 22.849, DE 19 DE
• OUTUBRO DE 1972
O Superintendente da Admintstra-

ção do Porto do Rio de Janeiro, vo
uso das atribuições que lhe •xinfere
o item XIII, do Art. O", do Regiluen-
to aprovado pelo Decreto n° 48.270, de

	

4 de junho de 1980, resolve 	 •
Tornar sem efeito: de :acordo com o

Artigo 49, da Lei n° 1.711, de 28.10
de 1952, na série de classes de auarda
Portuário POL-503, do nivel 10-13,pa-
ra o 12-C, do Quadro Suplementar
desta Autarquia, as promoçeõs cons-
tantes das Portarias coletivas núme-
ros 20.129, 20.230, 20.404,.e 21.401, de
1971.

Considerar promovidos: I) de ao. '
-do com a Lei n° 5.315, de 12.9.1957,

regulamentada pelo Decreto n° 81.705,
de 18.11.1987:

A partir de 31.12.1989
Por merecimento:

1) o ex-combatente Genesiano Pi-
res de Almeida, mat. 8.238, em vaga
originária da aposentadoria de Ante-
nor Corrêa de Santa Rita.

A.partir de 30.8.1970
Por antiguidade:

1) a ex-combatente Eduardo øe
Souza, mat. 3.753, em vaga 'moina-
ria da aposentadoria de Térclo Alves
da Silva.

II) de acordo co mo Titulo 11, c.a-
pitulo III, da Lei n° 1.711, de 28.10
de 1952, combinado com os Artigos 29
a 33* Lei n°3.780, de 12.7.1963,
regulamentados pelo Decreto núme-
ro 53.480, de 23.1.1964:

a) da classe B, nivel 10, à clame
C, nivel 12, da série de classes as
Guarda Portuário POL-503

A partir de 31.12.1970 •
Per antiguidade:	 •

1) Aurelino Prudente de Araujo,
mat. 6.911, em vaga , originária as
aposentadoria de Paulo Guedes Cha-
ves.

III) de acordo com a Lei .ntunr. -
to 5.315, de 12.9.1987, regulamentada

.	 .
pelo Decreto n° 81.705, de 18.11.1987.

a) da classe P, nhiel 10 à cisme
C, nivel 12, da série de classes de
Guarda Portuário POL-503.

A partir de 31.12.1970
Por . merecimento:

1) u ex-combatente Adaltivo de
Souza, mat. 9.477, em vaga "rio-
nAria da promoção de José :Torna
de Moura.

2) o ex-combatente *alter Mag-
dalena, mat. 9.471, em vaga 3rigIna-
ria da promoção de Joel de Armlio.

IV) de acordo tem o Titulo II, Ca-
pitulo III, da Lei n° 1.711, de 28 10
de 1952, combinado com os .1rtigos
29 a 33 da Lei n° 3.780, de 12.7.1960,
regulamentados pelo Decreto iiúmcro
53.480. de 23.' .1964.

a) da classe 13, nivel 10 à classe
C, nivel -12 da série de classes de
Guarda Portuário PoL-503.

A partir de 31.3.1971
Por antiguidade:

1) Nelson Alves, mat. 8.988, CD
saga originário da demissão de Tu-
ra.ndir da Costa. — Stavro Seva.

INSTITUTO BRASILEIRO
DE DESENVOLVIMENTO

• FLORESTAL

PORTARIA N° 3.129-P, DE 3 DE
NOVEMBRO DE 1972

ro de Desenvolvimento Florestal, no
uso das atribuições que lhe ano con-
'feridas no inciso II, nqo artigo 23, do
Regimento aprovado telo Decreto nú-
mero 82.018, de 29 de dezembro de
1987; resolve: 	 •	 •	 •

PORTARIA N° 22.852, DE 20 DE
OUTUBRO DE 1972 •

O Superintendente da Administra-
%ui do Porto do Rio •de Janeiro. no
*uso das atribuições que lhe dafere
o item XIII, do Art. 8°, do Regim•m-
to aprovado pelo Decreto n° 48,270, de
4 de junho de 1965, resolve

Incluir — na Tabela de Pe.tical
Temporário, constante da Portaria no.
21.921. de 27 de abril de 1972, face
a autorização dada pelo Esmo. Se-
nhor Presidente da República. so ho-
mologar Exp. Mot. a° 214-72-DASP,
pablicada no Diário Oficial (Seeáo
— Parte 1. de 22.3.1972. pág. 2 492),
conforme Processo PR-2.084-72, 3, a
Categoria de Policia de VigtlAncia.
Portuária, com o salário de Cr$ ...
314.14 (trezentos e quatorze cruze i ro& •
e quatorze centavos). — Casar Tei-
xeira Ferreira.

Stavro Saca.
Oficio n• 7.238

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

1

 Art. 1° E criado o Grupo de Estu-
dos Saviculturais do .Nordeste — ...
nalSN, corti.o objetivo de prestar as-

1

sistencia técnica ao Departamento de
Recursos Naturais da SUDENE, no.
levantamento de informações e dados
sobre o comportamento de llterentes
essénclas. florestais nativas e escolha

O Presidente do Instituto .Brasliel- de espécies exóticas visando ao reflo-
restamento em áreas a serem 'cienti-
ficadas para tal fim, nos diferentes
instados noidestinos.

Art. 2^ O GESN será coordenado
pelo Engenheiro Agrónomo Olavo de
Freitas Machado e integrado por lat...



INSTITUTO JOAQUIM NABUCO
. DE PESQUISAS SOCIAIS

PORTARIA No 121, DE 4 DE
OUTUBRO DE 1972 _

O Diretor Executivo do Instituto
Joaquim Nabuco de Pesquisas Sociais,
no uso das atribuições que ihe' são
conferidas pelo Regimento, (Decreto
n° 50.433, de 10 de abril de 1961,
artigo 37), e tendo em vista o dispos-
to na Resolução n° 264, de 25 de se-
tembro de 1972, do Conselho Diretor,
resolve:

Designar o Sociólogo Roberto Mau-
ro Cortez Mota, para, substituindo o
psicólogo-social Sylvio de Lyra Ra-
belllo, recentemente 'falecido, eompor
o Conselho Editorial deste Instituto,
no corrente ano, juntamente com es
seus demais membros, designados re-
la Portaria n° 3, de 3 de janeiro de
1972, desta Diretoria.

PORTARIA N° 122, DE 4 DE
OUTUBRO DE 1972

O Diretor Executivo do Instituto
Joaquim Nabuco de Pesquisas Sociais,
no uso das atribuições que lhe tão
conferidas pelo Regimento, (Decreto
n° 50.433, de 10 de abril de' 1961,
artigo 37), resoolve:

Designar os economistas Paulo R°.
gério Quintas Lopes, Guilherme Al-
berto Fernandes e o advogado Ma-
noel Cavalcanti de Albuquerque Sá
Neto para, sob a presidência eo pri-
meiro, comporem a Comissão Per-
manente de Licitação, deste Instituto,

PORTARIA No 124, DE 9 DE
OUTUBRO DE 1972

O Diretor Executivo do Instituto
Joaquim Nabuco de Pesquisas Sociais,
no uso das atribuiçeõs que lhe são
conferidas pelo Regimento, (Decreto
n° 5.433, de 10 de abril de 1961,
artigo 37),' e de acordo com o Art.
12 do Decreto-lei n° 200, de 25 de fe-
vereiro de 1967, resolve:

Delegar poderes ao Economista
Guilherme Alberto Fernandes, Dire-
tor da Divisão de Administração Fl-

, nanceira, e Contábil, Símbolo 6-C, pa-
ra assinar as segundas vias Ids re-
cibos e empenhos decorrentes de

' despesas deste Instituto, ficando re-
vogada a Portaria n° 68, de 11 de ou-
tubro de. 1971.

PORTARIA N o 152-, DE 10 DE
OUTUBRO DE 1972

O Diretor Executivo do Instituto
Joaquim Nabuco de Pesquisas Sociais,
no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Regimento, (Decreto
n° 5.0433, de 10 de abril de na,
artigo 37), resolve:

Designar o Sr. Helio Pimentel
Brandão para compor a Comissão ins-
tituída pela Portaria n° 105, de 4 de
setembro de 1972, para proceder eo
levantamento, cadastro e inventário
de todo o património desta Autar-
quia, em Substituição ao eervidor

.Paulo Miguel dos Santos. durante . o
• periodo em que este último se encon-
trar em gozo de férias. - Fernando
de Mello Freyre. ,

UNIVERSIDADE
FEDERAL FLUMINENSE

PORTARIAS DE 27 DE OUTUI3R0
DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
Fluminense, no uso de suas atribui-
ções legais e estatutárias, resolve

N° 1.691 - Considerar vago, a par,
tir de 24 de setembro de 1962, um
cargo de Servente-GL-104.5 do Qua-
dro Único de Pessoal - Parte Per-
manente, criado pelo Decreto nume-
re 54.008 de 8 de julho de 1964, com
vigência a partir de 24 de setembro
de 1962, em virtude da opção do res-
pectivo ocupante, Wilson Nunes da
Silva, por cargo no Governo do Es-
tado do Rio de Janeiro.

N° 1.693 - Considerar, vagos dois
cargos de Porteiro, GL-302.1e.B do
Quadro Unico de Pessoal - Parte
Permanente, a partir da data de fa-
lecimento dos respectivos ocupantes
Gerson Ferreira Nunes, falecido em
30 de agosto de 1967 e Antonio Jea-
quim Taveira falecido em 1° le ou-
tubro de 1967.

N°. 1.696 - Aposentar, nos teimos
do artigo 101, item I, da Emenda
Constitucional n° 1, de 17.10.69, cone-
binado com o artigo 176, item III da
Lei n° 1.711 de 28.10.52, Walter Jcão
Duarte Metri, matricula n° 2.0,13.472,
no cargo de Professor Assistente, co-
digo EC-503.20, do Quadro 'Único de
Pessoal desta Universidade. - Juye
Emmanuel Ferreira Barbosa.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE GOIÁS

PORTARIÁS DE 20 DE OUTUBRO
DE 1972

O Reitor da- Universidade Federal
de Goiás, usando de suas atribuições
legais e estatutárias, resolve:

N° 1.098 - Nomear Nilson Paulo
de Siqueira, Professor Assistente, Có-.
digo EC-502.20, integrante do Q.U.P./
U.F.-GO, lotado no Instituto de Quí-
mica e Geocienclas, para exercer o
cargo de Professor Adjunto, Código
W-503.22, nos termos do artigo 91
elo Estatuto desta Universidade.

N° 1.104 - Nomear Romildo An-
tônio Sant'Anna para exercer e,
go • em Comissão, Símbolo' 7-C, os
Diretor do Teatro Universitário e da
Universidade Federal de Goiás.

No 1.105 - Revogar os termos (Ia
Portaria n° 430-72, que concede gra-
tificação de 90% (noventa por :,ento)
a Célia D'Arc de Castro Duarte e
Silva, sobre a sua gratificação de lie-
presentação de Gabinete, por ter sido
nomeada para o cargo de Oficial de
Administração, do Quadro Único de
Pessoal desta Universidade, tornando
a medida efetiva a partir de 16 de
outubro de 1972.

PORTARIAS DE 23 DE OUTUBRO
DE 1972

O Reitor da Universidade Federe:1 de
Goiás, usando de suas atribuições le-
gais e, estatutárias resolve:

N9 1.114 a- Nomear, por acesso, de
acordo com o Decreto n.° 54.488, de 15

de outubro de 1964, com efeito a par-
tir de 19 de agosto de 1972:

I - Para exercerem cargos de Au-
xiliar de Portaria, Código GL-303.7.A,
os seguintes Serventes, Código 	 -
GL-104.5:	 •

1 -- Inimar Conrado dos Santos
2 - Miguel Guerra
3 - Geraldo Sabino
4 - Miguel Ferreira Albernaz

Aristides Gomes
•6 - Aramis Tavares Malta

7	 António Pereira da Silva
8 - Jose Batista.
9 - José' Leite de Morais

10 - José Juri de Oliveira
. II - Para exercerem cargos de Es-
criturário, Código AF-202.8.A, os se-
guintes Escreventes-Dtilógrafos, Códi-
go AG.204.7:

1 - Gunildes Rocha
2 - .Lygia de Queiroz Barreto

III - Para exercer o cargo de rodr-
teiro, Código, GL-302.9,A, o seguinte
Zelador, Código GL .101.8 . B:

1 - António Garcia de 'Carvalho
, N9 1.116 - Nomear para exercerem
cargos de Professor Adjunto, Código
EC-502.22, nos termos do artigo 91 do
Estatuto desta Universidade, os seguin-
tes Professores Assistentes,' Código ..
EC-503.20:	 •

• 1 - Cristina Gusman Guilardl
2 - Hilton Paranhos
3	 Jalles Seixo de Britto

• 4 - Jamil Issy
N9 1.118 - Nomear para exercerem

cargos de Professor Adjunto, Código
Eu-aU2.22, nos termos do artigo 91 do
Estatuto nesta Universidade, qs seguin-
tes Professores Assistentes, Código ..
aC-503.20:

1 - Constantino Basilio de Olive2ra
2 - José Joaquim Taveira

N.° 1.120 - Nomear para exercerem
cargos de Professor Adjunto, Código
EC-ou2.22, nos termos do artigo 91 do
Estatiito desta Universidade, os seguin-
tes Professores Assistentes, Código
EC-503.20:

1 - Anis Raesi
2 - Eduardo Jacobson	

.
3 - Aluizio Ramos de Oliveira
4 - sunaii Renal
5 - Rubens Ferreira de Moraea

PORTAR/Á N.° 1:128, DE' 25 DE
OUTUBRO DE 1972

O Reitor da Universidade Federai de
Goiás, usando de suas atribuições le-
gais e estatutárias e tendo em vista a
autorização da -Peesidencia da Repú-
blica, publicai:ia no Diário Oficia: da
União de 11 de julho de 1972, resolve:

Nomear, de acouto com o item II,
do .artigo 12, da Lei 1.711-52, em vagas
constantes- do Quadro 1.-enic,o de Pes-
soal desta Universidade, para exerce-
rem os cargos de Biologista, 	
TC-403-19.A, os candidatos abaixa ee-
lecionados, habilitados em concurso
público:

1 - Atine _LuciOne de Mello Perei-
ra

2 - Alcione Alves Teixeira
3 - Irene Machado Garibaldi •
4 - José Martins de Souza.
5 - Duleinea Maria Barbosa Caiu-

- Poz
6	 Vera Lúcia Veras Santos
7 - Maria Elisa Santos Dourado

Carvalho
8 - Carmelita Emidia Carneiro
9 - Zair Benedita Pinheiro - •

10 - Maria Ceizelda Macedo de ou-
ra
Farnese Dias Maciel Neto

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE JUIZ DE FORA

PORTARIA N 9 250, DE 26 DE
OUTUBRO DE 1972

6 Reitor da Universidade Federal de
Juiz de Fora, no uso da atribuição que
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lhe confere o art. 26, item IX do E&
tatuto da Universidade, resolve:

Conceder exoneração, a partir de 9
de outubro de 1972, a João Batista da
Almeida, ocupante do cargo de Pro-
fessor Assistente EC-503 - Especial,
do Quadro único de Pessoal - Parte
Permanente, desta Universidade, rime
tricula n9 2.393,670, nos termos do are,
75, item Ida Lei n.° 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952,

PORTARIA N.° 251, DE 26 DE
• OUTUBRO DE 1972
O Reitor da Universidade Federal de

Juiz de Fora, no uso cia atribuição coió
lhe confere o art. 26, item IX do Es-
tatuto da Universidade, resolve:

Considerar aposentada, compulsoria-
mente, a partir de 20 lVinte) de ou.
tubro cie len (mil novecentos e se-
tentá e dois); nos termos do artigo 101,
itera II, combinado com o artigo 102,
item II, da Emenda Constitucional n9
1, de 17 de outubro de 1969, leis Maes-
trini, no cargo de Professora Adjun-
ta, código EC-502.Especial, matricial
n.° 2.0b5.395, aproveitada no Quadro
Único de Pessoal desta Universidade
pelo Decreto n9 62.794, de 30 de maio
de 1968, com os proventos proporcio-
nais, á razão de 19/30 (dezenove trinta
avos) .

PORTARIA  N9 253, DE 30 DE
OUTuBRO DE 1972

O Reitor da Universidade Federa/
de Juiz de 'fora; no exercido da atri-
buiçáo que lhe confere o art. 15 da Lei
r.9 5,e39, de 27 de novembro de 1968
e tendo em vista a homologação doe
Concertos Públicos, pelo egrégio Con-
selho de Ensino, Pesquisa e Extensão,
resolve:

Nomear, nos termos do art. 29 ao
Decreto-lei 219 465, de 11 de fevereiro
de 1969, os peofes,sores abaixo relacio.
nados para exercerem o cargo de Pro-
fessor Assistente,- código EC-503, da
Quadro tenieo de Pessoal - Parte Per-
manente, desta Universidade, nos se-
guintes Departamentos;

Departamento de Deontologia
José Antônio ctigula Guedes
José carneiro Gondim

Departamento de Estudos Propedélt.
• ticos e Direitos do Estado - •
Fernando Antônio Rainho Thomaz

Ribeiro	 •
Luiz Carlos Mazoc,oli Silva
Paulo Nadei'.

EORTARIÀ N' 	 DE 31 Dia
OUTUBRO DE 1972

O Reitor da 'Universidade Fedefal
de Juiz de Fora, no exeedcio da atei •
buiça° que lhe confere o art. 15 da Lei
n9 ã.539, de 27 de novembro de 1963
e tendo em vista a noznolgação do
Concurso Público pelo egrégio Censo ..
lho de Ensino, Pesquisa e Extensão,
através da Resolução n9 130-72, resol-
ve:

Nomear, nos- termos do art. 3 9 da
Decreto-lei n'o 465, de 11 de fevereiro
de 1969, o Professor Assistente Vicen-
te João Saada, para exercer o cargo
de Professor Adjunto código EC-502,
do Quadro elnic,o•de Pessoal - Parte
Permanente, desta Universidade, rio
Departamento de Direito Penal e Cri-
minologia.

PORTARIA 1‘19 255, DÉ 31 DE
OUTUBRO DE 1972

• •
O Reitor da Universiaaae Federal

de Juiz de Fora, no exe.cicio da atri-
buição que lhe confere o art..15 da Lei
n9 5.539, de 27 oe novembro de 1938
e tendo em vista a homologação dos
concursos públicos pelo egrégio Con-
selho de Ensino, Pesquisa e Extensão,
através das Resoluções nles 133 e 138-72,
resolve:

Nomear nos termos do art. 19 do
Decreto-lei n9 465, de 11 de fevevelre

	 	‘,4	

rvIINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

verno Alemão, assim como do Projeto
PNUD-FAO-IBDF-BRA-45.

Art. 3° Fica o Secretário-Geral do
IBDF encarregado de estabelecer o
roteiro e a metodologia de trabalhe
do GESN.

Art. 4° Esta Portaria entra em vi.'
gor na data de sua puWicação.
João Mauricio Nabuco.
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alonárlos do IBDF servindo em Dele-
gacias Estaduais em Estados nordes-
tinos.

Parágrafo único. O GESN terá . o
apoio técnico do Grupo de Zonea-
mento Florestal, no âmbito do • Con-
vênio de Assistência Técnica do Go-

o
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de 1969, combinado com o disposto, na
Portaria n9 5, de 15 de janeiro de 1971
os Auxiliares de Ensino abaixo rela-
cionados, para exercerem o cargo de
Professor Assistente, código EC-503, do
Quadro Vinco de Pessoal - Parte per-
manente, desta Universidade, noa se-
guintes Departamentos:

Departanienio ds Parasitolopia • -
ificrobiologio

Milton Silos Marchl
Departamento de Geada/mias

Antonio Elisio Menezes Lobo
Jodo Martins Ribeiro

• UNIVERSIDADE	 •
FEDERAL DE MINAS GERAIS

PORTARIA N.° 528 DE 27 DE
OUTUBRO Dk '1972

O Reitor da Universidade Federal
de Minas Gerais, no uso de atribui-
ção conferida pelo artigo 9.•, alinea a,
do Decreto n.• 59.870, de 8 ae dezem-
bro de 1988, resolve:

Nos termos do artigo 101, item T,
102, Item 1, alínea b, to /ias. Os
Emenda Constitucional n.o 1, de' 17
de outubro de 1969, o 178. Indo, 11.1. e
178, inciso LU, da Lei n.° Mil,. de 28
de outubro de 1952, combinados com
o artigo 17, parágrafo único, da Lei
n.° 5.539, de 27 de novembro de 1968.
com a redaçao dada pelo artigo 10 cio
Decreto-lei -11.° 485, de 11 de feverei-
ro de 1989, conceder aposentadoria ao
Professor Annibal de Andrade Citrus.
ta no cargo de Professor Adjunto,
EC-502-22, do QUP da UPIIG, lotado
na Escéla de Engenharia, oo:n os pro•
ventos equivalentes aos vencimentos
Integrais , do cargo, acrescidos de, 2/25
(doia vinte. cinco avos) aa gratula
cação de dedicação exclusiva, por ha-
ver provado o exercido nesse regime
por mais de 2 (dois) anca, ficandu.
assim, retificada a Portada n.° 383, de
22 'de agosto de 1972, publicado nu
Didrio Oficiai de 1.° de setembro
p. findo, página 3.129, eile •o nodokle•
rou lotado na Faculdade de geai-
CZMI.	 •

PORTARIA N.• 531, DE.27 Da
OUTUBRO DE 1972

O Reitor da Universidade Federai
de Minas Gerais no uso de atribui-
çao conferida peio artigo II°, alinea
do Decreto n.° 59.878, de (i le dezem-
bro de 1988, tendo em vista o que
consta do Processo n.• 70/2595-72, e
considerando que o Yror.. Usear Ver-
Marli 'Caldeira, Professor
EC-501; do QUP PP, da UPMG, lo-
tado,na Faculdade de Medicina, ao se
afastar, em 8 de fevereiro de 1970. do
mulo, em comissão, de Direuir, atui.
bolo 5-C, - j4 estava yirtualmente agre-
gado no referido slmbolo, por contai
mais de 10 (dez) anos de exercido
Ininterrupto em função gratificada e
cargo em condado, até 25 de feverei-
ro de 1987, amparado, pois, pelo lati•
go 109 do Decreto-Lei n.° 200-87 o pelo
artigo 1. da Lei a.* 1.741. de 212.1i.32;
conforme Paercer do Sr. Consultor
Jurídico da Universidade, retolve:

Nos termos dai 8rtlgual01, item U.
e 102, Item 1, da Emenda Constitu-
cional n.° 1, de 17 de outubro do 1359
combinados com o artigo 187, pirá-
grafo 'único, da Lei n.° 1.711, de :8 de
outubro de 1952, aposentar o Proteste:
Titular Oscar Veralani Caldeira, do
QTJP, PP, da UPMG, .0tado na Va-
cuidade de Medicina, com ali vanta-
gens ao cargo, de Diretor de Univer-
sidade, símbolo 5-C, ' acrescidas de
8/10 coito décimos) da gratificação de
tempo • integral, prevista nos .artigos
53,j V, da Lei n.• 4.881-A, de 8.12.85,
e 29 e 31 do Decrete n.• 59.876, de
de dezembro de 1988. mais 3;25 (dois
vinte e*cinco avos) da gratificadlo de
RETIDE, prevista no artigo 9.°, ixt-
ggrafo único, do Decreto-Lei a,' 465,
de 11.2.89, combinado com o artigo

3.• e • parágrafo único, do De.
creio n.° 84.088, de 11.2.89, e 17, pa-
rágrafo único, da Lei n.s. 5.519, de 21
de novembro de 1968, com a redação
dada pelo artigo 10 do referido Dea
crefo-lei n.o 445, de 11.2.89, vigeran-
do a aposentadoria a -partir de 22 de
agosto de 1972, quando se oomprovou
contar 70 (setenta) anos de 'dada e
mais de 35 (trinta e cinco) anos de
~viço público, dos quais 8 (oro) em
regime de tempo letiva! e 2 tdoles
em RET1DE.

PORTARIA N.°- 532, DE 27 DE
OUTUBRO DE 1972

O Reitor da Univérsidade Federal
de Minas Gemia, no uso de atribui-
çao conferida pelo artigo 9.°, allnea a,
do Decreto n.• 59.075, de 8 de dezem-
bro de 1988, redolve:

Nos termos dos artigos 101, Item
II, e 102, item II, da Emenda Consti-
Melena' ri.• I, de 17 de outubro as
1980, 001/Minadas com os artigos, 178,
inciso I, e 187, parágrafo único, da
Lei n.• 1.711, de 28 de outubro de
1952, declarar a aposentadotia com-
puleória do Prof. Regadio Berai no
cargo de Professor Titular, EC401, de
Arquitetara Paisag1stica, do QUP, PP,
da UFMG, lotado na Esteia de Arqui-
tetura, a partir de 23 da abril de 1970,
com na proventos proporcionais • a
21/35 (Vinte e um trinta e cinco avos).
em virtude de ter provado contar, até
22 de abiri de 1970, 70 (setenta) anos
de idade e 21 (vinte e um) anos ao
Serviço público, ficando, • assim, alte-
rada, quanto ao tempo de serviço pres-
tado, a Portaria n.• 437, de 27 de
agosto de 1970, publicada ao Diário
Oficial de 14 de' setembro de 1970. -

UNIVERSIDADE FEDERAL •
• DO PARA

ATO 14.• 138, DE 21 DE OUTUBRO
; DE 1972-

O Reitor da Universidade Federal
do Pará, no uso de suas atribuiçbc.
legais e eetatutarlas, reaolve:

Tornar sem efeito o Ato ri.• 13843,
de 13 de outubro de 1972 desta Rei-
toda, que nomeou Reginaido de Sousa
Lima para o cargo de Servente Códi-
go CIL-104-5, do Quadro Unice de Pea-
soar- da Universidade Federal do Pará
Mano A MiliSCiada Ramos Chaves -
Sub-Reitora, no exercido -da Reito-
ria.. .	 •	 ,

•-
UNIVERSIDADE FEDERAL

: • DE PERNAMBUCO

FORTÁRL1 N.° 550, DE 27 DE
OUTUBRO .DE 1973

O Reitor .da universidade Federal
de Pernambuco, no.uS0 de suma &tri-
la:190es legais e estatutárias, resolve.

Declarar à aposentadoria compul.
seria, a partir Citr 28 de maio .de lhe
1 n08 termos do ort1g9 53, inciso 1 e3.* da Lei ta• 4.891-A, de e de «a-
timbro de 1968 a José Ranãel 150br1-
nho, matricula rii• 1.219 225, tio cai
go de Professor Assistente do Quadro
Unico de Pessoal desta Universidade
com lotação na Escola de Artes, en.
quadrado de acorde com o Dearetun.* 84.298, de 1.9 de abril de 1969,"IXI,
blinde no Diana Oficitd de lI) imbu-
qpenté, *cujo efeito retruage 11'15 de
Junho de 1982. ' 	 •

rORTARIA N.* 553, DE I. DE
NOVEMBRO DE 1972	 .

:' O ruam dá • nnivereidada Federai
de Pernambuoi), no uso de azia,' atri-
Migam. legais a attatutarlas, -resolve.

Conceder argráentadoria noa termos
aos artigos n.• 101, item In, Peritas..
to Unica, e 102. Item 1, alinea a da
Emenda Constitucional n.• 1 de 17 de
outubro de 1989; a Maria Dulce de

Araújo Mala, matricula n.• 1.782.1187,
no cargo de Oficial de Administração,
nível 18 do Quadro Unice de Pessoal
desta Universidade, latada ha Reito-
ria..

11.1.11111111MIn11,

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO GRANDE DO NORTE

PORTARIA /e, 218, DE 17 DE
OUTUBRO DE 1972 •

O Reitor da Universidade Federai
ao Rio Grande do Norte, no uso de
suas atribuiçdes legais e estatutárias,
resolve:	 •	 •

Designar Cícero Meadas de Almei-
da, ie.* 1.107, Armazenista, Meei 10-B,
para substituir a. Chefe de Tesoura-
ria, simboio nas falba e =Fali-
mentos da litigar.

Genario Alves Foseeca.

PROCESSO 14! 7.719-72
Instituto de Ciências Humanas •
Interessado Ney topes de Souza

• rumara .
O requerente, professor adjunto,

atestado do cargo desde 15 de Março
de 1911, por estar eervindo ao tiOver-
no dó Estado do Rio Cirande do Not-
te, requer seja autorizado a retornar
às atividades docentes do instituto, a
parti!: de junho de 1972, miando vol.
teu efetivamente a lecionar.

O Departamento de SociolOgia do
ICE, a 'que pertence 0 requerente,
pronunciando-se, a respeito diz que,
ante a "extensa área em que se mi-
nistra' a disciplina, Sociológia, Ve
com multi) agrado a solicitação" - do
professor requerente.

De outros elementos constante do
processo verifica-se • que, alem de
professor adjunto, o requerente é yen-
tratado pela Reitoria, sob o fegune da
C.L.T., como Procurador, evidente-
mente juridico, desta atividade estan-

do oblatado pela suspensão , do respec-
tivo contrato.	 '

EM Oficio de fls. 05 o Esmo. • Ga
Vernador • do Estado não vi inconveni-
ente, no que. diz respeito* a iiorário,
na Volta do, requerente às suas furin
çbea de Professor, nolsgin1e de 12 no-
tas ~inala.

No Parecer de fia, 07, o 'seu 11215trd
Signatário, aludindo a precedente
Opinando na medita conformidade. é
peio deterimento do pedido, achando
Que apenas devem ser examinadas a
situação relativa à compatibilidade de
horário e à correlação de matérias.

A Portaria ri, 183, omitudo,. devei.
es à ~nimbo que designa, o o tramo
da . "possibilidade ' e legalidade da
acumulação".

Reunindo-se a Comissito, inicial-
mente requereu fosse juntado ao pro-
cesso Parecer a, que ae referia o ou.
tro Parecer. aludido de fls. 07, que
teria • examinado a espécie em opor-
tunidade anterior. 	 .

O que feito, foi o processo examina-
do pela.Comissão que decidiu: A espéa
cie se ruem*, seguramente na Nade
bilidacie ou não da acumulação, pelo
requerente, dos • cargos de tia:retalio
de atado de Governo e Justiça e de
Professor do Sociologia do ICH da
UFPN, centrando-se a discussão no
que tange à fidelidade tóerlica do car-
go de Secretário mencionado. E isso
porque da outros dois requisitos, de
correlação de matérias . e da con4att• •
baldado de horários, não apresentam
Mlitlee.

E quanto à legalidade da ACI1111119...
çao pela natureza técnica ou cient.:14
ta do referido cargo de Sede:aro;
ante a jurisprudência mostrada no
pareeer juntado por cópia, de fls. 1j
Is fine, onde se diz que "a natureza
técnica ou cientifica" do cargo de Se-
cretário de Estado. deve ser consioe-
rado em "cada Caso de per 44 pauee
Inegável, desde que tolo referido cri-
tério Mo pode deixar de ser admitido
002110 145CniC0 11211 cargo que exige co-
nhecimento dm leis e de sua interpre-
ção, qual o de Secretário de Justiça,
de costume e na ocorrência exercido
por bacharel em • Direito.

A Condado abati° assinada, con-
clui assim, pela legalidade admitia
tache, yet que na oportunidade ()tora
rem os requisites que a lerdelaçãu em
Vigor exige para pertni.ssiollidade do
exercício cuniulado de pois' ungia pú-
blicos. Decisão por Maioria..

Natal, 10 de outubro de 1972.
Sebastião Fernanda (larga rimo
Presidente e Relator
Itider roscatio da Monta
Entendemos aconseitiivel que / o

cargo de Secretario de Finanças, atua
exercido por Economista; que o de
Justiça, seja por bacharel em D:rei-
to. 'rodaria, pareee-nos que cargo
teenieo e aquele para o excede* tio
qual a Lei exige habilitaçao especial
Ou conneernentos técnicos.

DescOnheettlIde que a legislação es-
tadual estitbéleea que seja privatavo'do haohatel ot1 dinator em Direito o
exert1C10 do cargo de Iseoretarp.>•ue
Justiça.

Alie" os exemplos coniv_aidas, no
Estado, disaerda111* do arguido de eue
cargo de !Secretario • tleo governo- -
Secretário de Estado seja Lena.*
tanto que o agrônoma -- Dr. Orkk.co
Parteira da Cutias -, • o le13o - c.;;;n
nesió Cabral da Macedo ferem tto.
cretários dee Pinaniem no Rio Grauae
do Norte.

Assim; até argumento, mais Ione es
contrário eu expressa deterrnintio
legal, ro sentido de reputar de ai o-
reza técnica ou cientiflea cargo ae
Secretario de .Eatado, mantenho o
ponto de vista de' Presidente e Delatar
deste, feito. manifestado, oralnientN
antes da decisão mima e em centre:ar
do que ficou acima deliberada
• Natal, 10 ,de o,uttibro de 1972. -4

Hélio Dantas,

-
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MINISTC---210 DO TFRABALI-40
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

CONSELHO
RECIONAL DE TÉCNICOS

DE ADMINISTRAÇÃO

7* Região
RFSOLUCAO J1 - CRTA - 7.•

N." 127-972
A Junta Interventora no Conselho

Regional de Técnicos de Administra-
ção da 7e Região - GB, RJ e ES,
desatilada pelas Portarias DRT-G13
Ne 23. de 11 de maio de 1970 e DRT-
GB N.e 1, de 15 de janeiro de 1971.
no uso de suas atribuições que lhe
selo conferidas pela Lei ria 4.789 de
9 de setembro de 1965. regulamentada
pele Decreto ne 81.934, de 22 de de-
zembro de 1967.

Considerando os termos da Raolu-
ção CFTA Ne 232, de 3 de outubro de
1972 que homologou, para todos os
efeitos e normas vigentes, os pedidos
de registro para o exercido de profis-
são cie Técnico. de Administração.
resolve:

Art 1.° Atribuir registro definiti-
vo, me. termos da letra "c" dil Prr

3.° da rei n.° 4.789-985, no CRIA
7e Ree ão - GB, RJ e ES, aos se-
guintes profissionais:

1. CRTA n." 3.385 - Haroido Ca.
%%Imitai Ferreira

2. CRTA n. 3.368 - Abram Zyl..
bersztajn

3. CRTA n." 3.367 - Claudiorea
de Souza Lemos

4, CRTA	 Ary
5. CRTA n.° 3.369 - Mama

~Tuna
8. CRTA n.° 3.370 - Moam* Ca•

lixto da Silva
7. CR.TA n.• 3.371 - Oswaido Ve-

nciam) Coelho
8. CRTA n.° 3.372 - Rivaldo Pe-

reira de Andrade
9. CRTA n." 3.378 - felyeth Re-

drigues de Medeiros
10. CRTA n.° 3.374 - Pedro dos

Santos
Art. 2.° Conceder registre definiti-

vo, nos termos do parágrafo único do
art. 3.° da Lei n.° 4.769-985, no CRTA
da 7.o Região - GB, RJ e ES, ao
seguinte profissional.

1. CR'I'A n.° 3.375 - Fernando Ta-
ipeira

Art. 3.° A presente Resolução entra
em vigor nesta data.

Rio de Janeiro - GB, 27 de outu-
bro de 1972. - Emmanuei Gel/furos
Sodré, Presidente da Junta Interven-
tora - Port. DRT-GB ri° 23-970.

RESOLUÇÃO JI - CRTA - 7.•
N.° 128-972

A Junta Interventora no Conselho
Regional de lecnicos de Administra-
ção da 7.• Re-eito - GB, RJ e ES,
designada peles Portarias DRT-GB
N.° 23, de 11 de maio de 1970 e
DRT-GB N." 1, de 15 de janeiro de
1971, no uso de suas atribuições que
lhe são conferidas pela Lei n.° 4.789,
cie 9 de setembro de 1965, regulemen-
Leda pelo Decreto n.° 61.934, de 22 de
dezembro de 1987.

Considerando as termos das Reeolu-
rbes CFTA Ns. 233 e 236, respectiva-
mente, de 3 e (i de outubro de 1972
ue homologaram, para todos os dal-

i is e normas vigentes, os pedidos de
r Ostro para o exercido da volte-
s eo de Técnico de Administração, re-
solve:

Art. L° Atribuir registro definiti-
vo, nos termas da letra "c" do art.
3.° da Lei n.° 4.769-065, no CRTA da
'I.° Região - GB, RJ e ES, aos se-
guintes profissionais: •

1. CRTA n.° 3.378 - Germano de
Moura Rollin

2. CRTA n.o 3.377 - Abelardo Ro-
drigues Fernandes Chaves

3. CRTA n, 3.378 - João Eich-
bauer Junior

4. CRTA n.° 3.379 - Carlos Orde
Venoso

5. CRTA n.° 3.380 - Sergio Luiz
Millon

6. CkerA n.° 3.381 - Gil Cunha
7. CRTA n.° 3.362 - Manoel Mese

sias Borges de Araujo
Art. 2." Atribuir teeistro detinitivu.

nos termos uo paragreio único rt art
3.° da Lei ne 4.769-e64, a P.eguante
profisslonal:

1. CRTA n.° 3.333 - Ligia Margari-
nos Tavares Pinto, alterado, por mo-
tivo de de.-quite, para o nome de sol-
teira Ligia Mareearinos de Souza
Leão, conforme averbação de da:qui-
te exalada na Certidao cie fia 14 do
Proceteso de Habilitação Proassional
CRTA - 7.• N.° 1 312-968.

Art. 3.° Alterar, por motivo de casa•
mento, o nome de solteira de Aurea
Barborat Tuna para o de casada Au-
rea Barbosa dos Santos, conforme
despacho do Sr. Presidente da Junta
Interventora neste cRTA - 7.8. exa-
rado as fls. 13 e Certidão de Casa-
mento as fls. 14, do Processo do Ha-
bilitação CRTA - 7.' Na 7.908-972,
ficando mantido, neste Conselho Re-
gional, o Registro sob o número 3.369
atribttido pela Reeducai:a n.° J/ -
CRTA - 7.4 N.° 127 972:

Art. 4.° *A presente Resolução entra
em vigor nesta data.

Rio de Janeiro, 3B, 31 de outubro
de 1972. - Emmanuel Calheiros Sa-
dré, Presidente da Junta Intervento-
ra - Port. DRT-GB L 28-970.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA

DOS SERVIDC RES DO ESTADO

Relaçft'e n9 220, de 1972
PORTARIAS DE 31 DE OUTUBRO

DE 1972
O Presidente do Instituto de Pre-

vidência e Assistência dos Servidnies
do Estado usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do DeeettI3-
lei n° 2.885. de 12 de dezembro • de
1940, considerando o disposto no De-
creto n° 70.792-72, resolve:

N° 2.084 - Designar Sylvia
Queiroz Veiga, Oficial de Administra-
ção, nível 12-A, matrícula n° 2.040 531,
para exercer a Função Gratificada,
símbolo 5-F, de Chefe de Seção do
Pessoal da Superintendênucia Local no
Estado do Amazonas (SAM), do Que•.
dro de Pessoal do IPASE.

O Presidente do Instituto de
vidência e Assistência dos Servidora,'
do Estado usando da atribuirão •ue
lhe confere o artigo 17, do Derreie-
lei n° 2.885, de 12 de dezembro c:e
1940, considerando o disposto no De-
creto n.° 70.755-72. resolve:

N° 2.085 - Destemer Maria Vila
Penteado de Arruda Rozo, Oficial de
Administração, nivel 14-B, matricula
n° 1.890.712, para exercer a Função
Gratificada, símbolo 3-F, de Assis-
tente cio Superintendente, da Superin-
tendência Local no Estado de São
Paulo (SSP), do Quadro de Pessoal
do IPASE.

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17. do Deu:m-
iei n° 2.885. de 12 de dezembro de
1940, resolve:

N" 2.088 - Exonerar, a pedalo, de
acordo com o inciso I, do artigo 75,
da Lei n° 1.711, de 28 de outubro de
1932, Walter Plerangell, matricula nú-
mero 1 690.789, do cargo de Escritu-
rário, nivel 10-B, do Qdaclro de Pes-
soal do IPASE, lotado na Superin-

tendência Local no Estado de Fieo
lauto iaS.a).

Oe deites da presente Portaria rc-
troaeeen a 20 cie setembro de 1912.

N" 2.088 - Rescindir, a pedido, ue
acordo com o artigo 9", da Instraçào
w 51. de 15 de setembro de 19e9, o
Contrato de Trabalho de Marie cio
Carmo Teixeira, Ajudante de a ger-
man ire matricula número 2.223 248,
da Tabela de Pessoal Tempo:alio e
Especialista Temporário. do ri' \SE.

Os efeitos da presente Portaria re-
troagem a 30 de maio de 1972.

O Presidente do Instituto de Prè •
vidênc.e e Assistência dos Serei:fores
do Estado usando da atribuição oue
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
lei w 2.885, de 12 de dezembro de
1940, ri-relve:.

No 2.te9 - - Nomear, nos termes cio
inciso lei. do atrtigo 12, da eei nu-
mero e.11 de 28 de outubro de 3ee2,
Antônio Prete:ela Panem Filho. 0:l-
eia! de Adminie l ração. nível 12-A, nia-
tricula 1.900.e82, nnra e:cereer m car-
go, em comissão, símbolo 8-C. te Cee-
fe do Serviço de Proerameçeo Io!nan-
ceira (DEP), da Divaão
(DFF) do Deprrtamentd iensnças
(DF, do Quadro de Pessoal do ....
IPASE.

O Presidente do Instituto de e'ea
vidência e Assistência dos Servidoees
do Estado usando da atribuiçeo ene
lhe confere o artigo 17, do De-ra-
lei n° 2.865, de 12 de dezembro de
1940, resolve:

N° 2.090 - Dispenear. ene eirtude
de haver sido nomeado para cara) em
comissão. Antenio Freixiela PIPIOS
Filho, Oficial de Administração, nivel
12-A, matrícula no 1.990.582, da Pun-
ção Gratificada, símbolo 4-F, de Che-
fe da Seção Local de Arrecadação ..
(GLA), da Superintendência Local no
Estado da Guanabara (SOB), do Qua-
dro de Pessoal do IPASE.

O Presidente do Instituto de rre
vidência e Assistência dos Servidora
do Estado usando de atribuicee coe
lhe confere o ta leigo 17, do Decreto-
lei n° 2.885, de 12 de dezembro de
1940. resolve:

N° 2.091 - Designar Alfredo da
Silveira. Oficial de Administração, ni-
vel 12-A, matrícula n o 2.035.793, para
ex,ecer a Função Gratificada, sim-
boe . 4-F, de Chefe da Seção Leni de

ecadação (CILA), da Superinten-
e! cia Local no Estado da Guanebara
(seni), do Quadro de Pessoal tio ...
•PA SE.

N° 2.092 - Dispensar, em eirtude
de haver sido designado para (mitra
funcão, Alfredo da Silveira. Oficial
de Adniiinstracao, nível 12-A, matri-
cula n° 2.035.793. da Função Gratifi-
cada. símbolo 17-F, de Encarregado da
Turma de Registro *e Processamento
(OLR), da Seção Local de Arrecada-
ção (GLA), da Superintendência Lo-
cal no Estado da Guanabara (SOB),
do Quadro de Pessoal do IPASE.

O Presidente do Instituto de -
vidência e Assistência dos Sereidores
do Estado mando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Denoto-
lei no 2.865, de 12 de dezembet de
1940, resolve:

N° 2093. - Retificar a Portaria nú-
mero 1.293, de 14 de agosto de 1972,
publicada no BI n° 182-72, que ape-
sntou, no Quadro de Pessoal do ....
IPASE,. de acordo com o inciso I, do
artigo 101, combinado com o Wein
1, alínea b, do artigo 102, ambos da
Constituieão cia República Federativa
do Brasil e artigo 10, da Lei número
4.345, de 1964, Litura Lnmarea Vianna,
matrícula n° 1.058.109, na parte re-
lativa à fixação dos proventos, em
virtude de haver sido promovida, por

merecimento, para o nivel 10-5 d't
ser i e de classes de Anneee • a t
pertir de 31 de dezembro cie eall.
através da 	 n- 1.310, .30 17 de.
agosto de 1972, publicada no lel -a.-
mero 166-72.

Maneei Afrãizio Carneiro de .V.19acs,
Preeidenee Substituto.

HOSPITAL DOS :.;FIRVIDORES
DA UNIA0

(*) iNSTRuÇÃO 14' 41. DE 6 oE
SETEMBRO DE 1972

O Presidente do Instituiu de Previ-
dêocia e Assistência cie, Sereld es
do Estado, usando da airibiticeo que
lhe confere o Mico 17. do Oreieto •
!ei n° 2.885, de 12 de dreemere

i 1910;
I Considerando o dieta., :to
I 5.°, cio Decreto n2 S0.178,
fevereiro de 1972, e

I Tendo em Vista a »reposta do (iru-
. po de Trabalho, ectaelliateo tteaves
:da . Poderia ri' 440, de e de abril do
1972, resolve:

Art. 10 Aprovar, em caráter (and-
' eocto, o Itecen-.ento interno do luxem-
' 101 uos Servidores da Unieut constante do Anexo 1, que piem a
I faeer parte integrante desta aietru-
çào.

I Parágrafo único. O Dirceor do
MSU. atreves de Cercam de Sereia:o,
regulamentara o Ft:eimene»ra pro-
vado, visando ao ...eu hei cuieira impo.
to, sob depenciênces de poeterior
melogaeão do Dineor le D.1.

Art. 20 A presente ;2 • Nill : . n en-
trará era vigor pa data cie
cação, ficando retemd- a az' nu-
mero 21, de 5 de abril de liree e de-
mais disposiçoes em ek),.(r..1 o -
Manoel Afrénio Carneiro tu: .vf:tece,
Presidente Substituto.

•
REGIMENTO INTERNO DO HOS-

PITAL DOS SERVIDORES
ONU.)

caPIruco
Da Finalidade

Art. 1" O Hospital dos Servil Jeca
da Uniào (1:18U), vinculado to iee-
pertamento de Assistência (DA) e lo-
calizado em Brasilia, Capital Feeeial,
tem por finalidade essencial prestar
assistência medico-hospitalar, mio:teo-
lógica e farmacêutica aos servid ires
civis federais e a seus beneficiários,
como tais definidos na ieeisiaçáo e
na regulamentação pertinentes, mu
vigor.

Parágrafo único. Através de :ativi-
dades médicas, parainediees e alias,
que assegurem a manutençao de ele-
vado padrão nas atividades de assis-
tência que lhe incumbe preetar, de-
verá, também, o MU, Dora raivar pa-
ra o progresso da Medicina.

CAPITULO ir
Da Organização

Art. 2° O HSU compiee-se basica-
mente de:

I - Gabinete do Diretor (RUO)
II - Divisão Médica (HUM)
M - Divisão de Administração

(HUA)
IV - Serviço de Pessoal (HUP)
3 - Centro de Aperfeiçoamentos

Especialização Médica (HUAp)
VI - Conselho Médico (HUG)
VII - COMIAL113 de Planejamento

e Controle de Custos (HUP1)
Art. 3° O HEM será digido por um

Diretor, nomeado, em comissão, pelo
Presidente do IPASE, mediante incite
cação do Diretor do DA.

1° Junto ao seu Gabinete, o Di-
retor do HEM disporá de 2 (dois)
Assessores, uni para assuntos de Me-
dicina e outro para assuntos de Adn

(*) Ftepublleado por haver 52
com incorreções do original no Dtiir'
Oficial de 19.9.72 - págs. 3.2024.
- Seção 1- Parte n,,

! In a rt 1170

de li de

r-
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Ininistração Geral; devendo recair em
"um Médico a escolha do primeiro e,
preferentemente, em um Técnico de
Admirdstração a.. escolha do segun-
do.

2e Para prestar assistência ju-
rídica co Diretor do HSU, podera ser
designado um Procurador do Quadro
de Pessoal do IPASE, mediante solf-
citação do Diretor do Hospital, ;:ai-
diência da Procuradoria Geral e de-
signação do. Presidente do Instiefe.

§ 3D Para auxilie-1o, pessoal e dire-
tamente, a reseeito de assuntos de in-
teresse da Instituição, cantará, tam-
bém, o Diretor com uma Secreta-
ria.

Art. 4° A Divisão Médica- (LUJIvi)
terá integrada pelos seguintes órgãos
do subordinação imediata à Chefia
da Divisão:

— Serviço • de Clinicas Médicas
reHMC.m)

II — Serviço de Clinicas Cletagicas
.111111Ci I

e, • III — Serviço de Clinica Pediáhica
(H/eWe)

IV — Centro de Tratamemo Inten-
sivo (HM11)

V — Centro Cirúrgico (11Mee)
VI — Seção de Anestesia e Gaan-

terapia (HeIng)
VII — Laboratório de Patologia

Clinica (H111Pl)
VIII — Laboratório . de Patologia

Cirúrgica (RMPc)
IX — Seção de Medicina Finca e

Ileabiliteção
X — Seção de Radiologia- (11ZeRxi
XI — Seçáo de liernoterapia

elleierit)
• XII — Seção de 'Dietética (IledDi)

XIII — SJçãO de norefraern iça° e
Erentistlea Peedicas (1-11,115)

a) Setor de Identificaçao e Regls-
tro (MER)

b) Setor de. Arquivo 1Veedico (Metei
c) Setor de Esteie:dm (iLEM

— 3eaeo de Sneerinegera
(Ifeelen)

XV — &e:e Seceel (ESISS)
• XVI — Seeão da Farmecia ti(efle)
XVII — Seçiee de Odoneelogia

(1r140)
lee- Te1 - 5errei:n*1a t13.,,.&)
ã 1° hSeeão	 Fav.i.i,:.da Rara

tuna Crcgaria para ven:iii
de ;iro:il.-tos f:r• ror.e.êal inos aos

• rios do 1:".ttal.
ê a° A Divuj.0	 ihitrwl! dis-

porá de /3 (reis) 41s/ente: ,;,:)-.,do
(cinco) ecto..nntes de ci.rgo de atfi-
dize e outro "a:	 d. rtarz,o oe
Enfermeiro, os qesis srlát, destac4(•!::

• para as., intir. na if ¡ame e se- mtaba-
Imitir. pelo Diretor do Iii•r.oi••• n !, •es
respersávels chretOS pelo 1.-I•invca-i•
mento d;ts	 • • •oàa.i ..ss e pa-
radius	 ne50,: n)nli ).

Art. 5° A Divisão ,ee adinineera-
ção (HUM aempor-seee dos seeein-
tes Ór"io de tinordionto d.rei.a
resprciiva. et•r..ri;:

— Scç zio de Adirdnearaeão Par-ri-
em-Wel (11.4.P)

.	 setor de FIN •ellzaçaa de tlineeeo
e Vigilearla (11P7)

b) Setor da • atividades Auxiliares
(lieeA)

c) Setor de Traneportte (PPT)
ce) Setor do ?Onerei:a (12.3) 	 .

ateei° de 1e-deteria/ (1-iiell)
e, ai Turma ae reerpecl;er.te :E.teeee

b) .1.,Aor da Aermielenemanto a
• Contrate ireeelA)

c) Setor da Ahnozartfade (1311P)
lt) Setor de Come.zes (1151C)
III — Seção de Manutenção (1141C)
a) Setor de Obras e-Repares (HO:
b) Setor ele Meteuirics e lostaleçõee

(HUM)	 • .
e) Setor de Aparelhos de Preciso

111CP)
IV — 'Seção de . Contabilidade e Fi-

nanças (HAF)
ai. Setor de Tesouraria (liFl)
b) . Setor de Contabilidade (HFc)
c)- Setor de Administração Finan-

ceira (HFA)

d) Setor de Análise Econômica
(RrE)

V — Seção de Comunicações (HAI)
alSetor de Documentação (HID)
b) Setor de Informações (131I)
c) Setor de Telecomunicações (HIT)
VI — Secretaria (HAA) .
Art. e° O Serviço de Pessoal (11UP)

compreende:
I --- Seção de Recrutamento e Sele-

ção (HPR)
II — Seção de Cadastro e Lotação

(13PC)
III — Seção de Clessieicação e Re-

tribuição de Cargos e Empregos
(EME)

IV — Seção de Legislação de Pes-
soal (11PL)

V — Seção Finahceira (RFT)
VI — Seção Médico-Social tHPM)

•Art. 7° O Centro de .eperfe/çoamen-
to e Especialização Médica (HUAp)
compreende:

I — Unidade de Treinamento e
Pesquisa (UAT)

II — Setor de Documentação e 131-
blioteca (UAI))

III — Setor de Divulgação (UAV)
IV — Setor de Expereenee UME)
Parágrafo único. O HUAp atuará

segundo as diretrizes que lhe forem
traçadas pelo Conselho . Médico
(11UC).

Art. 80 O Conselho Médico (HUC)
será constitaido dos 3 (cês) Chefes
de Serviços Médicos e de 3 (três)
Medicos efetivos, do. Quadro de Pes-
eoal do IeSU. além de seu Diretor,
que o presidirá sem direite a voto, a
não ser para fins de desempate.

Parágrafo Único. Cada reoz:seihel-
ro será substituído, nos seus impedi-
mentos, per um Suplente, todos desig-
nados, "simultaneamente, per ato do
Diretor do MD.

Art. 9° A Comissão de Planeja-
mento e Controle de Custos (fil7P1)
s.:erá Integrada de 6 (seis) Membros,
a saber: o Chefe da Divisão M..oica,
o C:lete dt Divis: o de Adm 4rri.i-
Co, o Chere do Serviço de •Pessoal,
1 (hum) rezircisentunte io Connelhe
Medico, 1 thumi • epreeentante dos
nerviços cin Divra:o 35édica e 1 (hum)
arnlista de Vacuns.

Parkirafo Étnico. A Comiscao de
fiancjnacalto e Crintro.e de Custos
t•Áf...*It err cereter nerr.n.anente e terá

ales erin:eras destemerias pelo D ire-
tne da 1.1.SU, ceie presicilrk suas reis-
1,1525.

c/whist.° trz
Conap.:ltacia

Art. 10. Ao Gebinete do Diretor
(Feliei) compete:

1-- prestar a.,sistêncla ao Diretex
nu des'imper.ho cios eaceracAs da ori-
ialtavão, coordenação, controle e su-
▪ r.v:são das atividades do HW;

ri — receber o oxpecizents enviado
ao Lfrotor e preperei os mem-cevas
d recries, eu -à:ri:n.o as ini'onanções

z. les que se firoram
CW.s;

321 —	 .!0 r-Ireter no ruis-
cio:lamento Ora ia!	 HSU can *ai-
• s rioicaa ou privadas. e com o
pebeco era geral:

IV — ecerdrnadar a eia:mação fi-
na/ do relute:to anual das atividaoss
do Hospital.

Mi. 1.1. A DirisIo Médica (HUM,
compete orirntar, oomdenar, contro-
lar e supervisionar deeenvoivimento
das falirei:eles médicas adento:Nine
e farmacéneeas do 111311, promcveneo
ou propondo • medidas que visem a
manter pacatos de eievade nivel de
assistência médico-hospitalar e am)u-
latorlat, além de contribuir para • a
execuçãir de programas de aperfeiçoa-
mento, mneerielização e pesquisa, ati-
nei:tu à e:Urina.

ça 1° A33 Serviços Clinicas e Cirúr-
gicos, ao • Centro (raiirgicn e ao Cen-
tro de- Tratamento Intensivo, às Se-
ções de Exames e Tratamentos Com-
plementares e às Seções Auxiliares.
compete executar as atividades com-
preendidas nos. campos definidos em
suas- denominações.

i 2° A execução dos trabalhoe de
natureza administrativa de interes-
se da HUM será concentrada na Se-
cretaria da Divisão, dirigida por um
Chefe.

Art. 12. A Divisão de Aam inistra-
ção (RUA) compete:

I — orientar, coordenar, controlar
e supervisionar a execução. das ativi-
dades de apoio administrativo neces-
sárias para a manutenção do HSU
em normal e eficiente funcionamen-
to, com vistas &e suas finalidades
precípuas, promovendo as medidas
que se incluem nas áreas de mate-
rial, equipamento e instalações, ad-
ministração patrimonial, telenannini-
cações, limpeza, eonservaçao e vigi-
lância do . Hospital — interna e ex-
ternamente, administração contábil e
financeira;

— assessorar o Diretor do Hospi-
tal, em matérias que se insiram na
competência especifica da Divisão;

III — prestar colaboração aos de-
mais órgãos do Hospital, no sentido
de que suas atividades as desenvol-
vam, em. condições de normalidade e
eficiência.

Art. 13. A Seção de Administração
Patrimonial (EIAP) compete a guar-
da, a vigilância e a conservação dos
bens moveis e imóveis do Hospieee
a. coordenação dea atividades de
transporte e dos trabalhos pertinen-
tes à, limpeza e à conservação da rou-
pa do propriedade do 11.513.

e 1° Compete ao Setor cur eiscad-
zação de Limpeza e Vigilância ll(PV)
inspecionar os serviços de vigilância
do prédio e do material do Hare co-
mo também os serviços de limpeza,
inteenos e externos.

1 2° Ao Setor de Atividades Auxi-
liares (eileA) compete a coorlenaçáO
e o controle dos serviçes de elevado-
res, da Portaria, da Baroearia e do
ajarceitiamento do Hospital.

e 3° Compete ao Setor de Transpor-
te (F.PT) gelar pela consunção das
virai:nes do Hospital, providenciando
a ceecução dos serviços cie manuten-
reei) cie que neeessitarem e o supri-
mento respcctivo.	 .
. g 4° Ao Setor de Ruapaila compe-

te a .guardn, a lavagem e o reparo
das peças de roupa de uso do Hos-
pital. _

11 5° Compete à J3AP emitir Auto-
es Pagemento e Ordens cie

eleãbimento referentes soa encargos
perti”entes à Seção. 	 •

Art. lã. A &Cio de Material (11AM)
w.rnpete rrapowinbilidade pela aqui-
sição, guarda e distribuição das MA-

neecsairios as atividades do

1° Compete à Turma de Expe-
diardo (Ema) =delir, datilografar,
merinr e expedir a correspondência
da Seção, bem como executar servi-
ços acIministretivos em geral.

§ 2° Ao Setor de Aproeis:Da:mento
e Centeele (MIA) compete:

a) mentor atualleatio o cadastro
de mazarlal padronizado e organizar
o re.:.1,-:ct:vo manual de espeeiftca-•
0314:

b) promover o abastecimento de
mawrial de consumo, chservacios os
limites máximos e minirnos de cite-
m:gani e cs critérios de castritmição;

c) organizar e manter atualizado
o cadastro geral dos bens tralveiS
tombaficr4 de :odiei os &gilas do Hos-
pitai, prona.vauto BE re....os:tivas Car-
gas a rwpwrsabilldades;

d) responsab ilizar-se pela guarda
temperaria do material inse.rvn•el;

al colhia* dados umn manter .atua-
iir.ad.o o inventário c:o. matirini es.tó-
cedo.
• 3' Comede ao Ser 1i3 Almo-

r.arliado- -(HlS1D) receber, gistcresÊ e
distribuir Md° o material adquiri,-
do pelo liStf.

§ 4° Compete ao Setor de Compras
(1111C)r

a). efetuar pesquisas no mercado
aquisitivo e manter atualiz ido o ca-
lastro de-fornecedores.

b) catalogar preços do produtos
químicos a farmacêuticos e outros ma-
teriais sujeitos a tabelamento ofi-
cial.

c) promover licitações.
Art. 15. Compete à Seção de Ma-

nutenção (HAC) a execução, direta G1.1
indireta, de reparos nas instalações
e nos equipamentos do Hospital.

e 1° Compete ao Setor de Obras o
Reparos (ECO) a execução de servi-
Mi e reparos de pintam, alvenaria;
carpintaria, hidráulica, eletricidade,
ferraria e vidraçaria.

e 2' Ao Setor de Máquinas e ins-
talações (11CM) comem o aciona-
mento, bem assim a assistência. direta
ou indireta, era caráter permanente,
da Central Elétrica, Caldeira, Gaso-
terapia, do sistema. de refrigeração e
dos aparelhos eletrodomésticos.

•e 3° Ao Setor de Aparelhos de Pre-
cisão (HCP) compete dar assistência
técnica, direta ou Indireta, aos apae
relhos de precisão localizados no Hos-
pital.

I 4° Compete à HAC a emissão do
Autorizações de Pagamento e Ordens
de Recebimento referentes a presta-
ção de serviçal relacionados cone os
encargos da Seção.

. Art. 113. à Seção de Contapilidade
e Finanças (HAF) eompete a realiza-
ção da contabiladade geral do HUT
e o controle dos atos do efeito orça-
mentário, financeiro, patrunonial e
econômico..

O 1° Ao Setor de Tesourarei (IFT)•
compete o recebimento, pagamento e
guarda de valores.

II 2° Ao feet4:d de Contabilidade
(HFC), compete a execução da con-
tabilidade sintética e analítica das
operações financeiras e patrimoniais.

I 3° Ao Setor de Administração Fi-
nanceira (FIFA) compete, o controle
da movimentação financeira e da
execução orçamentaria.	 • •

il 4° Ao Setor de Analise Económi-
ca (HFE) compeee e, apuração, em
termos econômicos, dos custos opera-
cionais dos serviços.

e 5° A HAF oompete, também,
manter informados es órgãos do HSU,
responsáveis pela realização cie des-
pesas, quanto à posição das daUoo3es
orçamentárias por ela controladas.

Art. 17. A Seço de Comunicações
(HM) compete a respunnbilidade pe-
lo desenvolvimento das atividades de
recebimento, expedição e arquivamen-
to de paMis e documentos e no dos
sistemas de comunicações e infoxina-
Oes•

6 1° Ao Setor Documentação (HM)
compete o recebimewo, re&istro, dia-
tribuição e arquivamento de do-
cumentes aproce.aes, cetração de cer-
tidões, bem como serviços Inimeográ-
íleos e xerográficos.

e 2° Compete ao. Setor de Infor-
mações (1111) a prestação cie infor-
mações referentes a doentes interna-
dos, notificando ocorr(:mias aos res-
pez/leis responeávebe tem assim a
orientação do público quanto à lo ,..a-
lIzaeão de &cães e funcionários do
Hoepital.	 .

O 3° Ao Setor de Telecomunicações(mi) compete a coordenação' e con-trole dos bdrIfigOit doa eietnsous de iii-
tercomunicações, bem assim como a
execução de medidas eelacionadas
com as comunicaçOen munas

i 4 A H.,1 emitirá ra Aia-Mera-rum
de Pagamento o as 011APri3 de Rem-
i:imoto raiai:tonadas rom os errar-
STA aloiro a Scção. ,	 .

'Art.. 18. A St-cretaria da Divise°
de Administeeçeo di.14) compete o

laesessoramento !trete de Chefia da.
!Divisão, através de eseude.e.- perGecres
1 e preparação de exiiediente da natu-

I
rem administrativa.	 ••

Art. 19. 0 Serriço de Fesroai
, GrOP) er,;:to secai:mal do 81'PEC, aii-.
. Min im:rz.livornentç satArd i natio ao 1 il -

iI

reter do. Hnepitel e, tecn icamene ao
Diretor do Departamento de Cessosi
do. IPASE, compete desenvolver, as
atividades de gestão e execução das
funtAar básicas de. Administração de.
Posoal de interesse do 1151I. • •

•
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l• A Seção de Recrutamento e
Seleção (RPR) compete executar as
atividades de -recrutamento e seleção
de pessoal.

II 2° A Seção de C idastro e le-
taçalo (HPC) -compete a execução dos
trabalhos de cadastro e lotação de
pes.soal e a prestação de informações
sobre assentamentos individuais dos
empregados.

3" A Seção de Ciaselfleateeo e Re-
tribuição de Carpe, Punçõen e Em-
pregos iFIPEi compete proceder, sis-
tematicamente, a estudos pertinentes
à cetruleira do quadro de peweal e
aos solários respectivos.

§ 4° Compete à Seção ee Legisla-
çâo de Pescais' (IIPL) aplicar e for-
necer orientação sobre a aplicação da
iceisinçãh c da jurlsprudencia relati-
vas à Administração de PeM041.

A Seção FInancsara (IIPF)
Comeste a execueão dos trelet/hos de
apitraçeo de freqüência, elaheraeão de
folhes ee pegnmento e cadastro fi-
nanceiro do pessoa:.

I 60 A Seção Mettleo-e,oc : el (RPM)
comeste pre.star assieteneie médico-
social aos servidores do T LSU e
eu !',.1r os tr.:baniu de. períc i a medica.

Art. 20. Ao Centro de Pperitr.wa-
m.mto e Fspecialisetção Medita
(litlelp) compete planteal e desen-
volver atividaess de -11 ,y:rire:elemen-
to, c:eus:alie:eget e pesquise oompre-
endidss nos campos mediai partme-
dico e de administrage hospitalar,
obedecendo às dirrrims qoe lhe fo-
rem traçadas pelo Conselho Médico
(HUC).

Art. 21. O Conselho Médico (HM)
tem por competencia:

I — opinar sobre questões de na-
tureza deontológica suscitadae na
Instituição, sugerindo as providên-
cias aplicáveis a sua solução, obser-
vado o Código de lttica Medem;

II — avaliar credenciais de mem-
bros do corpo clinico indicado para
o exercício de cargos ou funções de
chefia médica, elaborando o respecti-
vo parecer;

XII — apreciar a 'qualidade e quan-
tidade do trabalho médico do carpo
clinico, em seus vtirtos aspectos cien-
tíficos e profissionais, aferindo a pro-
dutividade médica, a melhoria dos
serviços e a apuração dos méritos
profissionais dos médicos. individual-
mente e no conjunto, sempe que se
fizer necessário.

IV — coordenar as atividades do
Centro de Aperfeiçoamento o Espe-
cialização Médica (HUAp);

V — opinar sobre a conveniência
da celebração de convênios e ajustes
com estabelecimentos hospitalares
estranhos ao IPASE, analisando e
sugerindo as condições de sua exe-
cução.

Art. 22. A Comissão de Planeja-
mento e Controle de Custos (HUP1)
compete estudar e planificar as ma-
térias pertinentes a;

I — alterações do Regimento do
IISU;

•— rotinas gerais cie funciona-
mento de órgãos do Hospital;

— elaboração primária da pro-
posta orçamentária do Hospital, cm
e.00rdenação com os órgãos executi-
vos, e de acordo com as inetruções
do seu Diretor.

cartruz.o rv
Das Atribuições

Art. 33. Ao Diretor do HSU
Incumbe:

I — orientar, coordenar, controlar e
supervisionar as atividades .Io Hospi-
tal, expedindo ou adotando, na esfe-
ra de sua competencia, os atos ou
providencias que para-isso forem ne-
cessárias;

XX — propor nomeações, designa-
Soes, exonerações e dispensas de
eictipantes de cargos e funções de dl-

1.receo. chefia, aseeesorturiento e secre-
tariado;

III — designar as sut.stitutos para
as faltas e os • impedimentos even-
tuais dos titulares dos cargos e fun-
ções mencionadas no inciso ante-
rior;

IV — elogiar e apeou. penas dis-
ciplinares:

V — aprovar a distribuição e a
movimentação do pesinai;

VI — autorizar despesas e paga-
mentos;

VII — assinar cheques e ordens de
pagamento;

VIII — fixar e alente o horário
de trabalho dos servieores;

IX — usinar contratoa e convé-
nios;

X — adotar todas as medidae ne-
cessárias para que o Hospital cum-
pra com eficácia as suas /imite:ates
precípuits, submetendo à homologa-
ção do Diretor do Departenento de
Assistência aquelas que, emeore es-
capando As atribuições que lhe ano
eepressamente definidas, tiverem que
ter tomadas por força de dr:une:An-
elas ou contingências imprevineeis e
que impliquem a necessidade e pro-
videncies imediatas;

XI — encaminhar a proposta orça-
mentária primária para 3 exercicio
subsequente;

XII — determinar a instauração
de processo administrativo discipli-
nar;

XIII — aprovar escaes de lé-
rias;

XIV — delegar competência;
XV — apresentar relatiko anual

das atividades do EISU.
Art. 24. Ao Chefe de Gabinete do

Diretor incumbe:
I — dirigir os trabalhos do Gabi-

nete, zelando pela disciplina inter-
na;

II — distribuir tareias ao pessoal
em exercício no Gabinete, orientan-
do e coordenando sua execução;

III — interpretar e divulgar, „Jean-
do autorizado pelo Diretor, a eolitlea
do Hospital, fixando os aspectos so-
bre os quais deverá ser dada maior
ênfase, no interesse da Instituição e
de sua clientela;

IV — dirigir-se diretamente aos
órgãos do HSU, solicitando in.urtnes
ou determinando providências que
julgar necessárias ou convenientes,
no sentido de assegurar a eficiência
dos serviços do Hospital, para o me-
lhor exame dos assuntos subn:etidos
à decisão do Diretor;

V — emitir pereittuclementos
de natureza técnico-Administrativa,
quando solicitado ou sempre que jul-
gar necessário;

VI — elaborar estudos e projetos de
atos administrativos, relativos it orga-
nização e ao funciona mente do hos-
pital, segundo orientaelo cio Direlete

VII — assistir ao Diretor nas reu-
niões da Ocrinimão de Feanejameteo
e Controle de Custos iriLTE1):

VIII — coligir, em i.enipo Liti, os
dados para o relatório anual das sei-
vidaam do klospltdi

Art. 25. Aos 2 (doia) Azrvzsores do
Gabinete do Diretor incumbe estudar
os a-mintas que lhes forem su)meti-
dos, elatozar pare,:eres realizar
guises e a..v.r.:orar a Direto:ia ia so-
lução oe problemas técnico-mi
trativoS pertinentes às asp.:c:Uvas
áreas de atuação.

Parágrafo único. Hierarquicamente,
03 Assessores de que trata este artigo
se subordinarão imediatamente ao
Chefe de Gabinete do Diretor.

Art. 20. Ao Chefe da Diviseu Mé-
dica e aos seus Chefes de Serviço, ao
Chefe do Centro Cirúrgico. ao Che-
fe do Centro de Tratamento Inten-
sivo, aos Chefes das Seções de Exa-
mes e Tratamento Complementares e

aos Chefes das Seções Auxiliares, in-
cumbe:

I — orientar, coordenar, controlei'
e supervisionar os trabalhos do argão
sob sua chefia;

— propor a antecipação ou pror-
rogação do período normal de traba-
lho dos seus subordinados;

baixar normas de serviço,
IV	 distribuir e redistribuir o ma-

goai que lhes for subordinado, atravée
de ato, próprio.

Art. 27. Ao Chefe da Divisão Mé-
dica incumbe ainda:

I — despachar diretamente com o
Diretor;

II — substituir automaticamente o
Diretor do Hospital cm sues feres e
impedimentos eventuais;

III — supervisionar os . programas
oneratórios elaborados pelo Serviço de
Clinicas .Cirurgleas;

IV — controlar o movimento -le in-
te.rna^;k7, e citas hermlial-rra:

V — baixar Ordens In t.,:rnas de
Serviço no Interessa do bom frun.ion.."
mento dos (nãos subordinados;

VI — nromover reuniõrs de ::aulne
com op chefes das unidades m:sdirus
reraméri!^ ..:s e com os A ç-I.:1n'Yss

nocienc!o t i e1e n:or-11”.'n A-leres
no sentido as-nrturn rustor .0ndi-
tionto aos serviços;

VEr 	aprecentor ao Diret. ,:r o re-
lateráo anual das	 da om.
são.

lo Ao As.,.istente do Chefe • ta -lo-
ção de Enterrariam em Stmerrisori
de Enfermagem e nos Chr f.tS de Uni-
dades de Enfermerem incumbe •rien-
tar. ccordener, controlar e sueervie
sioner os atividades moneffleas ie enn
fermaqem junto aos setores de tra-
balho pára que forem desi ,rnrolo.s, sem
prelutza do nua disnõe o 1 2 4 rio trt. 4°

I! 2° Aos Enearrerrarlos do Setor da
IIME e da lemearla da TIMP, incum-
be orientar e coordenar . a execução
dos trabalhos dos errem respectivos,
com vistas ao desempenho de sua
competência.

Art. 28. Ao Chefe da Secretaria da
Divisão Médica incumbe:

I — assessorar. em matéria admi-
nistretiva, o Chefe da Divisão Mé-
dica;

II — orientar, coordenar, controlar
e supervisionar os trabalhos da Secre-
taria;

III — preparar o expeçliente a ser
assi nado pelo Chefe da Divisem

IV — elaborar o expediente perti-
nente ao pessoal lotado na Divisão,
'como emalas de férias, mudanças de
horário . de trabalho e outros que te-
percutam no desenvolvimento das ati-
vidades da Divisão;

V — redigir -e assinar despachos in-
terlocutórios e expedientes de ordem
do Chefe da Divisão.

Art. 29. Ao Chefe de Unidade e
aos Encarregados de Setor da IlUAP,
previstos no art. 7°. Incumbe gerir os
trabalhos dos respectivos órgãos.

Art. 30. Ao Chefe da Divisão de
Administração incumbe:

I — orientar, -coordenar, controlar
e supervisionar os trabalhos los • ór-
elos subordinados à Divisão;	 ç •

XX — despachar Pessoalmente com
o Diretor do Hospital;

IU — baixar Ordens Internas de
Serviço, sempre que conveniente ao
bom funcionamento dos órgãos inte-
grantes da Divisão;

IV — cumprir e fazer cumpr ir as
deliberações .das autoridades supe-
riores;

V — autorizar a compra de meteria&
de consumo. bem assim a abertura da
licitação cabível;

VI— autorizar o empenho e o pa-
gamento das despesas autorizadas,
nos limites e erreeicões estabelecidos
pelo Diretor do MU;

VII — apresentar anualpiente ao
Diretor o relatório das ativelades
Divisão.

POLÍTICA NACIONAL
Dt

COOPER AT I V I SMO

Lei n• 5.761, de 16-12-1971

DIVULGAÇÃO 1‘1% 1.180

Preço: Cr$ 2,00

A VENDA

Na Guanabara

Seção -11e Vendas: Avenida Rodrigues .Alva.

Agència Ministério da Fazenda

Agència III Palácio da justiça, 3* pavimento
— Corredor D — Sala 311

Attgda-as a pedidos velo Serviço de Reembolso Pastai

Em &saia

Na sede do D.I.N.

-e
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'Art. 31. Ao Chefe da Secretaria, da
Divisão de. Administração incumbe:

I - dirigir os trabalhos da Secre-
taria, zelando pela disciplina interna;

II - distribuir tarefas 'aos auxili I-
res imediatos, coordenando sua exe-
cução;

III - assistir ao Chefe da Divaão
em matéria administrativa;

IV - elaborar estudos e projetos de
atos administrativos;

V - dirigir-se diretamente aos ór-
gãos integrantes da Divisão de ad-
ministração, solicitando informes ou
providências que julgar convenientes.
mediante autorização da Chefia da
Divisão, no sentido de assegurar a
eficiência dos serviços.

Ait. 32. São • atribuições comiins
aos Chefes de Seção da Divisão de
Ad ministração:

- orientar, coordenar, controlar
e supervisionar a execução dos servi-.-e	 ços sob sua responsabilidade;

II - emitir pareceres e prestar In-
fermações sobre assuntos pertinentes
à re.spective Seção;

Til - zelar 'pela disciplina funde-
nal;

IV - sugerir ao Chefe da Divlaão
providências que se fizerem nece3sa.-
ries à tina marcha dos trabalhos:

V - indicar, entre os funcionários
subordinaSos, o seu substituto ave,p-
tual;

VI - reouisitar, distribuir e cen-
trol a r o material de expediente de uso
da Seção-,

VII -• cumprir •e fazer cumprir as
delleereçaca das autoridades superai-
re4;

"TU - zelar pelo património mó-
ve' e imóvel sob a guarda .da Secão:

IX - apresentar ao Chefe da Di-
visar) o relatório anual das atividades
da Serao.

1° Cebe, ainda, ao Chefe da Se-
Cão de Administração Patrimonial:

a) providenciar, junto a entidsries
públicas e empresas privadas sobre
b atenalmento e resolueão de essun-
tos pertinentes à competência da Pe-
çao.

al controlar o uso das viaturas do
Heanitel n mitorizar as saídas daque-
las de utilizará° comum:

c) viatir os documentos referentes
à saída do edifício do Hospital de
qua lniter bem patrimonial.	 •

2° ancumbe. ainda, ao Chefe da
•Seção de Material:	 •

a) presiair a abertura das precoatas
• apresentades às licitações realizadas

peio HesnitAi;
b) assinar as Ordens de Forneci-

mento emitidos pela Seção;
el providenciar para que, periodi-

camente, se promova o Inventário fí-
sico dos materiais pertencentes ao pa-
trimónio do Hospital e, anualmente,
do material estocado no Almoxarife-

• do. ou sempre que vier a ser aeter-
minado pelo Diretor do Hospital, por

• meio de ato próprio;
d) comunicar, à Seção de Admi-

nistração Patrimonial, sobre a retira-
da, temporária ou definitiva, de qual-
quer hem móvel do Hospital; indicando
o motivo determinante.

39 Ao Chefe da Seção de Comuni-
cações cabe, também, manter sob per-
manente controle a execução dos tra-
balhos de reprodução de documentos,
de forma a que sejam observados os
dispositivos regulamentares aplicáveis

espécie.
§ 4° Aos Encarregados de Setor das

Seções integrantes da Divisão de Ad-
ministração incumbe orientar a exe-
cução dos trabalhos Inerentes à res-
pectiva unidade.

Art. 33. Ao Chefe do Serviço de
•Pessoal incunabe:

I - orientar, fiscalizar e dar apli-
cação à legislação de Pessoal;

II - despachar pessoalmente aora
o Diretor do Hospital;

- cumprir e fazer cumprir It

deliberações das autoridades supeeiu-
res;

IV - propor a concessão de vanta-
gens aos servidores do Hospital. con-

forme os permissivos legais;
V - dar .posse aos funcionários do

ElSiT, exceto quando se tratar cie car-
gos de provimento em comissão e fun-
ções gratificadas;

VI - lotar os servidores do Hospi-
tal nos órgãos de subordinação ime-
diata ao Diretor;

VII - propor a prorrogação ou an-
tecipação do período normal de tra-
balho dos servidores que lhe forem
subordinados:

VIII - baixar Ordens Internas de
Serviço para disciplinar a execução
dos trabalhos dos órgãos subordina-
dos;

IX -- resolver os assuntos relativos
As atividades do Serviço de Pessoal,
opinar sobre os que dependerem de
decisão superior e propor ao Diretor
as providências necessárias ao anda-
mento dos trabalhos quando não fo-
rem de sua competência;

X - promover os expedientes para
o preenchimento de cargos, funções e
empregos na forma da legislação vi-
gente;

XI - apostilar Portaria e títulos de
nomeação e admissão;

XII - autorizar pagamentos rela-
tivos a vencimentos, salários, restitui-
ções, gratificações, vantagens e oon-
cessões regulamentares, quando devi-
damente autorizadas;

XM - conceder justificações e
abonos de faltas até o limite máximo
de 3 (três) dias;

XIV - autorizar averbações em fo-
lhas de pagamento;

XV - conceder abono de faltas nos
termos do parágrafo único do Art. 158
do Estatuto dos Funcionários;

XVI - apresentar ao Diretor o re-
latório anual das atividades do Ser-
!iço.Art. 34. São atribuições dos Chefes
de Seção do Serviço de Pessoal:

I - orientar, coordenar, controlar e
supervisionar a execução dos serviços
sob sua responsabilidade;

II - ematir pareceres e prestar in-
formações sobre os assuntos pertinen-
nentes à respectiva Seção;

III - zelar pela disciplina funcio-
nal;

IV - sugerir ao Chefe do Serviço
as providências que se fizerem neces-
sárias à boa marcha 'dos trabalhos;

V - indicar, entre os funcionários
subordinados, o seu substituto even-
tual;

VI - requisitar, distribuir e contro-
lar o material de expediente de uso
da Seção;	 -

VII - cumprir e fazer cumprir as
deliberações das autoridades superio-
res;

VIII - zelar pelo patrimônio móvel
e imóvel sob a guarda da Seção;

IX - apresentar ao Chefe do Ser-
viço o relatório anual das atividades
da Seção,

easeteueo v
Disposições Qerais e Transitórias
Art. 35. O liSU gozará de autono-

mia absoluta para assuntos técnicas
de Medicina e Odontologia, e de auto-
nomia relativa, em matéria'de admi-
nistração e finanças, condicionada à
regulamentação geral . que lhe for apli-
cável e aos recursos orçamentários
que lhe forem concedidos.

Art. 36. Na medida das disponibili-
dades de seus serviços próprios, o IISU
prestará assistência aos empregados
admitidos para a sua Tabela Analíti-
ca Provisória de Pessoal Temporário
e Especialista Temporário.

Art. 37.. Para o atendimento de ca-
sos de especialidades médicas não
existentes em sua organização, o HSU
celebrará convênios ou ajustes com
estabelecimentos congêneres, oficiais
ou particulares, situados no Distrito
Federai, sem prejuizo do caráter prio-
ritário da estreita e reciproca colabo-
ração que devera manter com os de-

abais órgãos .do IPASE envolvidos na
política de assistência médico-hospi-
talar, em todo o território nacional.

Parágrafo alnico. Os convênios e
ajustes previstos neste artigo serão
precedidos de autorização do Diretor
do DA.

Art. 38. Os órgãos previstos neste
Regimento Interno para os quais, em
virtude do regime jurídico do pessoal
de sua lotação, não possa haver pro-
vimento de função de direção e che-
fia, terão responsáveis designados pe-
lo Direto; do Hospital, mediante indi-
caça° do titular do órgão subordi-
nante.

Parágrafo único. Procedimento
igual será adotado em relação ás fun-
ções de assessoramento.

Art. 39. A estrutura fixada neste
Regimento Interno, para cujas unida-
des não tenham sido criadas funções
de'direção, chefia e assessoramento no
Anexo I do Decreto n° 70.178, de 21
de fevereiro de 1972, poderá ser posta
em acionamento imediato, em caráter
Informal, observado o critério de res-
ponsabilidade estabelecido nu artigo
38.

Art. 40. Em circunstancias espe-
ciais. mediante justificação médica e
parecer da chefia da Divisão Medica,
o Diretor do ILSU, a seu critério, po-
derá autoriaar a internação ou o tra-
tamento em ambulatório de pacientes,
ainda, que não amparados pelo regi-
me de assistência do IPASE. quando:

I - portadores de condições mórbi-
das de interesse cientifico, cujo aten-
dimento possa representar fator re-
levante de aprimoramento técnico pa-
ra o corpo clinico do HSU;

II - entidades hospitalares públi-
cas o solicitarem, como recurso extre-
mo, em casos para cuja solução se re-
conheça técnica e materialmenae de-
saparelhadas, e

M - portadores de enfermidades
cujo tratamento, por suas caracterís-
ticas e natureza, não possa ser feito
em outro nosocômio. por falta de apa-
relhagem médica necessária ou por
inexistência de especialistas.

§ 1° As internações a que se refere
o inciso I serão gratuitas.

§ 2° As internações de que tratam os
Incisos II e III poderão ser gratuitas
ou remuneradas, nesta última hipóte-
se segundo tabela própria a ser pro-
posta pelo Diretor do Hospital e apro-
vada pelo Diretor do Departamento
de Assistência, sendo, contudo, da
competência do Presidente do IPASE
a decisão a respeito de cada caso.

Art. 41. Os casos omissos serão re-
solvidos, nos limites de sua compe-
tência, pelo Diretor do HSU; ou en-
caminhados à consideração do Diretor
do Departamento de Assistência
(DA). •

Relação n• 221, de 1972

PORTARIA DE 31 DE 'OUTUBRO
DE 1972

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e. Assistência dos Servidores do
Estado, usando, da atribuição que lhe
confere o artigo 17, do Decreto-lei..
n° 2.885, de 12 de dezembro de 1940,
resolve:

N° .2.087 - Designar Cieomar de
Albuquerque Montenegro, Escriturá-
rio, nível 8-A, matricula n° 1.512.271,
para substituir, em seus impedimen-
tos eventuais, o titular da Função
Gratificada, símbolo 4-F, de Chefe da
Seção de Classificação e Empenho
(PEDI, da Contadoria Regional 	
(PEU), da Superintendência Local no
Estado. de Pernambuco (SPE), do
Quadro de Pessoal do IPASE.

Dispensar José Costa de Moraes, Es-
criturário, nível 8-A, matrícula 	
n" 2.066.329, da mesma função.

PORTARIAS DE 3 DE NOVEMBRO
DE 1972

N° 2.0434 - Designar Jair Leopoldo
tie Souza, Técnico de Mecanização, ni•
irei 18-B, matricula ea 1.1116:707, pa-

ra exercer a Função Gratificada, sim'
bolo 3-F, de Agente da Agência de
Uberaba (MGUb), da Superintendeu-
da Local no Estado de Minas Gerais
(SMG), do Quadro de Pessoal do...,
IPASE.

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores do
Estado, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 17, do Decreto-lei..
n° 2.865, cte 12 de dezembro de 1940,
considerando o disposto no Decreto..

70.755-72, resolve:
N° 2.095 - Designar Jorge Gon-

çalves da Cunha, Técnico Auxiliar cie
Mecanização, nível 11-B, matricula
número 1.391.115, 'par a exercer a
Função Gratificada, símbolo •17-F, de
Encarregado da Turma de Preparo e
Emissão (00E-1), da Seção de Emis-
são de Recibos (GOE), do Centro do
Processamento de Dados, da Coorde-
nação Geral (CO), do Quadro de Pes-
soal do IPASE.	 •

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores
do Estado, usando da atribuição que
Lhe confere o artigo 17,- do Decreto-
lei n° 2.865, de 12 da dezembro de
1940, resolve:

N° 2.096 - Designar Maria Kilma.
Costa Martins, Escriturário, nível
"8-A", matricula n° 2.048.408, para
exercera Função Gratificada, símbo-
lo "10-É", de 'Encarregado de Paga-
mento, do Serviço cio Pessoal, da Su-
perintendência Local no Estado de
Minas Gerais (SMG), do Quadro de
Pessoal do IPASE.

N° 2.097 - Designar Lucinda Mari-
nho, Oficial de Administração, nivel
14-B, matricula n° 1.900.622, para e-
exercer a Função Gratificada, símbo-
lo 10-F, de Agente de Treinamento,
do Serviço do Pessoal, da Superinten-
dência Local no Estado de Minas Ge-
rais (SMG), do Quadro de Pessoal do
IPASE.

N° 2.098 - Designar Leda Mary Pi-
nheiro, Oficial de 'Administração, ni-
vel 18-C, matricula n° 1.323.601, pa-
ra exercer a Função Gratificada, sim-
bolo 4-F, de Chefe de Seção de Con-
trole e Assistência Médico-Social, do
Serviço do Pessoal, da Superintendên-
cia Local no Estado de Minas Gerais
(SMG), do Quadro de Pessoal do....
IPASE.

N° 2.099 - Designar. Maria da Con-
ceição Silva, Oficial de Administra-
ção, nivel 12-A, matricula n° 	
1.041.028, para exercer a Função Gra-
tificada, símbolo 4-F, de Chefe da
Seção de Serviços Gerais, do Serviço
do Pessoal, da Superintendência Lo-
cal no Estado de Minas Gerais 	
(SMG), do Quadro de Pessoal do 	
IPASE.

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos- Servidores do
Estado, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 17, do Decreto-lei 	
n° 2.885, de 12 de dezembro de 1940,
resolvo:

N° 2.100 - Dispensar, em virtude
de haver sido designada para exercer
outra função, Maria da Conceição
Silva, Oficial de Administração, ní-
vel 12-A, matricula n° 1.041.028, da
Função Gratificada, símbolo 10-F, de
Agente de Treinamento, do Serviço do
Pessoal, da Superintendência Legal
no Estado de Minas Gerais (SMG),
do Quadro de Pessoal do IPASE.

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores do
Estado, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 17, do Decreto-lei.
n° 2.865. de 12 de dezembro de 1940,
considerando o disposto no Decreto 	
n° 70.792-72, resolve:

N° 2.101 - Designar Elza Cathe-
rine Mutti, Oficial de Administração,
nível 14-B, matricula n° 1.871.743,
para exercer a Função Gratificada,
símbolo 4-F. de Chefe de Seção de
Cadastro e potaç,ão, do Serviço do
Pessoal. da Superintendência Local
no Estado de Minas Gerais (SMG),
do Quadro de Pessoal do IPASE. •

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores
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do Estado, usando da atribuição que
lhe confere o artleo 17, do Decreto-
lei n° 2.805, de 12 de dezembro de
1040, resolve:

N° 2.103 - Dispensar Célia Laxar-
do, &triturado, nível 10-B, matri-
cula n° 1.011.789, da Função Gratifi-
cada, simeolo 17-P, de Znearreeada
de Turrne de Controle (AAC), do Ser-
vieo de Farmácia (Aille), da Divisão
d::	 IVel(Lea Iloepitalar.
(DAI!), do Dcpertninciito de Assie-
têncie. (DA), do Quadro de Peáoal do

Cs eleitos da presente Portaria re-
tr • eea a 13 de outubro dc 1972.

O Presidente d3 In.stitato de Previ-
deacie e Assistência dos tiervidores do
Eetado, undo da atribuiçeo que lhe
confere o artigo 17, do Decreto-lei n,°
2.e6ai, de 12 de deztinbro de 1940, e
considerando o disposto na Instrução
na 49-71, resolve:	 •

N.° 2.104 - Designar Flavio wil-
Imann Socayuva Bulcão, Procurador
de 2.4 Categoria, matricida nülneid
1.872.632, para substituir, em eeus
impedimentos eventiuds. o titular do
cargo, em comissão, elmoolo 5-C, de
Procurador Local, Ca Superintenden-
eia Local no Esteta) da Guanabara
(SGB), de Quadro de Pessoal. do
IPASE.

O eresidente do Instituto do Previ-
detida e Assistência dos Servidores do
Estado, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 17, do Derreta-lei n.°
2.885, de 12 de dezembre de 1940, re-
solve:

N.° 2.106 e- Designar Julia Polisuk.
Médico, nivel 31-A, matricula número
1.079.148, para exercer a Punção
Gratificada, aimbolo 3-F, de Chefe da
Seção de Controle e Assistência Mé-
dloo-Social (PAI), do Serviço Admi-
nistrativo (DPA), do Departamento
do Pessoal (DP), do Quadro de Pes-
soal do IPASE.

Na 2.107 - Promover, de acordo
com o artigo 29, da Lei n.° 3.780, de
12 do Julho de 1980, do Nivel 21-A
para o Nivel 22-B, na Série do Clas-
ses de Médioo, TC-801, do Quadro de
Pessoal do IPASE - Parte Perma-
nente:
• Nome - Decorrência da Vaga

I - A partir de 31 de março de
1907	 -

a) Por merecimento:
José Gabriel da Cliva Carvalho -

Aços. Basilio Rily Pratos
b) Por Antleilidade:

João Omena Fireman - peq. An-
tônio de Rezende enlates
2 - A partir de 30 de junho de

1907
a) Por-Merecimento:.
Benigno Clinto Barroso - Agreg.

Diva Setapio de Azevedo
b) Por Antigüidade:

Abelardu Gadelha Rocha - Agreg.
Gennyson Amado

3 - A palie. cie 31 de dezembro de
1987

o) Por Merecimento: -
José Pontes Bahia	 Apes. Nelson

Etienne Douat
4 -

1968 
A partir de 31 de março de

a) Por Merecimento:
Edniar Pugna - Apus. Luiz Grego.

rio Sarmanho Martin
b) Por Antiatildade:

Bernardo Lima dos Santos - Apos,
Soetenes Tavares de Macedo

- A partir de 30 de junho do
1908

a) Por Merecimento:
• • Jose Roberto da Silva Lima Juntar

Aços. Ciarival do Prado laladaree
António Selim Dunilibe 7-• Aços. Met-
tem Ride]) Minar Filho

b) Por Antigilidade:
Fi mando Rodrigues - Apoa. Jose

Pontes Bahia
- A partir de 30 de setembro de

1904	 •

Por Merecimento:
José Carvalho de Andrade Pinto -

Apos. Williams Xavier de Araújo
Paulo Rebouçns Mante,ro - Apos.

Adalberto de Almeida casar
7 - A partir de 31 de denmbro de

1968
a) Por Merecimento:

José Antônio de Olivext Costa -
Apos. Zacarias Pithan Barreto

Ernani Fonseca - Apus. Altiva:-
Cortes Pires

b) Por Antigüidade:
Euelidm da Silva GOUVei2 - Ares.

Jelunimo Geraldo de Candx:s PrCatas
l3 - A partir de 31 de dezembro de

1969
b) Por Antigüidade:

• João Toseano Gonçaiíes de Medei-
ros - Apua. Francesco Peie) de Cill-
veira
9 - A partir de 31 2e dezembro de

1970
Por Merecimento:

Luiz Lima - 4pos. Agneia Sam-
paio Filho

N.° 2.108 - Promover, de acorda
com o artigo 29, da Lei ne 3.7e0,
12 de julho de 1960, na Série de Cias-
ses de Assistente Comercial, Cedam
AP-1.03, do Nivel 12-A para o Nivçi
14-B, do Quadro de Pessoal da IPA-
SE - Parte Permanente:

Nome - Decorrência da Vaga
1 - A partir de 31 de março de 1989

Por Merecimento:
Helder Campos - Agreg..Dolures

Fernanda Rodrigues
2 - A partir de 30 de junco de 1970

Por Merecimento:
Miguel do Prado Filho - Apoe.

Ilza . Bastos
3 - A partir de 30'de jenho do 1972

a) Por Merecimento:
Willibaldo Guedes Cavelcantl - Va-

ga mantida pelo Jecreto 70.291-72
Berenice Pinto de c;iu.tra - Vaga

mantida pelo Decreto 70.201-72
b) Por Antiguidade:

Henrique do Nascimento Silva' -
Vaga mantida pelo Decreto 70.291-72

Maria Carrnern MOTeira de Eealta --
Vaga mantida pelo Deere-o 70.291-72

N.° 2.109 - Exonerar, a pedido, ou
acordo com o artigo 75, inciso 1, da
Lei na 1.711, de 28 ele outubro de
1052, Joselha Rodrlgues Perniri. En-
fermeiro, TC-1.201, nível 20-A, pen-
to na 1.945, matricula ne 1.538.777,
do Quadro .do Hospital doe Servido-
Se do Estado.

Os efeitos da presente Portaria re-
troagem a 1-10-72.

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência o Assistência doa Servidora
do Estado usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-lei
na 2.885, de 12 de dezembro de 1940,
e consideeando o disposto no Decreto
na 70.792-72, resolve:

N.° 2.132 - Designar Çarmem Li-
gia de Oliveira Lisboa, Escriturário
nível 8-A, matricula ri.° 1.793.512, pa-
ra exercer a Função Gratificada, sim-
bolo 10-F, de Agente de Treinamen-
to, do Serviço do Pessoal, da Superes-
tendência Local no Estado de São
Paulo (SSP), do Quadro de Pessoal
do IPASE.

N.° 2.136 - Iaesignar Francisco de
Paula Gomes, Oficial de Administra-
çao, nivel 14-B, matricula número
1.384.917, para exercer a Funçan (*ra-
tificada, símbolo 4-F, de Chefe da
Seção de Cadastro e Lotação, do Ser-
viço do Pessoal, da auperintendencia
Locai no Estado de São Pau lo (SSP).
do Quadro de Pessoal do IPASE,

O Presidente do In.etituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores do
Estado; usando da atributçã.e que lhe

confere o artigo 17, do Deereto-lei
2.885,- de 12 de dezembro de 1940, re-
solve:

Ne 2.138 - Promover, de tcerclo
com o ertign 29, da Lei na 3.700, do
12 de julho de 1900, na Serie de
Classes de Assistente- Comei-reg, AT-
403, do Quadro de Pessoal do IPASE
- Parte Permanente:
I - Do Noa/ 14-B para o Nivel

l6-C
1 - A partir da 30 de junho de 1972

a) Por Mereelmento:
Cléa Maria Gentile de Mela Qual-

tez - Vaga mantida pelo Deeteto
70.291-72

b) Por Antiguidade:
Helder Campos - Vaga ranntida

Pelo Decreto 70.291-72
2 - A partir de 30 ,lo sePeinbro

de 1972
Por Merecimento:

Miguel do Prado *Pilho - Vaga
mantida pelo Decreto 70.2J1-71

II -- Do Nivel 12-A para o Nível
(4-13

1 - A partir de 90 de "setembro
de 1972

a) Por Merecimento;
Carlos Gomes Brenciãe Neto - Va-

ga mantida peio 'escrete 70.291.7'4
Enaura Belo Salgado - Prom. Clèa

Maria .Gentil de Melo Queiroz
Edyr Soares Ammim - Proa). Au-

tuei do Prado Pilho
b) Por Antiguidele

Leo Luiz tainha	 Prom. Helder
Campos

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado, usando da atriouiçáo que
lhe confere o artigo 17, eo Decreto-lei
n.° 2.885, de 12 de dezembro de 1940.
e considerando o disposto no Decreto
n.° 70.792-72, resolve:

N.° 2.139 - Designar Luiz Gonzaga
Neves, Escriturário, nivel 8-A. •natri-
cuia n.° 1.858.473. para exercer a Fun-
ção Gratificada, simbolo 12-P, de En-
carregado de Expediente e .a.-ntrole
Médico, tia Seção do Pes SOA I. ti Su-
perintendência Local n Estado do
Maranhão (SAM), do Quadro de Pes-
soal do IPASE.

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores do
Estado, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 17.. ao Decreto-lei
n.° 2.865, de 12 de dezembro da. 1940,
resolve:

N.° 2.140 - Exonerar Hélio Men-
des de Freitas, Médico - TC -
801.22.B, ponto n.° 961, matricula n.°
1.513.181, do cargo, em Comissão, sim-
bolo 5-C, de Chefe de Clinica te Uro-
logia - SMC-C, da Divisão àledica
- HSM, da Parte Permanente do
Quadro do Hospital dos Servictles do
Estado.

Os efeitos da presente Portsrla re-
tronem ao dia 13 de eaetembro de
1972.

N.° 2.141 - Tornar sem eleito a
Portaria n.° 1.538, de 8 de setembro
cie 1972, publicada no BI ne 178-72,
que designou Lenira Clara Paes. Es-
criturário. nivel 8-A, matrieula a'
1.992.587, para exercer • Função Gra-
tificada, simboio 12-P, de Agente de
Treinamento. da aeção do Pessoal, da
Superintendência Lixai no Estado de
Mato Grosso (SMT), do Quadro de
Pessoal do IPASE.

O Presidente do Instituto de Poevi-
deflete e Assistência dos Servidores
do Estado, usando da atrlbuição que
lhe confere o artigo 17, de Decreto-lei
n.° 2.865. de 12 de dezembro de 1940,
e considerando o disposto no Decreto
ne 70.792-72. resolve.

N.° 2.142 - Designar Fusa Rareiro
Dias, Escriturário, nível 8-A, nutri-

cuia na 1.001.503, eura exercer a
Punção Gratificada, símbolo 12-IP, de
Agente de Treinamento, da Seção do
Pessoal, da Superintendência Local no
Estado de Mato Grosso iSeIT), do
Quadro de Pessoal do IPASE.

• 2,1Ct	 Destgnar Maria de
Lourdes Azevedo Casta, Eecritantria
nivel 10-B, matricula n.° 1.557.432,
para eeercer a Função Grat:fiesda,
símbolo 5-1.'. de Chefe de Seção do
Controle e Arlstência

Sarviço do Pessoal, da Superinten-
dência Lota ; do Estado de Pernam-
buco (SPE), do Quadro de Pezseal do
IPASE.

O Presidente do Instituto de ercv1-
&nela e Assistência cies denectores
do ntado, te:ando da ae:ihu ição que
lhe confere o rtigo 17 cic Daareto-
:ui n.° 2.65,, da 12 do dezrmbro
1120, ccnsiderando c dlmasto no De-
creto n." 70.755-72, de acorao com a
Instrução ne 44-73, resolve:

N.° 2.144 - Designar V. alcietnir RI-
beiro Gomes. Oficial de Administra-
ção, nivel 12-A, matricula número
1.911.174, para exercer a Fervia Cita-.
Meada, Ambulo 4-P, de Encarrega-
do ‘CMP-Ii, do Serv i ço de Execução
Orçamentária (DFO). da Divle-ta da
Contabilidade (DPC). tl) D('Partll

-mento de Finanças (DP). da Quadro
de Pessoal do IPASk.

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e As,:ástèneia dos Servidores
do Estado usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-lel
n.° 2.C55, de 12 de dezembro de 1940.
considerando o disposto no D:eteto
n.° 70,755-72, resolve:

N.° 2.148 - Designar Paulo Aprigio
de Figueiredo, Escriturário, nível 3-A,
matrícula n.• 1.057.410. para exeicer
a Função Gratificada, simbolo 3-F, de
Assistente do Superintendente da Su-
perintendência Local no Estado do
Acre (SA.C), do Quadro de Pessoal
do IPASE.
, 2.147 - Dalenar Maria Dalce
Macedo Pio. Agregada 5-F, matrtuila

,n.° 1.035.123, para exercer a Punção
Gratif icada. simbolo 3-10, de Assisten-
te do Superintendente. da Superinten-
dencla beeni no Estado de São Pau-
lo (SP), do Quadro de Pessoal do
IPASE.

(3. Pra:Ident. do Instituto de Previ-
dência e Awistencia dos Servidores
do Estado usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
lei n.° 2.865, de 12 de dezernben de
1940, resolve:

N.0 2.130 - Exonerar, a pedida, de
acordo com o inciso I, do artigo 75,
da Lei n." 1.711. de 28 de levem)
de 1952, Hircio Barbosa Pinho, ma-
tricula n.• 1.810.458, do cargo de Es-
criturário. nivel 8-A, do Qual . do
Pessoal -  IPASE, lotado na Su-
perintedência Local no Estado do
Ceará (SCE),

Os efeitos da presente Portaria re-
troagem a Le de agosto de 1972.	 •

Ne 2.151 - Designar Janta) Srin-
cas, Oficial de Administração, ateei
12-A, matricula n.o 1.029.604, para
exercer a Punção Gratificada, sím-
bolo 7-P, de Chefe da Seção Admhils-
tratem (SCA), da Superintendência
Local no Estado de Santa 'eatarina
(SSC). do Quadro do. Pessoal do

-
O Presidente do Instituto de Pre-

vidência e Assistência dos Service .] es
do Estado usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Deereco-
lei na 2.805, de 12 de Chsztsin tird de
19-40, conziderendo o disposto no De-
creto na 70.702-72, resolve:

14.• 2.152 - Designar Aracv de Al-
buquerque. Vasconcelos, Oficialde
Administração, nível 14-B, matrie•ula
na 1.591.473, para exercer a Função
Gratificada, simbolo $-F. de Chefe de
Serviço do Pema), da Superintendera.
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¥1a Local no Estado •do .P.lo Grande
do Sul (SRS), do Quadro de Pessoal
do IPASE.

O Presidente do Institutj de Pre-
eldência e Assistência dos E erviclores
do Estado, usando da ataituição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
lei n9 2.865, de 12 do dezembro de
1940, resolve:

N9 2.153 - Exonerar, a pedido, nos
termos do inciso I, do a/ Ligo '75, da
Lei n9 1.711, de 28 ne outubro de
1952, Aluisio Cociecena Times, matri-
cula n9 1.104.710, do cargo de.Aten.
dente, nivel 9, do Quadro de Pessoal
elo IPASE.

Os efeitos da presente Portaria re-
&imagem a 22 de agosto de 1972. •

N9 2.154 -- Dispensar Fernando
Fiorentino Tendrio, Servente, uivei 5
inatr. n9 2.030.184, da Puuçao Gra-
tificada, Símbolo 17-F, de eascarrega-
do da Turma de Mecanização de Car-

a. tões Perfurados (DI1P), da Seção de
MeEanização (DEM), da Superintei•
Ciência Local de Brasilia (SDF), do
Quadro de Pessoal do IPASE.

N9 2.155 - Designar Cristiano Ba-
tista da Silva, Escriturário, neíel 8-A
metr. n9 2.030.030, para exercer e
Função Gratificada, simoolo 17-F, de
Encarregado da Turma de mecaniza-
Vão de Cartões Perfurados (DHP), da
Seção de -Mecanização iDeld) da Su-
perintendência Local de Brasido
(SDF), do Quadro de Pessoal .do
/FASE.

149 2.156 - Designar Acne Laceras
Pansard, Escriturario, nivel .0-B, ma-
tncula n9 1.072.728, para exercer a
Função Gratificada, sim:aolo 6-F, de
Chefe da Seção de Emprés.tnnos Sim-
ples (RSV), da Superintendência Lo-
cal no Estado do Rio Grande do Sul
(SRS), do Quadro de Pessoal do

•IPASE.
N9 2.157 - Dispensar, em virtude

da haver' sido designada para outra
função) Neuza Maria 'Gonçalves, Es-
criturário, nível 10-B, metr. número
1.053.517, da Função Gratificada,
simbolo 7-F; de. Chefe-da Ene° Ad-
lnInistrativa de Assistênne, (DFZ), da

INSTITUI O DO AÇÚCAR
• E DO ÁLCOOL

Conselho Deliberativ,o

ACÓRDÃO N° 481

Autuada: Comercia/ Dom Vital
Ltda, de propriedade de Comercial
Dom Vital Ltda.

Recorrente: Terceira Comissão de
Conciliação e Julgamento

Processo: A.I. 81-71 - Estado de
Minas Gerais •

E' de se impor à autuada a co-
minação do artigo r° e seu parei-

grafo único, do Decreto-lei n° 308.
67, vez que constiui segurança de
mercado para os Estados produto-
res, a delimitação, da comercializa.
çdo do açúcar.
Vistos, relatados e discutidos estes

autos em que é autuada 'a firma Co-
mercial Dom Vital Ltda. de proprie-
dade • de Comercial Dom .Vital Ltda:
estabelecido, no rounicipio de Divino-
polis, Estado de Minas gerais, por in-
fração ao artigo 9° do Decreto-lei.,
308, de 28.2.67 c/c os artigos 15 e 16
da Resolução n° 2.025, de 30.4.69 e
arta. 1° e 2° da Resolução 2.028, de 27
de junho de 1969, do Conselho Deli-
berativo do IAA, sujeitando-se a san-
ção prevista no parágrafo único do
artigo 9° do citado Decreto-lei n° 308,
de 28.2.67, sendo recorrente "ex of-
ficio" a Terceira Comissão de Cone!-

Superintendência Local de Brasília
(SDF), • do Quadro de Pessoal do
IPASE.-

Os efeitos da presente Portaria re-
troagem a 7 de abril de 1972. - Ma-
noel Afrânio Carneiro de Novaes, Pre-
sidente Substituto.	 -

ORDEM DE SERVIÇO N° 1)9-104,
DE 1 DE NOVEMBRO DE 1972

O Diretor do Departamento lo Pes-
soal, no uso das atribuições que ine
confere o inciso XIII, do artio 19,
da Portaria MTPS - n° 3.099, de
23.3.72, e Instrução n° 49-71, resolve

Designar Geraldo da Silva Peixoto,
Escrevente Datilógrafo, nivel 7. ma-
trícula n° 2.124.427, para. subscitidr,
em seus impedimentos eventuies, o
titular da Função Gratificada, sim-
bolo 7-F, de Encarregado de Identi-•
ficação (PCI), da Divisão de Cadas-
tro e Classificação de .Cargos o •Em-
pregos (DPC), do Departamento cio
Pessoal (DP), do Quadro de Pessoal
do IPASE.
DEPARTAMENTO DE PREVIDENCIA.

SOCIAL •
DESPACHOS DO DIRETOR
Em 1° de novembro de 1972

. Rio de Janeiro	 •
BBF n° 61.788 - Aida Scalisio Car-

rapatoso - Mantenho o despacho de
fls. 16, verso, da Chefia da SDB, que
indeferiu o pedido de pensão, formu-
lado por d. Elisa Scalisio, irmã da ex-
segue.ada, por falta de amparo legal.

Sergipe
RBF n° 59.507 - 3.loysés Freire de

Almeida - Indefiro a habilitação de
fls. 11, do filho maior casado, Osmá-
rio Freire de Almeida, por falta de
amparo legal. - 	 .	 •

São Paulo-
HBF n° 12.308 - Jovino Rodrigues

- Indefiro o pedido de cl. Albertina
Rodrigues, Irmã do "de cujus", por
falta de apoio legal.

ilação e Julgamento do Instituto do
Açucar e do Aicool.

Considerando que a autuada tuna-
feriu, a título de venda, da Região
Centro-Sul para a Norte-Nordeste,
630 talcos de açucar crestai, de produ-
çào de usinas dos. Estados cio ilIo df
Janeiro e de Minas Gerais, sem a pré-
via autorização do IAA, conforme es.
tabelece a legislação açucareiro;
• considerando que a lei não distin-
gue, para aplicação da penalidade pre-
vista, a condição de infrator, seja pro-
dutor ou comerciante; 	 •

considerando tudo o inata que doa
autos consta,

Acordam, por unanimidade, os mem-
bros do Conselho Deliberativo do Ins-
tituto do Açúcar e do Alcool, em dar
provimento au-recurso de oficio, para
reformar o acórdão n° 676, do fls. 28
e 29, a firo de jragar o auto proceden-
te, condenando-se a firma "Comercial
Dom Vital Ltda." ao pagamento da
multa de Cr$ 15.900,00 (quinze mil e
novecentos cruzeiros), valor do acçJ.
°ar transferido a titulo' de venda da
Região Centro-Sul para a Norte-Nor-
deste, sem autorização do IAA. Inti-
me-se, registre-se e cumpra-se,

Sala das sessões do Conselho Deli-
berativo do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos vinte e cinca dias do mês
de outubro do ano•de mil novecentos
e setenta e . dois. - Alvaro Tavares
Carmo, Presidente. - Boaventura
Ribeiro da Cunha, Relator.

Fui presente: Luiz Lebreiro, Pro-
curador-Geral subst.

Parecer do Dr. Procurador-Geral:
De acordo. Pelo provimento de am-

bos os recursos, nos termas do • pare-
cer retro, da Divisão Jurídica.

Em 17.4.72. - Rodrigo de Queiroz
Lima.

ACÓRDÃO N° 462 . •
Autuado: Armarinho Itapog Ltda.
Recorrentes: Terceira Comissão de

Conciliação e Julgamento e o Sr. Pro-
curador junto à mesma

Processo: •A.I. 269-88 •-• Estado de
Minas Gerais

Açúcar transferido de uma re-
gião produtora para outra sem
autorização do IAA. Infração do
&figo 90 do Decreto-lei n° 308-67.
- Recurso provido. Auto proce-
dente. • •

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é autuada a firma Ar-
marinho Itapoâ Ltda., estabelecido
no município de Montes Claros, Es-
tado de 'Minas Gerais, por infração
aos artigos 90 e seu parágrafo unico,
do Decreto-lei n° 308-87, c/c os arti-
gos 12, 13, 14 e seu parágrafo (nico,
da Resolução n° 1.987-67 da antiga
Comissão Executiva do IAA, sendo
recorrentes a Terceira Comissão de
Conciliação e Julgamento do Anstitu-
to do Açúcar e do Alcool e o ar.,Pro-
curador junto.a mesma.

Considerando que o Autuado no pe-
riodo de 1° de março de 1967 a 9 de
fevereiro de 1968, vendeu e transfe-
riu para a região Norte-Nordeste, sem
autorização do IAA, 2.826 (dois mil,
oitocentos e vinte e seis) sacos "de
açúcar cristal fabricados por usinas
da região' Centro-Sul;

considerando que o fato configura
a infração ao s artigo do Decreto-
lei n° 308, de 1967;

considerando que a proibição eon
tida no citado dispositivo alcança
também os comerciantes e interme-
diários; e não só as usinas produto-
ras conforme já decidiu reiterada-
mente o Conselho;

considerando tudo o mais que doa
autos consta,	 -

Acordam, por unanimidade, os
membros do Conselho Deliberativo cio
Instituto do Açúcar e do Alcool, em
dar provimento aos recursos "ex of-
ficio" e do Sr. Procuredor junto a 3'
Comissão•de Conciliação e Julgamen-
to, para o efeito de julgar o auto pro-
cedente e condenar a firma Armari-
nho Itapolt Ltda., ao pagamento da
multa de Cr$ 51.155.80 (cinquenta
um mil, cento e cinquenta e cinco cru-
zeiros e•-sessenta centavos), correspon-
dente ao valor do açúcar transferido
sem autorização do IAA. Intime-se,
registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões do Conselho Deli-
berativo do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos vinte e cinco dias do mês
de outubro do ano de mil novecentos
e setenta e dois. - Alvaro Tavares
Carmo, Presidente. - João Soares
Palmeira, Relator.

Fui presente: Luiz Lebreiro, Pro-
curador-Geral subst.

Parecer do Dr. Procurador-Geral:
De acordo. Pelo provimento do •re-
curso de oficio, nos termos do pare-
cer retro, da Divisão Jurídica.

Em 17.4.72. - Rodrigo de Queiras
Lima.	 •

ACÓRDÃO N.° 483
Autuado: Ribeiro, Chaves & Cia.

Ltda.
Recorrentes: Terceira Comissão de

Conciliação e Julgamento e o Senho/
Proucurador junta. à mesma.

Processo; A. I. 7-70 - Estado de
Minas Gerais.

Açúcar transferido de uma re-
gido produtora para- outra sem
autorização do lAA, Infração do
artigo 9.° do Decrto-lei n.° 308-87.
Recurso provido. Auto proce-

dente.

Vistos, relatados e discutidos ' estes
autos em que é autuada a firma RI-

beiro, Chaves és Cia. Ltda., estabe-
lecida no município de Muriaé, Es-
tado de Minas Gerais, por infração
aos artigos 9.° e seu parágrafo único,
do Decreto-lei 308-67, c/c os artigos
13, W, letras "a" e "h" e seu pará-
grafo único, da Resolução 2.0e4-68,
artigos 14, 15, letras "a" "b", 18 e seu
parágrafo único, :Ia Resolução ......
2.025-69, do Conselho Deliberativo do
/AA, sendo- recorrentes a Terceira Co-
missão de Co/tentação e- Julgamento
do Instituto do Açúcar e do Álcool e
o Sr. Procurador junta à mesma.

Considerando que a Autuado, no
período de 14 de maio de 1969 a 11
de junho de 1989, vendeu e transfe-'
riu para a região Norte-Nordeste, sem
autorização do IAA, 6.750 sacos de
açúcar cristal de produção de usinas
localizadas na região Centro-Sul;

Considerando que o fato configura
Infração ao artigo 9.° do Decreto-lei
n.° 308, de 1967;

MINISTERIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

Considerando clue a proibição ..• con-
tida no citado dispositivo alcança
também os comerciantes e Interme-
diários e não só as usinas' produto-
ras, conforme já decidiu reiterada.
rente este Conselho,

Acordam, os membros do Conselho
Deliberativo do Instituto do -Açúcar
e do Álcool, por maioria, de acordn
com o voto do Sr. Relator, em dar
provimento aos recuross de oficio e
do Sr. Procurador junto à 3.° Comis-
são de Classificação e Julgamento,
para reformar a decisão recorrida
Impondo-se à autuada a multa cie
Cr$ 3.645,00 (três mil seiscentos e
quarenta e cinco cruzeiros) corres-
pondente ao valor do açúcar a que co
refere o aut.). sem .rejuiza da_apreen-
são da mercadoria, quando e onde
for encontrada. Intime-se, registre-se
• eumrra-se.

Sala das. Sessões do Conselho De-
liberativo do Instituto do Açúcar e
mês de outubro do ano de mil nove-
do Álcool, aos vinte e cinco dias de
centos e setenta e dois. - Alvaro Ta.
vares Carmo, Presidente. - Fran.
disco de Assis de Almeida Pereira,
Relator.

Fui presente: Luiz Lebreiro, Pro-
curador Geral substituto.

Parecer do Dr. Procurador Geral:
De acordo. Pelo provimento do re-•
curso de ofício, nos termos do parecer
retro, da Divisão Jurídica,

Em 28-4-72. - Rodrigo de Queiroz
. Lima.

ACÓRDÃO N.° 484
Autuada: Oliveira & Pimenta Ltda,
Recorrentes: Terceira Comissão de

Conciliação e Julgamento e o Sr. Pro-
curador junta à mesma.

Processo: AI 110-72 - Estado de
Minas Gereis.

O artigo 9.' do Decreto-les na-
mero 308-67, fie aplica indistin-
tamente, a produtores e' a comer-
ciantes de açúcar. Da-se provi-
mento aos rerursos para o fim
de impor à firma autuada a co-
minação ia Lei.

Vistos, relatados e disuut çclos estes
.autos em elle ó autuada a /Irma Oli-
ve . ra Si Pimenta Ltia.. estabelecida
no inun .cipio de Januário, Estado cie
Minas Gerais, por infração aos arti-
gos 9.° e seu parágrafo único, do De-
creto-lei 308, de 28-2-67, c/c os arti-
gos 13, 14, letras "a" e • "b", 15 e seu
parágrafo tinido, da Resolução nú-
mero 2.004-68, artigos 14, 15, letras
"a" e "b" 16 e seu parágrafo único
da Resolução n.• 2.025-89, do Conse-
lho Deliberativo do I. A. A. sendo
recorrentes a Terceira Comissão de
Conciliação e Julgametno do Insti-
tuto do Açúcar e do Álcool e o Se-
nhor Procurador junto à mesma.

Considerando que a ação fiscal foi
motivada pelo fato de a autuada ter
transferido, por venda, de seu estabe-
lecimento comercial, situado na Re-
gião Centro-Sul, para a Região Nor-
te-Nordeste, sem prévia audiência do
IAA, 630 sacos de açúear cristal e 122
pacotes de cristalçucar, de produção
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do usinas situadas na primeira das
Regiões, no .valor comercial de 	
Cr$ 15.866,00;

Considerando que, contrariamente
ao entendimento adotado na decisão
de primeira instância, o artigo 9.° do
Decreto-lei 308-67 contém um orde-
namento de caráter geral, apliçável
a todos quantos, direta ou indireta-
mente, estejam ligagos à distribuição
e comercialização de açúcar;

Considerando que a proibição legal
tem em mira a necessidade de prote-
ger a produção açucareim do Norte-
Nordeste e garantir o abastecimento
do mercado interno;

Considerando tudo o mais que dos
autos consta.

Acordam, por unanimidade, os
membros do Conselho Deliberativo do
Instituto do Açúcar e do Álcool, em
dar provimento a ambos os recursos,
para o,fim de, reformando-se o acór-
dão n.° 022, de fls. 23, condenar-se a
firma Oliveira & Pimenta Ltda., ao
pagamento da multa de Cr$ 15.866,00
(quinze mil oitocentos e sessenta e
sela cruzeiros) sem prejuízo da
apreensão da mercadoria, quando e
onde for encontrada.' Intime-se, re-
gistre-se e cumpra-se.

Sala das sessões do Conselho neje.
berativo do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos vinte e cinco dias do mês
de outubro do ano de mil novecentos
e setenta e dois. — Alvaro Tavares
Carmo, Presidente. — Hamict-José
Taylor de Lima, Relator.

Fui presente: Luiz Lebreiro, Pro-
curador-Geral substituto.

Parecer do Dr. Procurador-Gerai:
De acordo. Pelo provimento do re•
curso.

Em 8-8-72. — Rodrigo de Queiroz
Lima.

ACORDA° Ne 465
Autuado: Pedro Pereira Saldanha

Filho.
Recorrentes: Terceira Comissão de

Conciliação e Julgamento e o Senhor
Procurador junta à mesma.

O artigo 9.°, do Decreto-lei nú-
mero 308-87, se aplica, indistinta-

mente, a produtores e a comer-
ciantes de açúcar. Dd-se provi-
mento coa recursos, para o fine
de impor à firma autada a comi-
nação da Lei.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é autuada a firma Pe-
dro Pereira Saldanha Filho, estabe-
lecida no município de Governador
Veladores, Estado de Minas Gerais,
por infração aos artigos 9.° e seu pa-
rágrafo único, do Decreto-lei 308. de
28-2-87, c/c os artigos 13. 14, letras
"a" e "b", 15 e seu parágrafo único,
da Resolução ne 2.004-68, do Conse-
lho Deliberativo do IAA, sendo re-
correntes a Terceira Comissão de
Conciliação e Julgamento do Instituto
do Açúcar e do Álcool e o Sr. Pro-
curador Junto à mesma.
. Considerando que a ação fiscal foi
motivada pelo fato de a autuada ter
trausferido, por venda, de seu esta-
belecimento comercial, situado na
Região Centro-Sul, para a Região
Norte-Nordeste, sem prévia audiên-
cia do I. A. A. 5.925 sacos de açú-
car cristal, de produção e" usinas si-
tuadas na primeira das Regiões, no

, valor comercial de Cr$ 141.395,50; •
Considerando que, contrariamente

ao entendimento adotado na decisão
de primeira instância, o artigo 9.° do
Decreto-lei 308-67 contém um orde-
namento de caráter geral, aplicável
a todoe quantos, direta ou indireta-
mente, estejam•ligados te distribuição
e comercialização de açúcar;

Considerando que a proibição legal
tem em mira a necessidade de prote-
ger a produção açucareiro do Norte-
Nordeste e garantir o abastecimento
do mercado interno;

Considerando tudo o mais que dos
autos consta,

Acordam, os membros do Conselho
Deliberativo do Instituto do Açúcar
e do Álcool, por maioria, nos termos

do voto do Sr. Relator, em dar pro-
vimento a ambos os recursos paro,
reformando a decisão de primeira ins-
tância, julgar o auto de infração pro-
cedente e condenar a firma autuada
à multa de Cr$ 141.395,50 (cento e
quarenta e um mil, trezentos e no-
venta e cinco cruzeiros e cinqüenta
centavos), valor do açúcar transfe-
rido de uma região para outra, sem
autorização do I. A. A., sem pre-
juízo de sua apreensão onde e quando
for encontrado. Intime-se, regilstre-
se cumpra-se.

Sala das sessões do Conselho Deli-
berativo' do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos vinte e cinco dias do mês
de outubro do ano de mil novecents
e setenta e dois. — Alvaro Tavares
-Carmo, Presidente. — Hamlet-José
Tayior de Lima, Redator do acórdão.

Fui presente: Luiz Lebreiro. Fro-
curador-Geral substituto.

Parecer do Dr. Procurador-Geral:
De acordo com o parecer detro.

Em 24-4-72. — Olavo L. Marinho,
Procurador-Geral em exercício.

ACORDA° N9 466
Autuado: Bento J. P. Silva.
Recorrentes: Terceira Comissão de

Conciliação e Julgamento e o Senhor
Procurador junto à mesma.

Processo: A.I. 68-72 — Estado de
Minas Gerais.

O art. 99, do Decreto-Lei núme-
ro 308-67, se aplica, indistinta-
mente, a produtores e a comer-
ciantes de açúcar. LIA-se provi-
mento aos recursos, para o fim de
impor et firma autuada a comina-
ção da Lei.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é autuada a firma Ben-
to J. P. Silva, estabelecido no Ma-
nicipio de Governador Valadares, Es-
tado do Minas Gerais, por infração
aos artigos 99 e seu parágrafo único
cio Decreto-lei n9 308, de 28-2-67, c/o
os artigos 14, 15, letras "a" e "b", 16
e seu parágrafo único, da Resolução
n9 2.025, de 304-69, do Conselho De-
liberativo do IAA, sendo recorrentes
a Terceira Comissão de Conciliação e
Julgamento do Instituto cio Açúcar e
do Álcool e o Sr. Procurador junto a
mesma.

Considerando que a ação fiscal foi
motivada pelo fato de a autuada ter
transferido, por venda, de seu esta-
belecimento comercial, sieuado na
Região Centro-Sul, para aRegião
Norte-Nordeste', sem prévia audiência
ao I.A.A. 514 sacos de açúcar cris-
tal, de produção de usinas situadas na
primeira das Regiões, no valor comer-
cial de Cr$ 15.084,10;

considerando que, contrariamente
ao entendimento adotado na decisão
de primeira instância, o artigo 99, do
Decreto-lei n9 308-67 contem um or-
denamento de caráter geral, aplicável
a todos quantos, direta eu indireta-
mente, estejam ligados à, distribuição
e comercialização de açúcar;

considerando que a proibição legal
cem em mira a necessidade de pro-
teger a produção açucareiro do Nor-
te-Nordeste e garantir o abasteci-
mento do mercado interno;

considerando tudo o mais que dos
autos consta,

Acordam, os _membros do Conselho
Deliberativo do Instituto do Açúcar o
do Álcool, por maioria, contra o voto
do Sr. Relator, em dar provimento
aos recursos "ex officio" e do Sr.
Procurador junto à 31 Comissão de
Conciliação e Julgamento, para con-
denar a firma Bento José Ferreira da
Silva, ao pagamento da multa de Cr)
15.084,10 (quinze mil, oitenta e qua-
tro cruzeiros e dez centavos), relati-
va ao valor do açúcar transferido ir-
regularmente, sem prejuízo da apre-
ensão de, mercadoria, quando e onde
for encontrada. Intime-se, registre-se
e cumpra-se.

Sala das Sessões do Conselho Deli-
berativo do Instituto do Açúcar e do
Alcool, aos vinte e cinco dias do mês
de outubro do ano de mil novecentos
e setenta e dois.. — Alvaro Tavares

Carmo, Presidente,	 Havilct-Jose
1 raptor de rima, Redator do acórdão.

Fui presente: Luiz Lebreiro, Pro-
curador Geral substituto. •

Parecer do Dr. Procurador Geral.
De acordo.

Em 22-8-72. — Rodrigo de Queiroz
Lima,

ACORDA0 119 467
Autuado: Josué F. da Silva.
Recorrentes: Teixeira • Comissão de

Conciliação e Julgamento e o Se-
nhor Procurador junto à mesma.

Processo: A.1. 136-69 — Estado de
Minas Gerais.

A proibiçdo de transferir açú-
car, de uma, para outra região,
constitui ordenamento de ordem
geral, aplicável, indtstIntantente, a
produtores e comerciantes. Da-se
provimento aos recursos, para a
efeito de impor d recorrida a c0-

. =inação correspondente.
3ietos, relatados e discutidos estes

autos em que é•autuada a firma Jo•
sue F. da Silva, estabeiontla no Mu-
nicípio de Teófilo Otoni — Estado da
Minas Gerais, por infração ao artigo
14 e seus da Lei n9 4.87o. de 1 da
dezembro de 1965 c/c os tu tigos 19, 29
e 39 da Resolução 119 1374, de 12 de
agosto de 1966, sendo recorrentes a
Terceira Comissão de Conciliaçao o
Julgamento do Instituto do Açucar
do Álcool e o Sr. Procurador junto A
mesma.

considerando que a ação fiscal de-
correu do fato de haver a fiscaliza-
çad apurado que a firma Josué F. ao
Silva, estabelecido em TeMile Otuni
— atado de Minas Gerais, transfe•
rira, por venda, sem orevia autoriza-

o do IAA, da região Centro-Sul pa-
ra . a região Norte-Nordeste, 994 se-
cos de açúcar cristal, no periodo de
8-9-66 a 17-1-69;

considerando que, contrariamente
ao entendimento adotado pela decisão
da primeira instância, a proibição de
transferir açúcar, de uma para outra
região, dinstitui ordenamento de or-
dem geral, aplicável a todos quantos
direta ou indiretamente, estejam li-
gados à distribuição do produto;

considerando o mais que dos autos
consta,

Acordam, os membros do Conselho
Deliberativo do Instituto cio Açúcar e
do Álcool, por maioria, nos termos do
voto do Sr. Relator, em dar provi-
mento a ambos os recursos para, re-
formando a decisão de primeira ins-
tância, julgar o auto de infraçao pro-
cedente e condenar a firma autuada
à multa de Cr$ 12.772.00 ooze
setecentos e setenta e dois cruzeiros),
valor dos 994 sacos de açuear trans-
feridos sem autorização cio IAA. In-
teme-se, registre-se e cumpra-se. .

Sala das Sessões do Conselho Deli•
berativo do Instituto do Macas e de
Álcool, ao 1 dia do mês de novembro
do ano de mil novecentos e /setenta e
dois; — Alvaro Tavares Carmo, Pre-
sidente. — Atrigo Domingos Palenne,
Relator.

Fui presente: Luiz Lebreiro, Pro-
curador-Gerai substituto.

Parecer do Dr. Procurador Geral..
De acordo. Pelo provimento de ambos
os recursos, nos termos do parecer
acima, da Divisão Juridica:

Em 28-4-72: — Rodrigo cie Queiroz
Lima,

ACÓRDÃO 119 488
Autuado: Pedro Pereira Saldanha

Filho.
Recorrentes: Terceira Comissão ae

Conciliação e Julgamento e o Senho:
Procurador junto à mesma.

Proeesso: .AI. 79-72 — Estado de
Minas Gerais.

Dá-se orovimento aos recursos
interpostes, para o efeito de im-
por à firma autuada a pena 40
artigo 99 do De(reto-tei número
306-67.

Vistos, relatados e discutidos ' estes
autos em que é autuada a firma Pe-
dro Pereira Oaldanha Filho. estabele-

eido no Município de Governador Va-
ladares, Estado de Minas Gerais, por
infração artigos 99 e seu parágrafo
11,111CO, do Decreto-lei n9 308, de 28 de
fevereiro de 1967, c/c os artigos 14 —
15, Ideou "a" e "b" 10 e seu porá-
grato único, da Resoluçao naniero
2.025. de 30-4-69 do Conselho Delibe-
rativo do I.A.A. sendo recorrentes •
Terceira Comissão de Conciliação e
Julgamento do Instituto do Açúcar
do Álcool e o Sr. Procurador junto à
mesma. •

Conisderando que a' ação fiscal foi
motivada por haver sido verificado
que a firma Pedro Pereira Saldanno
Filho transferiu a titulo de venda, da
região Centro-Sul para a Norte-Nor-
deste, 1.605 sacos de açúcar cristal,
no valor de Cr$ 44.699.00, sem a pre-
via autorização do IAA;

considerando que o artigo 99 do De-
creto-lei n9 308-67 é aplicável, tanto
a produtores como a comerciantes ao
açúcar;

considerando • que a proibição legai
cem em vista proteger a produçáo
açucareiro e garantir o abastecimento
interno;	 -

considerando tudo o mais que dos
autos consta,

Acordam, por unanimidade, os
membros do Conselho D iheicrativo
Instituto do Açúcar e do Akool, em
dar provimento aos recursos de ofi-
cio e do Sr. Procurador janto à J.
Comisso de Conciliação e Ju'gamento
para reformar a decisão recorrida,
condenando-se o autuado Pedro Pe-
reira Saldanha Filho, ao pagamento
da Multa de CrS 44.699.00 .quarenta
e quatro mil, seiscentos e noventa e
nove cruzeiros), equivalente ao valor
do açúcar transferido de uma região
para outra, sem prévia autolzaçao
IAA. Intime-se, registre-se e cum-
pra-se.

Sala das Sessões do Conselho Dele
oerativo do Instituto do Milear e do
Álcool, ao primeiro dia do mês de no-
vembro do ano de mil novecentos e
setenta e dois. — Atoam Tara-es

Carmo, Presidente. — Mário Pinto de
Relator.

Fui presente: Luiz Letreiro, Pro-
curador-Geral substituto.

Parecer do Dr. Froco:atoo Gerai
De acordo. Pelo provim-o:o do o re-
curso de ofício, nos temes do pare-
cer acima, da Divisão lutei ca.

Em 28-4-72. — Rodrigo de Queiroz
Lima.

SUPERINTENDÊNCIA
DE SEGUROS PRIVADOS

PORTARIA SUSEP N.° 115. DE 17 DE
OUTUBRO DE 1972

O Superintendente d.. Superinten-
dência de Seguros Privados — SUSEP,
usando da competência delegada peia
Portaria n.° 55, de O ac feeereiro de
1971, do Ministro de Ettado da In-
dústria e do Comércio, tende em yW-
ta o disposto na Resoluçào n.° 7, de
16 de fevereiro de 1967, C11 COIYh0
Nacional de Seguros Privados, e o nua
consta do processo SUSEP-10.127-72,
resolve:

Aprovar a alteração introduzida no
artigo 4." do Estatuto de P Forialez
— Companhia Nacional de Segui os,
com sede na cidade do Rio de Ja-
neiro, Estado da Guanabara. relativa
ao aumento de seu capital social, de
Cr$ 4.500.000,00 (quatre milhões
quinhentos mil cruzeirosi para ....
Cr$ 9.000.000,00 (nove milhões cio
cruzeiros), mediante aproveltaine
de recursos disponiveis, conforme cl-
liberação dede seus acionistas em As-
sembléia Geral Extraordinária reali-
zada em 28 de abril de 1972. devendo
a Sociedade, em Assembléia Geral
Extraordinária a realizar-e no prazo
de 90 (noventa) dias, rt formular na
disposições do Capitulo IV de seu Es-
tatuto, de modo a adapte-las ao De-
creto-lei n.° 2.627, de 28 de setembro
lie 1940, — Décio Vieira Veiga.
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para Cr$ 9.000//00,00 (nove milhões
de cruzeiros), mediante a incorpora-
ção das aludidas disponibilidades e a
conseqüente bonificação em ações, à
razão de uma para cada ação possuí-
da nesta data. Por oportuno, permi-
te-se lembrar 'que A Fortaleza - Com-
panhia Nacional de Seguros, poderá
subscrever* o aumento sis• capital, em
dinheiro, da Solidez - 'Companhia
Nacional de Segurai. Aproveita o en-
sejo para renovar a V. Sas os. protes-
tos de elevada eetims e distinta con-
sideração. Carlos Santos Júnior, Di-
retor Stoerintendente. Mosart Lo-
pes Ribeiro, ..DS stor Executivo." In-
formou, depois, o Presidente que a
mencionada proposta havia sido exa-
minada pelo Conselho Fiscal, que se
manifestou favoravelmente à sua
aprovação, .conforme o perecer, que,
depois de lido vai também transcri-
to: "Parecer do Consenso Fiscal -
Os abaixo assinados membros do Con-
selho Fiscal de *A Fortaleza - Com-
panhia Nacional de Seguros, Natalia-
verem examinado a proposta. da Di-
retoria para a elevação do capital de
Cr$ 4.500.000.00 para Cr$ 9.000.000.00,
mediaram:, aproveitamento das reser-
vas disponíveis e a conseqüente dis-
tribuição de bonificação de ações, sito
de parecer que a mesma, além de
coneultar oc interesses da Companhia,
atende ao disposto na Resolução nú-
mero 8 do Conselho Na.rional de Se-
guros Privados de 15 de ncverniarq de
1970 e a regulamentada) baixada pe-
la Superintendência de Seguros Pri-
vados conforme circular número 240,
de 22 de março de 1972, ragle por que
propõem a sua aprovação pela Assem-
bléia Geral. •Rio de Janeiro, 19 de
abril de 1972. - José Antonio Alva
dos Santos. - Aloysio Malhais Bene-
detti. - Antonio Augusto Vasconce-
los Neto." Em seguida, franqueou o
Presidente a palavra ao Plenário pa-
ra discussão sobre a matéria. Pres-
tados os esclarecimentos solicitados, e
encerrada a discuadio. 'fel a proposta
da Diretoria submetida à votação e
aprovada, por unanimidade. Em con-
seqüência do. deliberado, o Senhor.
Presidente declarou que o capital da
Sociedade ficava elevado para  •
Cr$ 9.000.000,00 (nove milhões de
cruzeiros), com a Incorporação das
reservas disponíveis indicadas na pro-
posta da Diretoria; em face do que
o Artigo gle dos Estatutos Sociais pas-
sava a ter a seguinte redação: "Ar-
tigo 4.4 - O capital da Sociedade é
de -Cr$ 9.000.000,00 (nove milhões de
cruzeiros), representado por 9.000.090
(nove milhões) de ações ordinárias e
nominativa, do valor unitário de
Cr$ 1,00 (hum cruzeiro)." Adiantou
o Presidente que, cru decorrência do
aumento de capital ora aprovado, ca-
beria aos* Senhores Acionistas recebe-
rem, • a titulo de bonificação, uma
ação nova, por ação possuída, provi-
denciando a Diretoria a emissão dos
titules correspondentes. observadas
antes as exigências e formalidades de.
direito. Nada mais havendo a tratar,
e como ninguém quisesse usar da . Ira-
lavra, o Presidente s,uspendeu os tra-
balhos para a lavratura desta Ata.
Reaberta a reunião lida e achada
conforme a. presente Ata, foi a mes-
ma aprovada e vai subscrita Pelos
componentes da mesa e aelonistas
participantes da Assembléia. Rio de
Janeiro, 28 de abril de 1972. - Pre-
sidente: Francisco Pinto Junior. Se-
cretário: Nelson Coutinio. afanes de
São Paulo S.A. Administração e Par-
ticipações, José Antonio Alves dos
Santos, Siando Mathias Benedettl.
Solidez - Companhia Nacional de
Seguros. Mosart Lopes Ribeiro, Car-
los Santos Junior. - João-Jabour. -
Aloysio Mathias Benedatti. - Carlos
Santos Junior. - Maars Lopes Ri-
beiro. - José Antonio Alves dos San-
tos. - José Sylvio Magalhles.

Cópia autentica extraída do ' 3." Li-
vro de Atas das Assembléias Gerais,
de A. Fortaleza - Companhia Nacio-
nal de Seguros, fls. 87-88-09. - Mo-
sart Lopes Ribeiro,

•
À FORTALEZA - COMPANHIA

NACIONAL, DE .SEGUROS

CGC N.° 33.081.854
•-

Ma da Assembléia Geral Extraordi-
ndria de A Fortaleza - Companhia
Nacional de Seguros, realizada sue
Ma 28 de abril de 1972,

•
Aos vinte e oito dias do „mês do

abril de mil novecentos e setenta e
dois, 8s treze horas, na sede, da So-
ciedade, nesta cidade do Rio de Ja-
neiro (GB), .na Avenida Presidente
Vargas número quatrocentos e nove,
décimo quarto andar, reurdram-se em
Assembléia Geral Extraordinária os
acionistas de A- Fortaleza - Compa-
nhia Nacional de Seguros, que assi-
naram o respectivo Livrrede Presença
e esta subrescrevem, representando
3.993.909 ações, portanto mais de doLe
tercoe (2/a) do capital social com dl-
taito a voto, em -atendirnento ao ecli-
tia convocatérío publicado no Diário
Oficial do Estado dos dias 24, 25 e 2L1
do corrente mês e, no Jornal do Co-
mércio, dos dias 20, 21 e 22 do citado
mês, constatado que, em tempo hábil,
foi providenciado a publicação do re-
ferido edital na Imprensa Oficial. Na
forma dos Estatutos Sociais, assumiu
a Presidência da reunião, o Senhor
Francisco Pinto Junior, Presidente do
Conselho de Administração, declarou
instalada a Assembléia e convidou a
mim, Nelson Coutuiho, para Secretá-
rio. Mandou depois o Presidente pro-
ceda a leitura do Edital convocató-
rio da reunião que vai a seguir trans-
crita: - "A Fortaleza - -Corapenhfa
Nacional de Seguros 	 CGC 	
33.081.854-001 - essmb'éla Geral Ex-
traordinária	 Aviso de Convocação
- O Conselho de Administração de
A Fortaleza Companhia Nacional
de Seguros, na forma do Artigo 8.•
do Estatuto Social, convida os 'Senho-
res Acionistas para ar reunirem em

• Assembléia Geral Extraordinária, no
dia 28 do corrente mas da abril, às
13 horas, na sede da sociedade, si-
tuada na Avenida Presidente Vargas,
409, 14.° andar - GB, a fim de apre-
ciarem proposta para aumento de ca-
pital e reforma estatutária. Rio de
Janeiro, 19 de abril de 1912. - Fran-
cisco Pinto Jr. Presideni e. - Eduarr
do Kersten, 1.° Vice-Presidente. -
Stanislaw Szaniecki, 2.* Vice-Presi-
dente. - João Jabour, Vice-Presi-
dente. - Carlos Lino Mattos, Vice-
Presidente. - Jan nabe, Vice-Presi-
dente. - Carlos Santos Jr., Vice-
Presidente." Em prosseguimento, de-
terminou o Presidente a leitura da
proposta formulada pela Diretoria re-
lativa ao aumento de capital da So-
ciedade, já examinada e aprovada pe-
lo Conselho de • Administração, do-
cumento que vai adiante transcrito:
- "Rio de Janeiro, 17 de abril de
1972. - Aos Senhores Membros deo
Conselho de Administração de A For.
talem - Cia. Nacional de Seguros.
- Nesta - Senhores Conselheiros -
A Circular número 240, da Superin-
tendência de Esegukos Privattos, deter-
mina que as A.ssemblélas Gerais Ex-
traordinárias para aumento de capta
tal exigido pela Resolução número 8
do Conselho Nacional de Seguros Pri-
vados se faça até 31 de maio do cor-
rente ano. Por este motivo, a Dire-
toria de A Fortaleza - Companhia
Nacional de Segura, fes publicar

. Edital de Convocação da Assembléia
Gera/ Extraordinária para deliberar
sobre a matéria. Considerando as dis-
ponibilidades consignadas no Balan-
ço levantado em dezembro de 1971 e
mais 95 valores que consignados para
Reser% de Aumento de Capital, con-
forme a Assembléia Geral Ordinária
de 27 de março do corrente ano, e
ainda a Reavaliação do Ativo Imobi-
lizado que se processou em abril cor-

• rente, sugere a Diretoria a esse Con-
selho a elevação do capital de A Por-
teiem - Companhia Nacional de Se-

• ermos.. de Cr* 4.500.000.00 (quatro
Milhões e quinhentos mil cruzeiros)

ESTATUTO DE A FORTALEZA -
COMPANHIA NACIONAL DE

SEGUROS	 .
CGC n.• 33.041.854

caifrosO e
Dimominagdo, sede, foro, objeto •

e duração
Art. 1.0 A Fortaleza --;• Companhia

Nacional de Seguros, autorizada a
funcionar Pelo Decreto . na 440, de 20
de novembro de 1935, sob a forma de
sociedade anónima, com sede e foro
na cidade do Rio de Janeiro, Estado
da Guanabara, tem por objeto a rea-
lização de operações de seguros e res-
seguros- dos Ramos Elementares e do
Ramo Vida.

Art. 2.° O prazo de duração da
Sociedade é indeterminado. .

Art. 3.° A Sociedade poderá criar
ou extinguir sucursais, Mais, agen-
cias ou representações em qualquer
parte do território nacional ou no Ex-
terior, mediante deliberação- do Con-
selho- de Administração e aprovação
das autoridades competentes.

CAPITULO
Do capital social e das ações

Art. 4.° O capital da Sociedade é
de Cr$ 9.000.000,00 (nove milhões de
cruzeiros) representado por 9.000.000
(nove milhões) de ações, ordinárias e
nominativas, do valor unitário ,de
Cr$ 1,00 (hum cruzeiro).

Art. 5.• A Sociedade poderá emitir
títulos múltiplos de ações; aesinados
por dois Diretores titulados ou um
Diretor titulado em conjunto dom ou-
tro .Diretor, facultado ao acionista o
desdobramento, mediante o *pagamen-
to do prego correspondente ao custo
da Operação.

Parágrafo único, o caso de vir a
Sociedade a emitir ações preferen-
ciais, declarará; no Estatuto, as van-
tagens e preferências a serem, atri-
buídas a cada classe dessas ações e as
restrições a que ficarão sujeitas.

Art. 8, Os aumentos de capital po-
derão ser efetuados por, via de emis-
sões de ações ordinárias e/ou prefe-
renciais, conforme com:entenda da
Sociedade, nos termos .que a -Lei o
permitir.	 .

•• miemo lu
Das Assembléias Ger**

Art. 7.0 A Assembléia Geral Ordi-
nária reunir-se-a dentre do Primeiro
trimestre subseqüente ao encerramen-
to do exercido social a, as Extraor-
dinária. sempre que os interesses da
Sociedade o recomendarem.

Art. 8.0 As Assembléias Gerais se-
rão convocadas pelo Conselho de Ad-
ministração, e, em casos especiais, pe-
la forma plevista em Lei.

Art. 9.• As Assembléias Gerais se-
rio instaladas e presididas pelo Pre-
sidente do Conselho de Administras
não, que convidará um' acionista Pa-ra secretário.

• ~erma er
Da Administrageo

Art. 10. A Sociedade serA adminis-
trada por um Conselho de Adminis-
tração e uma Diretoria.

I.° O Conseito de Administração
sere constituído, no mínimo, por cin-
co (5) e, no máximo. Dor dez (10)
membros, dós quais três terão as de-
signações de Presidente, le Vice-Pres
sidente e 2.• Vice-Presidente e os de-
mais a designação de Vice-Presiden-
tes..

2.° A Diretoria será, composta por
um mínimo de três (3) e, no máximo
de sete (7) Diretores, dos quais dois
(2) terão designações de Diretor Su-
perintendente e Diretor Executivo, e
os demais atuarão sem clesignação es-
pecial.	 •

3.0 Os membros do Conselho de
Administração e da Diretoria serão
eleitos, entre acionistas ou Mio, pela
Assembléia Geral, com 'mandato de

dois (2) anos, podendo ser reeleitos.
Oos membros do Conselho de -Acima.
nistração poderão ser eleitos cumula-
tivamente para • Diretoria. Vencido@ •
os mandatos os titulares investidos
permanecerão no exercido dos res.
pectiyoa cargos até a posse. doa subs-
titutos.

I 4.° A investidura dos membros do
Conselho de Administração e' da Di-e
reteria far-se-á medianse termo noa
livros de reunião dos respectivos ór-
gãos, garantida a gestão dos membros
do Conselho de-Administração e Di-
retores, mediante a caução de qui-
nhentas (500) ações da Sociedade,
próprias ou di). terceiros.

Art. 11. O Diretoi-Sdperintenderito
é membro nata do Conzelho de Ad.
Ministração. O Diretor-Executivo e
os Diretores sem designaçãe especial
participarão das reumeacre do Corista -
Uso, sempre que convocados.

Art. 12. Compete ao Presidente do
Conselho de Administração convocar
e presidir as respectivas reuniões, ca- •
bendo-lhe, além do *voto de membro
dó Conselho, o voto de quididade,
quando houver empate.

Art. 13. O Conselho de Adminis-
tração reunir-se-á, ordinariamente.
uma vez por Ases, e, extraordinaria-
mente, sempre . que necessário.

Art. 14. Cabe ao Conselho de Ad-
minLstraçáo fixar a orientação geral
dos negócios sociais, 'estabelecer -nor-
mas e diretrizes de caráter geral e,
em especial: a) aprovar e alterar o
Regimento Interno da Sociedade; .
aprovar orçamentos; c) determinar a
Participação . de seus membros e da
Diretoria na percentagem prevista na
letra "c" do artigo 32 deste Esta-
tuto.	 -

Art. 15. Cabe ao 1.0 Vice-Presiden-
te • do Conselho de , Administração
substituir o Presidente.' nas faltas e
impedimentos, e despachar com o Di-
retor-Superintendente 'as assuntos e
problemas relacionados com a Adral-
nistração da Sociedade.

Art. 10. Compete ao 2a.Vice-Preel-
dente do' Conselho de Administração
substituir o la Vice-Presidente, em
suas ausências e iMPedinientoa, bom
como despachar com o Diretor-Supe-
rintendente os assuntos concernentes
aos objetivos de interesse 'económico .
da Sociedade.

Art. 17. A Diretoria reunir-se-á pe-
lo mirram uma vis por mês e, extrema
diziarigraente, sempre que haja me-
teria que justifique a reunião, coei-
votada por iniciativa do Diretor-Su-
perintendente, ou a pedido de qual-
quer de 'seus membros, cabendo-lhe,
além do voto de membro da Direto-
ria o voto de qualidade, quando hou- •
ver empate.

Art. 18. Compete à Diretoria: a)
dar cumprimento às diretrizes e nor-
mas emanada do Conselho de Admi-
nistração sobra os negócio@ sociais;
b) atuai com amplos poderes de ad-
ministrar:10 e 'gestão; e) realizar to-
das ria operações relacionadas com os
objetivos sociala; d) emitir cheques e
ordens .de pagamentos: e) contrair
obrigações de qualquer naturais,
transigir e renunciar direitos; f) ad-
quirir. hipotecar ou alienar median-
te prévia e expressa autorização do
Conselho de Administração, bens
Imóveis da Sociedade: g) adquirir ou
alienar bens móveis, Inclusive valores

Parágrafo único. a prática dos abes
a que se referem as letras *e", of"
e "g" deste artigo, a Sociedade será
representada pelo Diretor-Superinten-
dente e, Diretor-Executivo ou Por
qualquer destes, em conjunto com um•
Diretor ou um procurador.

Art. 19. Ao Diretor-Superintenden-
te cabe a direção e a superintendência
da Sqctedade, inclusive fuer cumprir
as deliberações do Conselho de Admi-
nistração.

Art. 20. Ao Diretor-Executivo com-
pete exercer a gerência da Sociedade,
promovendo a execução das nennas_
e medidas referentes à Administração,.
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e colaborar com o Dintor -Superin-
tendente.

Art. 21. Aos Diretores sem desig-
nação especial compete cooperar com
os Diretora titulados, na condução
dos interesses e negócios da Socie-
dade.

Ali. 22. O Diretor-Superintenden-
te e o Diretor-Executivo substituir-
se-tio reciprocamente, em suas faltas
e impedimentos..

Art. 23. Nos casos de impedimento
por »ericei° superior a trinta (30) dias,
ou de vacencia do cargo de Diretor-
Superintendente ou de Diretor-Exe-
cutivo, o Conselho de Administração
deeignará um de seua membros ou um
doe Direteree sem designação espe-
cial. que eeereerá o mandato até a
prckatna 0 •nanbleia geral.

Art. 2•. A representação ativa e
paseiva da Sociedade, em juizo ou fo-
ra dele, cabe ao Diretor-Superinten-
dente e. nas si la.s faltas e irepedimen-
ira °ressinta) is, ao Dire• or -Executivo,
conipetinclo a emissão de apólices e
bilhetes de seguros a doi! Diretores
em conjuro° ou um deles em conjun-
to com um neocuredor, ou a dois Pro-
curadores em conjunto, ressalvado o
disposto no parágrafo único do artigo
18. A einiseão de cheques e de ordens
de pagamento caberá a afie Diretores,
a um Diretor em conjunto com um
procurador, ou a dois procuradores
em conjunto.

Parágrafo único. Para a constitui-.
ção de procuradores a Sociedade será
representada pelo Diretor-Superinten-
dente e Diretor-Executivo.

Art. 25. A Sociedade terá um Con-
selho Consultivo constituído por 5
(cinco) a 12 (doze) membros, eleitos
pela assembléia geral, entre acionis-
tas ou não, com mandato de dois (2)
anos, dos quais um será o Presidente.

Art. 26. Compete ao Conselho Con-
sultivo emitir pareceres sobre. maté-
rias que lhe forem submetidas pelo
Conselho de Administraçae ou pela
Diretoria, cabendo-lhe, também. ofe-
recer sugestões sobre assuntos de in-
teresse geral da Sociedade para exa-
me o cieltberaçáo do Conselho de Ad-
ministração.

Parágrafo finico. O Coraelho Con-
sultivo rcunir-se-á, ordinariamente.
sempre que necessário.

Art. 27. Os membros do Conselho
Consultivo a.ssumireo os seus cargos
mediante termo iavrade no livro de
atas das respectivas reuniões, e não
Serão Impedidos de .preslar serviços
específicos à Sociedade. remunerada-
mente, quando solicitados pelo Con-
áelho de Administração.

Art. 28. A Assembléia Geral fixará,
anualmente, os honorários dos mem-
bros do Conselho de Administração
g da Diretoria bem como a remune-
ração dos integrantes do Conselho
Consultivo.

gisiação de segar aos. serão distribuídos
pela seguinte f(ema:

a) 5% (eince seor cento , para cons-
tituição do Fts /..clo de Reserva Legal,
destinado a gerar:Ur a integridade do
capital;

) o nem aedo para distribuição de
dividendos 'aos acionistas aor deter-
minação at'assembléla geria, median-
te protraia do Conselho de Adminis-
tração, ouvido o Conselho Fiscal;

c) uma percentagem de até 12%
(doze por cento) para ser distribuída
aos membros do Censelhe de Admi-
nistração e Diretoria. : a forma do
previsto na aUnea ' de artigo 14
deste Estatuto, desde que distribuído
aos acionistas um clividendc mínimo
de 8% (seis por cento) ao ano;

d) o sa ldo será !evade a ciedito da
Reserva de Previdência. cabana:Ia a
atender possíveis a/Quineis nos exer-
cícios seguintes: establerar garantir
ou complementar a dixtribuição de
dividendos: ou a ser dietilbulda pe-
los acionistas a 'Atuir el bonificação,
por deliberação da ASSCI7,1":C311 Geral.

Parágrafo único. Os dividendos
prescritos na forma da lel reverterão
em favor da Sociedade e serão leva-
dos a crédito da conta de Lucros e
Perdas.

Art. 33. No caso de perda da in-
tegridade do capital, por prriuízos que
porventura se verifiquem r que exce-
dam o valor do Fundo le Reserva Le-
gal. não será distribuído dividendo
enquanto o mesmo for restabelecido.

CAPITULO vn
Disposições Geraij

Art. 34. Aplicar-se-á a legislação
vigente ou a que vier a vigorar para
as sociedades de sua natureza e fins.
nos casos omissos neste Estatuto ou
quando em desacordo ce:n o Mesmo.
— Carlos Santos Junior, Diretor Supe-
rintendente, — Mosart Lopes Ribeiro,
Diretor Executivo.
(N.° 44:381 — 1a-11-72 — Cr$ 497,00)

PORTARIA SUSEP N° 117, DE 18 DE
OUTUBRO DE 1972

O Superintendente da Superinten-
déncia de Seguros Privados -- 	
SUSEP, usando da competência dele-
gada pela Portaria n° 55, de 9 de feve-
reiro de 1971, do Ministro de ratado da
Indústria e do Comércio, tendo em
vista o disposto na Resolução ri" 7, de
10 de fevereiro de 1967, cio Conselho
Nacional de Seguros Privados, e o que
consta do Processo SUSEP 10.063-72,
resolve:

Aprovar a alteração introduzida no
artigo 5° rio Estatuto da Interamerica-
na Companhia de Seguros Gerais, com
sede na cidade do Rio de Janeiro, Es-
tado da Guanabara, relativa ao au-
mento de capital social, de Cr$ 	
4.800.000.00 (quatro milhões e oito-
centos mil cruzeiros) para Cr$ 	
6.000.000.00 (seis milhões de cruzei-
ros), mediante aproveitamento de re-
servas e fundos disponíveis, conforme
deliberação de seus acionistas em As-
sembléia, Geral Extraordinária reali-
zada em 31 de maio de 1972. — Décio
Vieira Veiga.

INTERAMERICANA COMPANHIA
DE SEGUROS GERAIS

Ato da Assembléia Geral Extraordind-
ria realizada em 31 de maio de 1972

C. G. C. N° 42.151.286/0001
As 18 heras do dia 31 de maio de mil

novecentos e setenta e 'dois, na sede
social da Interamericana Companh:a
de Seguros Gerais, na rua Senador
Dantas, 74 — 9° andar, nesta caiade, o
Presidente da Sociedade, verificando
haver quorum legal, representando os
acionistas presentes a totalidade do
capital social, conforme se verifica do
Livro de Presença, declarou Instalada
a Assembléia, pedindo à =ema que
indicasse um acienista para preeiclir
os trabalhosa ,tendo sido &ciam& o

Sr. Manoel de Quintela Freire, que
convidou para eecreterice o Sr. Pedro
de Castro Goulart e a Sra. Elsa Lis-
bôa Braga. O Sr. Presidente da As-
seri:biela constatou que a mesma es-
tava legalmente convocada, de acordo
com os avisos de convocaçilo publica-
dos nos Didnos Oficiais da União de
23, 24 e 25 de maio de 1972, nos Duirios
Oficiais da GB de 19. 22 e 23 de inalo
de 1972 e no Deerlo de Noticias de 19,
23 e 24 de maio de 1972, do seguinte
teor: "São convidados os Srs. Acio-
nistas a se reunir em Assembléia Ge-
ral Extraordinária no próximo dia 31
de maio de 1972, as 16 horas, na sede
social, na rua Senador Dantas mime-
ro 74-9° andar, para tomar conheci-
mento e deliberar sobre uma proposta
da Diretoria para aumento do capital
social e consequente reforma do Arti-
go 5° dos Estatutos. Rio de Janeiro, .19
de maio de 1972. — Ass.) William
Ernst Namacher — Presidente, Manoel
de Quintela Freire — Vice-Presidente,
Augusto Godoy, Diretor, Eurico Mo-
raes Castanheira — Diretor -Seceetá-
rio". Declarou o Presidente da As-
sembléia que se encontrava em suas
mãos a Proposta da Diretorie e o Pa-
recer c:o Conselho Fiscal a cuja leitu-
ra mandou proceder e que são do se-
guinte teor: Proposta da Diretoria: —
Senhores Acionistas: De acordo CO:13 a
Resolução n" 8, do Conselho Net:lona.
de Seguros Privados, de 16 de novem-
bro de 1971, o capital social eevera ser
aumentado para Cr$ 6.000.0e .seis
milhões de cruzeiros) no ininlmo pu-
ra que a Companhia continue a ope-

	

rar em Ramos Elementares e Vida 	
Como o capital atual é de Cr$ 	
4.800.000,00 (quatro milhões e oito-
centos mil cruzeiros), o aumenta será
de Cr$ 1.200.009,00 (hum milhão e du-
zentos mil cruzeiros) que esta Direto-
eia propõe seja .realizado por incorpo-
ração de reservas livres, a 'saber:

Reserva Especial para Aumento de
Capital

Saldo do patrimônio li'
Quid° resultante da
fusão interamericana
Ocidental	 88.874.05

Reserva de Corrição Monetária de
Instalações

CeS

	

Saldo desta conta .... 	 31.948 61
Reserva de Corrcçao Mo-

	

netária de ORTNs ..	 738.962 97

Fundo para Bonificação aos
Acionistas

Cr$

	

Lucros em Suspenso .. 	 337.214,37

1.200.000,00

conforme faculta o item 3.1 da Reso-
lução n° 8 cio Conselho Nacional de
Seguros Privados, datada de 10 de no-
vembro de 1971. Propõe assim a Dire-
toria que ieja alterado o Art. 5° dos
Estatutos Sociais, que passará a ter a
seguinte redação: Art. 5° — O capital
da Sociedade é de Cr$ 6.000.000,00
(seis milhões de cruzeiros), dividido
em 8.000.000 (seis milhões) de ações
comuns, nominativas, no valor nomi-
nal de Cr$ 1,00 e(um caruzeieo) cada
uma. Rio de Janeiro. 18 de maio de
1972. — Assinado: William Ernst Na-
macher — Diretor Presidente Manoel
de Quintela Freire — Diretor Vice-
Presidente, Augusto Godoy -- Diretor,
Eurico Moraes Castanheira e-, Dive-
tor-Secretário. Parecer do Conselho
Fiscal: O Conselho Fiscal, tomando
conhecimento da proposta da Direto-
ria da Interamericana Companhia de
Segeras Gerais, para aumentar o ca-
pital social para Cr$ 6.000.000,013 (seis
milhões de cruzeiros), é de parecer que
tal proposta atende aos interesses
Companhia, devendo, portanto, ser
aprovada pelos Srs. Acionistas. Rio
de Janeiro, 22 de maio de 1972. — As-
sinado. Cláudio de Alrneldae Rossi. —
Heralda de Aguiar Moreira, Franolaco

André de Viveiros Guedes. PinJa a
leitura o,fer. Presidente SUOilleU •
deliberação da Assembleia a Propeeta
da Diretoria e o Parecer do Conaelha
Fiscal, tendo sido os mesmos aprova-
dos poe unanimidade, ficando assim o
capital eate Sociedade aumenta-10 para
Cr$ 0.000.000,00 (seis milhões de cru-
zeiros), conforme item 3.1 da Resolu-
ção n° 8, datada de 16 de novembro de
1971, do Conselho Nacional de Seguros
Privados: Os acionistas compensarao
entre si eventuais diferenças de tra-
ções de inão, ao que todos us presen-
tes se comprometem para que a So-
ciedade emita exatamente 1.200.000
ações correspondentes ao aumento ao
capital ora aprovado. Nada mais na-
vendo a tratar, o Sr. Presidente ac-
elerou encerrada a Assembléia, da
qual se lavrou a presente Ata que.
após lida e aprovada, é assinada actos
acionistas presentes. Seguiam-se as
assinaturas: William E. Nsimacher,
Pedro de Castro Goulart, aluzezt Mal-
tes. Manoel de Quintela Freira, Elsa
Lisboa Braga, Irene Lublens Soares,
Arthte Ribeiro, pp. American inter-
national Underwriters Overseas Inc.,
Mozart Mattos Odilon de Beanclair,
Augusto Godoit, Rubem Dyma. —
Atestamos que esta é cópia 'lel extrai-
da do original. — Rio de Janeiro, 31
de me 'o de 1972. — Pedro de Castra
Goulari, Secretário. *— Elsa Usava
Braga, Secretária.

• LSTATUTOS
CAPITULO I

Den011titiaça0,	 Objeto e Duração
Art. Sob a denoinianeao t.te ni-

texamericana Companhia de aceitais
Gerais fica constituiria uma Sccieuade
Anónima que suceaera a Ocidental
Companhia de Seguros Gerais e a In-
teramcricana Companhia ue Se gtros
Gerais em todos os direitos e obriga-
ções, e que se megera pelo piesecuee
Estatuto e pela Icei:Jaça(' em vigor.

Art. 29 A Sociedade unn sede nu ci-
dade do Rio ae Janeiro Estada Lia
Guenatena, podendo criar, manter e
imprimir agências. suctirsaie filia e e
representações no Pais e no estxttnt; ei-
ro, obedecidas as formeededes da :e-
gislaçâo vigente.

Art. 39 A Socicaude taio por ualeeo
a exploração de segurea dee Ramos
Elementares e do Ramo Vida, como
definidos na legisiução tini vim •

Art. 49 O prazo de duraaão cie do.
ciedade sera por tempo incietermom-
cio.

CAPITULO ji

Capitai Socuzi
Art. 59 () Capitai tia Sociedade é (1,5

Cr$ (i.000.000.00 (seis milhões (te el ti-
zeiros), diviclidc cai 6 000.000 (sela
milhões) ações comuns. nominativas.
no valor fleuma, de' Cia 1.00 anua
cruzeiro) cada uma.

Art. 59 ele eatit de aumento ca
pital soc,al teme peeferencla para a
subscrição na proporção das ações que
possuirera. os acionistas que reunirem
os requisito, legais para a icauisicao
de ações.

CAPITULO III

Diretoria

Art. 79 A Sociedade será adiniuia
trade. por uma Diretoria animaste de
sete Diretores, residentes no vaie.
do um Presidente dois Vice-Pnaicien-
tes, um Secretária e três Diretores elei-
tos pela Assembléia Geral. entre aZ.V1 •
nistas ou Mie, pelo pmeo de uni auto,
podeucio ser reeleitos.

Art. ti." Cada Dirctui, erctivo ou -
vedem, caucionará, em garantia de suta
responsabilidades. 1 liana) ação da
sociedade, não podendo levantar cau-
ção antes de deixar o cargo e de apro-
vadas as suas contas pela Asserribli,
Geral.

Parágrafo Unica). A caução do Di-
retor, efetivo ou provisório, não acio•
nista. será feita por tini acionista..

Art . 3." No exercido. de suas fumam:s.
os Diretores perceberão mensalmente,

CAPITULO V

PO Conselho Fiscal

Art. 29. O Conselha Fiscal será
constituído de tras membros efetivos
• de igual número de suplentes, elei-
tos pela assembléia geral ordinária,
due fixará, também, a remuneração.

Parágrafo único. Os membros do
Conselho Fiscal, em suas faltas ou
Impedimentos, ou no caso de vacân-
cia, serão substituídos peia suplentes,
na ordem de Idade, a começar pelo
mais idoso.

Art. 30. O Conselho Fiscal exerce-
rá atribuições estabelecidas em Lei.

CAPITULO VI

Oo exerci cio financeiro, balanço, lucro
e sua apticaoão

Art. 31. O exercício apelai coincidirá
com o ano civil, levantando-se o ba-
lanço geral em 31 de dezembro de
cada ano.

Art. 32. Os lucros líquidos que se
apurarem anualmente. depois de de-
duzidas u reservas exigidas pela le-

Ce$



••
TERMOS DE CONTRATO

IVITNISTÈRIO DA ACTRICULTURA

INSTITUTO NAC1O'NAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA
AGRARIA

Retificações	 Terno 'de Convênio ceiebrade entre '0 vinculada ao Ministério da Agriculte
qns4tituto Nacional 'ãe Colonização e ea, doravante apenas mencionada ..

Na. 'Ata da AGE de tiat:72 eeelorma AttraVia e o Governo do 'INCRA-MA, mete ato representada
por seu Presidente Dr. José Francis.
to de Moura 'Cavalcanti 'e (1, Governo
do Estado do Paraná, doravante 'de.
%melado por nov-Prt, neste ato ece
presentado pelo Dr. Roulien lestsaglia
Secretario da Agricultura, 'resolvera:e
manar o ipeeeenee, de aooedo com
legislação vigas- ,,

 - Companhia de Seguros Ge-
:ais, :publicada na Didrio Orfitles2
União de 1.9.72, Seção 1, Parte
'fls. '3.129-8.131:

Onde se lê: - b) Cr$ '801.48144
(oitocentos 'e 'quÉrtro 'centavos) ... , 'Aos 26 dias do Mês de setembro 'de

Leia'-se:	 :1)) rrs 1801.987,44 teol,,,194e, 4:• Inseiketto 3bl:betonai fcke
tereeletos b 'um Mil, novecentos e oi- zaeão e Reforma AgeNglee Mita:h:Ma

Vstudo do Paraná, referente 'aos
Crabalhot 'de 'Promoção, iissidtência
é $1scatizaçO (Cooperdtivismo,
)visanão 'ao seu itesenvoWinfento e
'aplicação .da legislação específica.
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erdartne)
ileSernbléia 'Geral

Aèt. 12. ,As Assembléia Gerais Ge-
rrie :presididas pelo -acierii4ta que
p-or elaS hidicado, 'q ual escolherá dois
etionistas 'presentes para .secretários
'deltas/e distribuindo entre eles os tra-
thlhot.

Art. a3. A Aes5ml4éia Geral :Ordi-
nária tetinteese-e, anualmente, até :31
ae Marçe -e es Extraordihetias 'tantas
Vezes Ventas -convocadas era Relha
legal.

Art. '24. A convocação das Asseda
'Unas Gerais tar4e-á Mediante edi-
tais, publickdos por três Vezes, feb 'Mi-
hail°, te Diário Oficial doBetado e '
(nitre jorhel de 'grande circulação, na
Ude ditSrecidade, e, entre ó dia da
primeira publicação do anúncio de
convocação e o da realizaçãó da As-
ethibléia 'Mediará o prazo de oiti) dias,
nb mínimo, para a primeira Convoca-
ção e de cindo dias para as coneoesi-
ções posteriores.

•Art. -26. Uma vez convocado. a As-
sembléia Geral, ficam suspensas as
transferências de ações até que seja
-realizada a -Assembléia ou fique sem
efeito a convocação. -

Art.' 26; •As •deliberaeões das Assem-
bléias ezeão tomadas por maioria .ab-
zoluta de Votos Presentes, eórrespon-
dente UM vote a cada ação.

Art., 27. Verificando-se o caso -de
'existência de ações -como Objeto "de
ceritniilifto o 'exerefeio dos 'direitos
élae referentek caberá a quem be 'con-
têm:enes designarem para figurar co-
lho representante junte à Sedied-ade,
freando 'eusperiso 'O -eltercício deasee de.
'unes enquanto não for feita a -desig-
niteãe.

. Art. 28. "Oe aciohistes pbcieráb -rate
tetaet representar nas Aseembléias Ge-
rais, por Inancletários que 'sejam seio-.
Metas e não pertençam à órgão da ad-
ministração ou ,tie Conselho PISCal,q)b - '
seriadas as demais restrições legais.

Art: 29. Os representantes legais e
Os procuradorte constitUides terão 'en-
trega dos respectiebs deciithentekom-
probatórios na 'sede -do Sociedade, até
it 'véspera das reuniões.

CA1412171.0 'ta
lucros

441.t. 30. Os lucros líquidos que (lie
verificarem anualmente através do bile
lanço -geral, depois de (deduzidas les re-
servas exigidas pela legislação de se-
guros, serão distribuídos ela seguinte
forma:

h) 5% para a constiteição ala Rase>
va Ltegai para Integridade do Capital

,b) o 'necessário para distribuição de
'dividendos aos acionistas, por deter-,
minação da Assembléia Geral, mediarr-
te 'Proposta da Diretora:leal:Vido o Volt-
selim Fiscal;

e) O restante para (o Pundo de 330-
rateação aos AcionistaS, a her distri-
buído por determinação dá Assembléia
Geral.

'Art. Si.. Reverterão a 'favor da -so-
ciedade e serão levados a conta de
eros perdae oe dividendos ipresoritos
na forma lia Di.

toerfeueo ver
knb &ciai

Art. 82. .0 1e:rem1do financeiro da
Sociedade 'coincide 'com o ano Divil.
M. de Q. ,Freire, vice-Presidente e

-etugupto Godoy, Diretor.
TN.. (4.52 - 3-11-72 - Cr$ 368,00)

;erk-teli cendra-o, •até 'Vhits le.efeb are,'
"zes 'o Salário niiiiiinode Estado da Una-

• las:bera
Art. 19. Colteeete a Diretorlapra-

'tear todos os atos da adininistreeão
Seolede,dee lvkate iketilar 0.à

•Assainbleles'Gerais; apresentar
Veios, belaneo Oeintat ;anilais; pra-

! ;por .dividendos,' reselvee •kobre Neli-
I Cação dos •ItIleads sobialte,• .a-actaiiir
• aiienar bens •intoveits e litióvele; 1-11Pb-

tecet, b-aireiorear, tearisigit",
aeorear, eibeereadas eas esVieões D-

fundar e ettingilir arpa/talhe/1-
tes, agatrciles,- euctirsale è
lir 5 ibmtir leritionáribe e -repreeen-
tentes da tetiedade; lititergar eirliirs.-
"eões akg-êh-Gee, liaandetheiat bulirbee-
eadote,S, 4105 -tentes 4 Di.

Art. 11. Os ,doeumentos relablvog
aos etos de atribuição ala-Diretoria,
'eme eimportein em 'obrigações para a
•Socieriacte, Serão assinados por dois
Diretores, por um Diretor conjunta.;
-mente ocen uza procurador ou por dois
proeuradorth para i3Sse eine especial-
mente -cenetittildoe, cacete -ande-se ts
apólices de seguros, inie _podem ser

- einadas per qualquer dos Diretores
-ou per 'um procurador.

'Art. 12. A. representação da So.
biedade perante repartiçés fiscalfze.-

; aora de suas operações caberá ao Dl-
' eetor-Presideete ou, nas -suas •ausên.

cias ou impedimentos, a qualquer dos
• Diretores Vice-Presidente.

Art. 13. Ao 'Diretor-Presidente alére
das atribuições , que geralmente cons.
tituem as funçes de Diretor de uma
&deu-arte Anónima, 'compete:

a) ser b principal dirigente eeenti-
- vo Via Sociedade;

b) representar a Sbeledatle em julzo
e lora cela, ativa e paselebeliente;

,	 c) superintender 'a adifoilliktraçee doe
bens sociais;	 •
, a) coneocee e preside' as ..relinióes
• da -Diretoria e inetalae se A-ssembléitie
Gerais de acordo -corre as preetriçõeis

. -Art. 11. Cetánete ebelelredYes Vice-
i Preeidentse, hlem das et11)1.110es nd-r-
. mais Inereates- he 'chego de Ditetor "de
'ema Sobe:e1ne:1e Allõtirea,
leiretor-Presidente nas 'suas 'faltas 0-
;•impedimetitos.

-Art. Ia toe-10U he itreter-Stere-
Italie. além dás atribuições Ce	 ge-
;1tle cabeei Só -cargo oe `SPeretereo
tufa Societie.ae •AmiliemaÁsilestitair os
:Diretoree Viee-lereSidentas nae suas
Ilhetas bu impedimentos.

Ait. 16. Coineee aos Diretores 131ae
tarem os ates elite, ken geral ihes sãe

een: como Joop er ar 'com h
I administração em 'beneficio da Socie-
dade.

• Art. 17. No case de vagar ertakater.
¡cargo de Diretor. os -restantes a/orneie-1
•rão :urn 'substituto, (entre tOs 'acionistas
tOU ;não, que servi/ etté -"a tuim-eira-2u,
eembléia Geral, àtoral Saberá delibe-
ter ;sobre 4) -provimento afetivo até a
terminação do Mandato dó Subetited-
do.

.A•.e. 18; No triao lie e/metera -ente (de
kualqUer Diretor, os ~tarifes .escoille-
rao um substituto provisório-.
I

citi;traL0
• Conselho

.Art. 19. Ó "Conselho .t'iscal 'é com.
:peei° 'de Iras Merábres efetivos e da
-três suplantes, eleitos -anualmente pela
'Assembléia Geral Ordinária, onta'e 'os
acionistas ou 'não, todos -residentes no
Pais -e de -nacionalidade - Irrtuelleira, ,sen-
clo permitida a reeleição. •

Art. 20. Os 'membros efetivos do
Conselho 'ãcal, receberão a remune
-ração que 'for fixada pela Assembléia
'eral •que 'os eleger.'

Art. 21. Os •suplerites substituirão
Os mem'bros efetivos do Conselho Fis-
cal, oor ordem de votação e no cato
de igualdade desta, ,pela posse de maior
-Mi:lacro de netas •ou pela ordem de da.
de a -começar pelo mais velho, -saldo
no caso de membro efetivo -eleito ,pela
apihoria -dissidente, •que será •ubstitui-.
'Po pelo reapectieb supieritee •

'tente e sete cruzeiros e 'quarenta e
quatro centavos)...

'Onde se lê: ... :Celestino Botito Rey
- Alberto Dátcorno - Jorge Ilec`Ar
Garcia ...

Leia-se: ... Celestino Souto Rei'
Alberto Dáeoino -- Tintas "Coral S. A.
- Alberto Dácomo - Jorge Hereor
'Gala
, NO artigo 7.° -do Estatuto da (Com-
pa ehia de Seguros Cruzeiro do -Sul,
publicado no leuirio Oficial da União
de 10 de julho de 19172, -Seção I, Par-
te II. fls. 2570:

• 'Onde se lê:	 -
Art. 7° - A Sociedade será admi.

nietta-da por uma Diretoria compos-
ta nó mini/no de 4 (quatro) c no mia
xirno 8 (oito) membros, acionistas ou
'não, residentes no Pais, 'eleitos em es-
crutínio secreto em -Assembléia Geral
pe (50) ações da Sociedade, uão po-

-dendo haver reeleição, sendo Un1
Presidente, um Vice-Presidente, dois
Diretores Gerentes e quatro Direto-
res.

Leia-se:
Art. '7° - A Sociedade.será admi.

listrada por uma Diretoria correxe-
ta mo mínimo de 4 (quatro) e no roá-
ermo 8 (oito) membros, acionistas ou
não, residentes no País, eleitos na es-
crutínio -secreto em Assembléia 'Geral
pelo prazo de 4 (quatro) anos, poden-
do, haver reeleição, sendo um Presi-
dente, um Vice-Presidente, dois Di-
retores 'Gerentes 'e quatro Diretores.
, •
PORTARIA SUSEP N.° 106, DE 4 DE

OUTUBRO .let 1972
RetifiCaço

plabliceção feita no Diário
'Oficial, -Seção - [Prata n, de Si de
otitubro de 1e72, páginas irátrieros
2.773-74, na 84' linha

°Mie se lê:
'aeionistas

Leia-se:
acionista

Na 98.* linha
tende se lê:

geral geral
Leia-se:

geral
:Na 187,*

Onde St lê:
tespeical

Leia-se:
especial

Na 197e -linha
Oletie te lê:

per direttrria 'ouvido o -Conselho

Lela-se:
por aeterrninaç 	 eno da assembléia -g-

vai, 'mediante proposta da diretoria e
'ouvidootrselht

Ata da Assembléia Geral Extraordie
Maria. .

Na 49e linha -
Onde te lê:

que 'estando 'constituída e 'havendo
numero legal

Leia-se:
que estando constituída a mesa b

'havendo 'número legal
Na 222e linha

Onde se 4ê:
Ke	

•
Otto	 rt elerhard Porsteins

Leia-st:
()te) Irrrrt Gerhard Porstein

Na 226.° linha
Onde se lê:

Otto Kurt (Gerhard Porstein e el.p.
Leia-se:

Otto artnt Gerhard Porstein e p.p.:
Na 289e linha

Onde se 'lê:
'Otto Kurt Gerhard Porsteins

Leia-se:
Otto Kurt Gerhard Porstein

Na 247.* tinha
Onde se lê:

Ohon L. Bezerra de Mello
Leia-se:

Othon L. Bezerra de Mello
Na 260.* linha

Onde se lê:
Otto Kurt Gerhard Porsteins

tela-se:
Otto Kurt Gehrad Porstein

Na 266.° linha
Onde se 'lê:

Administração Ornada S.A.-
Leia-se:	 •

Admintetração t)mavla S.A.
Na 274e litha

Onde 'se lê:
Alvaro Brito Bezerra de Mello. p.p.

Otrfon t. Bezerra de Mello 	 •
Leia-se:

Alvaro 13rIto *Bezerra de Mello; Xte-
nato Brito Bezerra de Mello ,p.p.•
Othon L. 'Bezerra de Meio, Comércio,

• Importação .A.

twa .a 'alugar (uma linha priVativa -Si.
terurbana da ¡Companhia Telerôniea
Brasileira, entre a sua-Administração
Central et Rua Boa Vista, 176; em São
Paulo e a .sua Agérecia à Rua Dr. Sere
nardino -de Campos, n.° 2.258, em São
José do Rio Preto-SP.

A presente autorização 'é 'a ?teteia
precário e sobre o -aluguel men.57.1 da
(a) linha-(s) rediaire a taxa de 20%
(vinte por vento). a favor da ECT,
conforme dispõe a Cortaria n.° 299, de
V7.2:70, 'do DtN'rEL, publicata no
Didrio <Meia 'de 4.3 .70 . •

•

MINISTÉR/0
IDAS COM UNICAÇõES

, EMPRESA BRASILEIRA

Dt CORREIOS E TELÈGRA-FOS

'Departamento de 'Serviços
-Telegráficos

DESPACHO DO DIRETOR,
Deferido. tem 31 de 'outubro -de 1972.
Proc. n.°29.125-71 - O Diretor ao

Departamento de serviços Telegráfie
tos, to dee das atribuições conferidas
Vela Decisão n.° 	 C'61-64, do ONTEI.,
resolve autorizar o' Banco nau Ame- ((e-1.1, 4306194-13 - 10.11.72 - Cr$ 19I09i,
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•

Ildusula. Primeira — Pelo presentes
ivenlo, fica o GOV-PR pelo seu
)artaraento de Assistência ao Co-
•rativismo da Secretaria de Agrt-
tura incumbido da execução, artl-
acto com o Coordenaciorlit Regional
INCRA-MA, dos serviços relativo

promoção da legislação específica,
toda área territorial dessa Unida-

da Federação.
21clusula Segunda — Ao INCRA-MA
apete:
) contribuir com a Importância as
100.000,00 (cem mil cruzeiros) co-

ando à dispoeição da Coordenador
Convênio, sendo que essa contri-

ção correrá à conta da Atividaati
02.0.2.01 cio Orçamento- Progra-
do INCRA-MA para o exercício ao

a qual ó poden ser movimen-
ía depois de aprovado pelo 	
3-DDC, um Plano de Trabalho In-
•re,do do qual resultara o Plana de
-Header;
,)- designar. um Coordenador para
anate Convênio que será o Coorde-
dor Regional do INCRA-MA oti
• funcionário da Coordenadoria Re-
.nal a critério da Presidência que
iresentara o INCRA-MA junto aa
-gão Executor, ficando respansável
lo recebimento, aplicação e presta-
3 do contas das recursos finanças,-

aloCados ao Convênio pelo 	
.CRA-MA;

Ao Coordenador do Convênio, de
atado contorne disposto na alínea.
", desta Cláusula. caberá apresara
ra até 30 (trinta) dia após o ama-
mento do ano do convênio, copleta
estado do contas dos recursos tece
dos do INCRA-MAL observadas tas
•rmas baixadas pela Secretaria aia

Cláusula Terceira — A Coordena.
'ria Regional. do INCRAaM& com'
te:
a), acompanhar a. CXOCUÇa0 40 Coa'

b), participar na seleção dos técn.•
a serem contratado nua. presta-

-o. de serviços ao prasente• Convênio;
ca participar na elaboração dos pia-
as de trabalho;
d) colaborar,. dentro; das suas Possi";ades, com mamai ospocializitao na
.ecução de serviços relativos a pia.
4 e projetos especificoS, vincruladoa
▪ alaiatives do presente Can.vénien
e) conduzir estudas r(,bre avallaçai
,s resultados alcançados, betu cem,
,rificar a efielncia das atividades

Convênio e disto dar canhettimenta
• DD-DDC;
/). dirigir-se it entidade vinculado
• Convênio, ou outras que eventual-
ente colaborem na sua enecução, ao-
citando as providências necessárias
• bom andamento do trabalho;
9) elaborar relaterloa trimestrais
demando o andamento dos traba-
os relativos eo presente Convênio;
h) anallaar, °ninar e reitiatar ao 	
D-DDC os pra-eeseos rela f,laiis à au•
4.4.oeollodc faaalonamento da cano-
:Uvas e demais documentai da ardo
aunitor do Convênio;
Cláusula ettaria — Ao GOV-Plt
atopete:
a) designar para Enecutor um tec-
e° cooperativista cio rezonbecida
loacidado, Preferencialmente parta-
• Cia diploma nuivarsitário;
ta executar na ta/tolhas arev:sto,
• presente Convénio, através do ór•
io ao qual estejam afetos os assun-
a do Coimara tivismo nç. Ratado;
c) aasurtir as obainates legais com
pema] convocado A. execução. da,

-asaram Convènlo, ema:tasca:e os acr-
dorna cia INCRA-Ma;
cio troar aaserva: as lintruçõaa, out
niroa salo ott vanham a. sor baixa
.5 reb. nJg:i:act.tunent ,) de' DerenvoI-
ineat,a Raral da INCr..N-M,N, 00)1-
ajuíza da. que tenha sido, acordado

presunta Convénio.:
e) favor cumprir a leg islaaão %azoe
e as normas aplicáveis As coopera-

ias, assim como fiscalizar o fundo-
arauto da- cada, entidade, pelo /RR

.nos urna vez por ano, .dando, sempre
imediato conhecimento ao 	
INCRA-MA das irregularidades apu-
radas, bem como as providências ado-
tadas;

I) lavrar os autos de infraçao de'
correntes de não cumprimento da kr
.glalação cooperativista em vigor e ta 	
ser a deaida comunicação ao 	
INCRA-MA;

g) remeter todos os documentos de
interêsse das cooperativas com desti-
no ao INCRA-MA para a Coordena-.
dona Regional;

11) proceder ao. ()liame contábil daa
cooperativas para verificar se cata
observam as Instruções e norma% téca
nicas estabelecidas pelas determina-
ções estatutárias e legais;	 •

1) colaborar na, elaboração. da zke
'Rica de Ação do 1NCRA-MA nos as-
suntos pertinentes ao cooperatialamat

f) manter atualizados o sistema df.
Relatório do Convênio e Os 11reltti.v.os
relacionados como encamo, bem corno
um fichário . contendo informadas sa-
bre as entidades cooperativas; 	 •

1)elaborar relaabrios esrealaia,
quando solicitados pelo. INC.R4-1,4A;

	

nt) organizar e encaminhar à 	
CR-INCRAal'aUt.. até 30 (trinta) dias-
apóa o tármino. do "ano-convênio",, re-
latório' circunstanciado e documentas
do dos, trabalhas desenvolvidos; •

CIdusula 'Quinta — O GOV-PR se.
compromete a colocar à dial:Malga da:
Executor tio prcsente Convênio, a„ lana
PortânCigt, de Cr$ 10.0.000,00. (cem nal)
cruzeiros), neaattaaa4fila à complemente-.
cio, para execução do Piano de ra..-
balbo Integrado, independente cio ona
tras formas de participaçao.

Cláusula Sexta —Q. precinta cota,
vénia tara a duração de 1 (um) anil
a partir da data 'de sua publicaçau
no Didrio Oficiai da UniãCi, daricanl•
nado "ano-convênio" e poderá ser :e-
novado por lanai perlado desde que os
rasultadea obtidos ass:rn o tiaorge-
Hien.

	

Cláusula Sétima. :— O nome . de 	
INCRA-MA constará ao lado do 	
GOV-Pft em todos os trabalhos, lin-
areena, publicações, veículos e mate-
rial de informação adquiridos ou ela-
borados cem recursos do Convir-aio.

Chiusuk; Oitavo — Sem prejuízo da
autonomia, adminletrativa, oa arado

-nal e financeira das partes contra-
ta/114N o- Ministério • da P.aricUittirli
atraaas do, seus . tirgilos centrais:, sovar.
car&. a flacalizaçao e controle do pra.
cento instrumento.

Cláusula Nona — Cabe ao Governo
Eatactuat adotar as providênein
Nela junto aos órgãos competentaa co.
sua as:autuam administrativa dam ra•
laço à contrapartida financeira, cal/-
forme estabelece a Clausula Quirae..

C/dtiatcla Décima — A mango de
comprovante de entrada do dectunent-
tos em' pretoeolo, para efeito do watt
do no artigo 13 e seus parágra,fus a
Artlaos 19 e 20 ela Lei ir 5,70, da la
de dezembro de 1971 é da cempatãn•
ala enelasiva da CoorCenadmia•
gioaal do Estado do Parana. aandn
Indelegável esta empatam:ia para

. qualeacr parte deste Convon.	 -
rdusula Décima.Prhr-eira

ara bons de natureza permanente qae
venham a ser adquiridas ema recursos
do INCRA-MA a elo revarterão anaa
o término ou rcacisao do paciente
Convênio.

On!co — Os bens a que se refere
cata Clausula sezão relacionados Por,
acasalo da aaresentaria da prestaçac
ae contara devendo uma cópia da Te-
laçãd ser linedistactionte encaminha-
da ao Serviço de eatrimônia. do 	
ZNCIZA-3IA..-

Cidusida faacima Segunda — Esta
CanvOnla Podraa ser rescindido, 'aura-
inaticarnente, par inadiraplemento ne
qualquer' de suas Cláusulas,, ou denun-
ciado quando de lnterêssa de qualquer'
das partes. eanvenentea.

CD:nauta Décima Terceira	 Os
termoa que foram aditados . no presen-
te. Convênio bem como a »UR rescisito

ficam sujeitos às disposições da Cláu-
sula Oitava.

Cláusula Décima Quarta — nos,
eleito o Foro do Brasília, Distrito Fe-
deral, com exclusão de qualquer Ou-
tro, por mais especial que seja. para.
&atiça° de questões relativas a esto
Instrumento, quando as 1:001132113, nin
puderam ser resolvidas da ectomm
acordo. entre as partes signatárias.

E, para clareza e validade cio que
fiem convencionado, lavrau-5q estia
termo que, lidoU pelas partes amai:-
:lentes e testemunhas presentes tt
achado conforme, vai por elas assina-
da.

Rrasi„lja, 26.9.72 '— José 'frondoso
de Moura Cavalcantl, 1'v:44ente do
INCRA-MA — eamitan Basaglia, Se-
cretário da AgricultuzaaPR.

Testemunhes: Stkio G.aldino da
Caruaiito Mala, — nnio liforqaes Par-
reira. .

Cheio. ra• 100,
•nnn•••,•••

Termo de Convênio celebrado entre
o instituto Nacional de Colonização
e Reforma Agrária — INCRA e o

• Governo do estado do Piau!, refe-
rente aos trabalhos cie romoção,
AssisOnçia e Finalização do Co-
q/Mai:MOS-Mo, visando ao Nu dese*
valatnaanao e aplicação da leais/Mo
especifica.

sibilidades, com pp,Sog eePeo.lanzado.
d) colaborar, dentro das suas pos-

vla anotação da, serviços relativos •
Pianos e. projetos. especificos, vincula-
dos aos objetiv.oa do presente Convaa.
alo;

e). conduzir estudo; sabre avaliação
dps resultados alcançados, bem temo
verifiear.à eficiência das atividades do
rinvênio, e cilittO , dar conhealmatlio ao
DD/DDC:

/) dirigia-sc à anaidade aineuirula
ao Convênio, ou outras que eventual,
mente colaborem na sua execução,
solicitando as providêaain nacauã rias
ata bom andament*i cla trabalho;

g) elaborar- ralatórlos trimestrais
lIgoaMando Q andamento dos tra-
balhos relatjvos ao presente Copvi}nio;
• h) analisar opinar e remeter ao
DD/DDO os armemos relativos á Au-
torização do Funcionamento de Co-
operativas e demais documentos do
órgão executor do- Convênio.
• Clausula quarta— Ala GOV/PI em.
pote:

a) designar para executor um téc-
nico cooperativista da. reconhecida, ca-
pacidade, preforenciabniente portador
de diploma universitário;

b) C1100111111r os trabalhos previstos
no presente Convénio, atraaés do ór-
gão ao qual cotejam Cotos os assun-
tos cita Cooperativismo no Estado;

c) assumia' as obrigações legais com
o pessoal convocado à execução cio
presente Convénio, excetuado* os Ser-
vidores do 1NCFL9/MA;

r.r. observar as instruções quefe-4
t?nharn-'--sicla ou venham a ser baixa-
das peio Departamento de Desenvel n
vilfffitatO Rural — Dl) do INCRA/1,1A,
nein prejuízo da que tenha sido acor-
dado no arenante Convanloa •

co fazer cumprir a legislaçao ai-
acato e as normas naliesiveia ia e0-
operativa& aasita enato fiacalizar o
funcignamento cie cada entidade, pelo
mania; uma vez por ano, dando sempre.
haealrao oenhecaaanto nó INCRA das
i1'r,3guiari..12dea bem como
'as rraairtêncals r aeaand a a:

1) lanar cc a• lira de inflação do-
ta:oca.% eLingiriento tia le-
ao:a:t ara) coo, eia:ao:arta em vigor e ta-
ter a an;. :a enamalocaao ao INCRA:

r:) . n. inrmr V-103 a3 decumeatio tia
doo	 ckai destino

t • - • 	 ..C:.,o,x1enot3oyies
ulfm**-'1,;

h) paoczaas no arame contaba das
twrft y .11• 1[:^ftr sa ralas

-a e normaa
as a '.. •arrninn-

,acs	 e
11 en * *1 1:nrcIr ln elaboração da P0-

i' Af,ao ttt,t ar/Cata:11a nos as-
Sattaaa4	 coar.arstivlwTto:

/1 mia.aLv t.'. 1 1; • i i ':;e9S o sistema de
nelut.::in do Cosa a lia e as atynivos
e r!	 .") :n,t-5 mo. bani uma .
um imaóraa ala:cal:o aaanao:aea so-
toe aas 0:V1;f	 CJOs)r-r?4:vncf:131

Z1' ela").ev relatISriO, cfpeciaill
t•;:le NORA Tala.

2.,) ara a • r e e aram:ratar
Catat:CRA/24A, até tainta dila anas
o terraino do "ano con ;iiin!o", tele-
tEelo oiliubstrzlelmlo e d.-.eamant-aelo
dus. izaballioa

041:pitIQ ete10.14 — O GCV,P1. se
uomarameto á cabear it. disroildlo
ciam:toa da plae,enta ConviAlla a.*
Wap3r.t.fIncla cir) Crl 8V. 011.00 'oitenta.
czllj ertnei ,• ae) nf!ezseklo acornple-

ura ueet100. do Plano deraantruala
Tratalm. iivogrnda, halpaerclente de
outnat frnw,. t2e pari k fração.

Aos 11 dias do mês de julho de 1072,
o, Instituto Nacional de Colonizado e
Retorna Agrária. 11'4CRA.. Autor-
quis vinculada ao Ministério da Api-
cultura, doravante, apenas meoglona-.

/N,CRA-MA, neste ato represen-
tado por seu Prcaddenta 1x.. José
waanaisco de Moura cavalcanti e o
Governa do Estado dg Ora-
vante deilignado. par (101//el vasta
ato representado pelo Esmo. Unhai
Governador Doutor Aberta Tavares da
Silva resolveram assinar o. presente,
de acordo com a legislação v1Qcnte.

Cláusula prtmaira — Velo preNonto
Com:Nilo, fica e.GOV/Plre+Q soq Sa-
ccatário de Agricultura incumbido da
eaaatuaP.0, artlaialtido. com a Caordara.
gorja 'Regional da doa
serviços relativos à inomoçao da Ie.
elui.tção especifica. cm fada arca ta:a;
ti l'or:al dessa Un:dade da Pedenr.

Cidusula sagitado — Ao iNarfalataaa
compete:	 •	 •	 • :

c) coaloibair cain a irniairdtaeia de
Cr' ati.(vtz.O0 (oitenta mil cot:L.1:cup

• aanorie-a ti dispa:114o da Coordena-
dor do Convanar, acudo gale eJáa con-
WhoirAq ouTcer4 à Con'za cia ctw:;inde
1 0.02.0.2.0a do Caçarnanto Indaaaama
do Ta:RIA/laia paaa o. exerc.:aia de
1b72, a quai sttpadará ser InOvloyll-
t.440 (.-41.ois cia 21-ro ..acto 1w-1)13u/ene,

aaano da trata:lho Miegtac!..) do
cluNI rP4o:lará o Pinam dr. ArV.esvii0:
O) tata Coordenac)or psrq

Q ortarata Cantar.ao que tara o Coma
aeonaor }acamai da /ACROMA V)
0.1 n VO / 1 •Qc.lOrárt0 da Coonaaaaderia
laagaaaad. a. ceitarlo da Preaio. :bana Tia
re;presenterà o IN(:RA/SIA pirão r.o
Õrv4o Executor, Vestida reser-ntítv31
pala leeeIdir.enta, aplicaaão e areata-
iJia da cantas das vaiamos flaanaitires
akieackis ao Convtaio pelo 	
INCIRAIMA.	 •

c) Ap Ccorienarlaz do Convenko
dosagratao. coafarine (Nanaste • na.
nas "b" da ci4as:4a &agnada eaixaá
111)teS01:tar,. até :x tilas apóc a cocar-.
Z1t111f.le g cio ano do canvanao. com-
pie'.a, an astadoacla contas das rwittres.
recai:Ides do. INCRA. alge.r.tatelaii Ca,

Clduaukt Mata -a O PE-monte Convê-
nio' tarai a durac90 de 1 lama ano a

nmPas bzi¥acks Pela e:ocra-4am de oaliir da data do nua- publicação CoFinanças.	 ..	 . ' DUM('• Oftcial ccia,União, denominado
C/04145w terceira — A. Coaraitnaclo- "aaaconvanio" e podera, ser renovado

ria, laagianal, do laMBA/IIIA empata: por igual perloc:o desde Roo os mal-
aLatempanhar a execução do -*mi, ts'49.1. ckbládok assim aconselhem,

vènio;	 .	 Ckitisida sétima — O nome da
b), participar . na seleção- dos técnicos INCRA/MA constará na lado da

a serem contratados para prestação GOV/PI em todos os trabalhes, lin-
do serviços- ao presente Convênio; 	 Fossos,, publicações, veículos e mate-

c) participar na elabora çáo dos. pia- rlal de. informação, adquiridos. ou, alu-
nos do trabalhos;	 borados com recursos do Convênio.
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Cláusula oitava — Sem prejuízo da
autonomia administrativa, operacional
e financeira das partes contratantes,
o Ministério da Agricultura, através de
seus órgãos Centrais, exercerá a fisca-
lização o controle do presente instru-
mento. •

Cláusula nona — Cabe ao Governo
Estadual adotar as providências legais
junto aos órgãos competentes de sua
estrutura administrativa com relação
à contra-partida financeira, conforme
estabelece à Cláusula quinta.

Cláusula décima — A emissão de
comprovante de entrada de documen-
tes em protocolo, para efeito do con-
tido no artigo 18 e seus parágrafos e
Artigos 19 e 20 da Lei 5.784, de 16 de
dezembro de 1971 é de competência
exclusiva da Divisão Estadual Téc-
nica do Piauí, sendo indelegável esta
competência para, qualquer parte des-
te Convênio.

Cláusula décima primeira — Todas
os bens de natureea permanente que
venham a ser adouirldos com recau
aos do INCRA/MA a ele reverterão
após o término ou rescisão do pre-
sente Convento. •

Parágrafo único. Os bens a que se
refere esta Cláusula serão relacionados
por ocasião da apresentação da pres-
tação de contas, devendo uma cópia
da relação ser imediatamente enca-
minhada ao Serviço de Patrimônio e
Seguros do INCRA/MA.

Cláusula décima segunda — Este
Convnbio poderá ser rescindido, auto-
maticamente. por inadimplemento de
qualquer de suas cláusulas, ou denun-
ciado quando de interesse de qualquer
('is partes convenentes.

Clausula décima terceira — Os ter-
nos que forem aditados no presente
Convênio bem como a sua rescisão
ficam sujeitos as disposições da Cláu-
sula oitava.

Cláusula décima quarta — Fica
eleito o foro de Brasília, Distrito Fe-
deral, com exclusão de qualquer outro,
por mais especial que seja, para • so-
lução de questões relativas a este ins-
trumento, quando as mesmas não pu-
derem ser resolvidas de comum acor-
do entre as partes signatárias.

E para clareza e validade do que
ficou convencionado lavrou-se este
termo que lido pelas partes convenen-
tes e testemunhas presentes achado
çonforme, vai por elas assinado .

Em 11 de julho de 1972. — José
Francisco de Moura Cavalcanti, Pre-
sidente do INCRA/MA; Alberto Ta-
vares da Silva, Governador do Estado
do Piaui..

Testemunhas: Rubens Ferreira de
Souza; Walmor Bortolato.

Ofício n.° 100

Termo de Convênio que entre si ce-
lebram o Instituto Nadou)) de Co-
lonização e% Reforma Agrária e o
Comité Nacional de Clubes 	
4-S-CNC4S, objetivando cooperar
ma divulgação (recursos audio-vi-
suais) dos trabalhos com a juven-
tude rural. •

Aos 9 dias do mês de outubro do
ano de 1972 na sede do Instituto Na-
cional de Colonização e Reforma
Agrária, Autarquia vinculada ao Mi-
nistério da Agricultura, daqui por
diante mencionada apenas 	
INCRA-MA, neste ato representado
por seu Presidente, Dr. José Fran-
cisco de Moura Cavalcanti, brasileiro
casado, residente na Caital Federal,
e o Comité Nacional do Clubes 4 — 8,
daqui por diante designado simples-
mente CNC48, representado por seu
Presidente, Dr. no Soares Nogueira,
brasileiro, casado, residente na cidade
de Slo Paulo, resolveram assinar o
presente ter= cuja minuta foi apro-
vada pelo Conselho de Diretores do
INCRA-MA, mediante as cláusulas
seguintes:

Cláusula primeira — Objetiva este"
Termo complementar o custeio das
atividades de informação e divulgação
(recurso audio-visuais) doe progra-

mas dos Clubes 4-8 e da juventude
rural em geral, de acordo com o Pro-
leto aprovado pelo INCRA-MA, con-
forme Proc. INCRA/BR/n.o 1.439-72.

Parágrafo único. Pelo presente fica
o CNC4S incumbido da execução do
Projeto referido nesta Cláusula, em
articulação com a Coordenadona Re-
gional do -INCRA-MA no Estado do
Rio de Janeiro.

Cláusula segunda — Ao INC'RA-MA
compete:

a) contribuir com recursos necessá-
rios ao preparo do material previsto
no Projete citado;

b) designar, pelo seu Presidente, um
Coordenador para o presente Convê-
nio que será o Coordenador Regional
do INCRA-MA no Estado da Rio, ou
outro funcionário da CR(0', que re-
presente a Autarquia junto ao órgão
executor.

Cláusula ter( Jira — A Coordenado-
ria Regional eJ INCRA-MA compete:

a) receber o repassar ao órgão exe-
cutor os reclusos provenientes da Au-
tarquia;

b) supervisionar a execução do Con-
vênio;	 •

c) receber os relatórios apresenta-
dos pelo Executor, proceder à sua
análise, compatibilizando-os com os
recursos aplicados e efetuar o con-
trole contábil da aplicação desses de-
curses ao nível da Coordenadoria Re-
gional.

Cláusula quarta — Ao CNC4S com-
pete:

a) assumir as obrigações legais com
o pessoal convocado para a execução
do presente Convênio;

b) apresentar até 30 (trinta) dias
após o término do "ano-convênio" re-
latório circunstanciado dos trabalhos
realizados;	 .

c) efetuar pagamentos e comprovar
as despesas perante a Coordenadoria
Regional;

d) apresentar até . 30 (trinta) dias
'após o término do "ano-convênio",
completa prestação de contas dos re-
cursos aplicados, recolhendo o saldo
porventura existente, tudo em con-
formidade com as normas baixadas
pela - Secretaria de Finanças do
INCRA.

Cláusula quinta — Para cumpri-
mento _ao disposto nas Cláusulas Pri-
meira e Segunda, o INCRA-MA com-
promete-se a contribuir com a impor-
tância de Cr$ 50.000,00 (cinqüenta mil
cruzeiros) que será destacada do Or-
çamento-Programa do Departamento
de Desenvolvimento Rural 'para o
exercício do 1972, Atividade 	
17.02.8.2.02 — Treinamento no Meio
Rural, Elemento de Despesa 3270 —
Diversas Transferências Correntes, do
Programa de Trabalho da Coordena-
dona Regional do Leste Meridional —
CR-07.

Parágrafo único. Os mencionados
recursos serão colocados à disposi-
ção do CNC4S, de uma só vez, logo
após a assinatura e publicação do
presente instrumento.

Cláusula sexta — Dos recursos for-
necidos pelo INCRA-MA não poderão
ser aplicados mais de 30% com despe-
sa do pessoal.

Cláusula sétima — O presente Con-
vênio terá a duração de 1 (um) ano,
a contar da data da liberação dos re-
cursos, podendo ser renovado anual-
mente por meio de Termos Aditivos se
asa'ne o •:,,riVier; rescindido automati-
camente por inadirnplemento de qual-
quer de suas cláusulas; denunciado se
o achar por bem uma das partes con-
venentes.

Cláusula oitava — Sem prejuízo da
autonomia administrativa, operacio-
nal e financeira das partes convenen-
tes, olainisterio da Agricultura, atra-
vés de seus Órgãos Centrais, poderá
exercer fiscalização. e controle deste
Convênio, dos que o sucederem ou
alterarem.

Cláusula nona — Os Termos Aditi-
vos ficarão sujeitos às disposições de

todas as cláusulas deste Convênio no
que por eles não forem alteradas.

Cláusula décima — O nome do
INCRA-MA deverá constar de todos os
demais veículos de informação que se
referirem aos objetos deste Convênio.

Cldukula décima primeira — A as-
sinatura do presente instrumento foi
autorizada pelo Egrégio Conselho de
Diretores do INCRA-MA, na 24e Reu-
nião realizada no dia 14 do mês de
setembro de 1972, conforme Resolução
n.° 78, de 14 de setembro de 1972.

Cláusula décima segunda — 9 .ca
eleito o Foro de Brasília — DF. C3111
exclusão de qualquer outro, pai t a
solução de questões relativas a este
Convênio, quando as mesmas não
puderem ser resolvidas de ,c nnum
acordo entre as partes signatárias.

E, para clareza e validade do que
ficou convencionado, lavrou-se este
Termo que, lido pelas partes conve-
nentes • e testemunhas presentes e
achado conforme, vai por elas as-
sinado. — José Fra....isco de Moura
Cavalcanti, Presides e do INCRA-MA
— lio Soares Nogue ra, Presidente de
CNC48.

Testemunhas: Alhanael Martins da
~seca; Maria Aparecida Docasar;
Newton Marin da Matta.

Ofício n.o 100

Termo de convénio que entre si cele-
bram o Instituto Nacional de Colo-
nização • e Reforma Agrária —
-INCRA e a Universidade Federal de
Santa Maria — RS, destinado a alo-
car recursos financeiros para reali-
zação da V Exposição Feira Agro-
pecuária daquele. Município.
Aos 30 ' dias do mês de setembro do

ano de mil novecentos e setenta e
dois, o Instituto Nacional de Coloni-
zação e Reforma Agrária-INCRA, Au-
tarquia vinculada ao Ministério da
Agriceiltura, daqui por diante mencio-
nado INCRA-MA, neste ato represen-
tada nos termos do Art. 25 do De-
creto n.° 68.153, de 1.° de fevereiro de
1971, por seu Presidente, Dr. José
Francisco de Moura Cavalcanti, e a
Universidade Federal de Santa Ma-
ria — HZ. doravante mencionada
Universidade, representada, nos termos
da letra k, artigo 24, dos Estatutos.
por seu Vice-Reitor, nos termos do ar-
tigo 21, dos Estatutos, Prof. Dr. Hé-
lios Homero Bernardi, reselveram as-
sinar o presente Convênio, cuja mi-
nuta foi aprovada pelo Conselho de
Diretores do INCRA-MA. mediante as
cláusulas seguintes:

Cláusula primeira — O INCRA-MA
destinará à Universidade a quantia
de Cr$ 40.000,00 (quarenta mil cru-
zeiros) como auxilio financeiro à rea-
lização da V Exposição Feira Agro-
pecuária de 1972, que será apilcada
estritamente dentro do plano cons-
tante eo Proc. CR-11-RS-n.° 2.341-72.

Parágrafo único. A importância
mencionada Será destacada do Orça-
mento-Programa do INCRA-MA para
1972 e oriundo cio Projeto 10.02.8.1.01
— Coordenação da Política de Desen-
volvimento e Extensão Rural, Elemen-
to de Despesa 4120 — Serviço em Re-
gime de Programação Especial.

MINISTÉRIO.

DA

FAZENDA.

BANCO CENTRAL DO BRASIL
O Presidente do Banco Central do

Brasil, no uso de suas atribuições, e
em aditamento ao Ato de 23-1-69, em
que acolheu o pedido de liquidação
extra-judicial. da Real-Rio-Crédito,
Financiamento e Investimentos S. A..
com sede na Av. Graça Arepha,

Cláusula segunda — A quantia de
que trata a Cláusula anterior será li-
berada em uma única parcela, imedia-
tamenie após a assinatura do presen-
te Convênio.

Cláusula terceira — O Presidente
do INCRA-MA designa o Eng. Agr.
Enildo Diniz Caldeira. da CR-11,
como executor deste Convênio, com as
seguintes atribuições:

a) Acompanhar a execução do pre-
sente Convênio, visando atingir os
objetivos propostos;

b) Receber, ana".isar e encaminhar
ao Departamento de Desenvolvimento
Rural o relatório técnico da execução
do presente Convênio;

C) -Orientar a Universidade sobre
a elaboração da prestação de contas da
aplicação dos recursos, a qual deverá
ser apresentada até 30 'trinta) dias
após o certame, obedecendo as nor-
mas baixadas pela Secretaria de Fi-
nanças.

Cláusula quarta — A execução ope-
racional...do presente Termo caberá ao
Reitor da Universidade, ou seu substi-
tuto legal, com as seguintes atribui-
ções:

a) Aplicar os recursos recebidos do
INCRA-MA em conformidade com a
_especificação contida na Cláusula Pri-
meira e com a legislação em vigor;

b) Apresentar ao Executor Orça-
mentário, 30 (trinta) dias após a rea-
lização do certame, relatório das ati-
vidades desenvolvidas, bem como pres-
tação de contas, instruída com os com-
provantes das aplicações e de acordo
com as normas especificas do
INCRA-MA. •

Cláusula quinta — A não aplicação
dos recursos liberados na realização dó
certame previsto no, presente Conve-
nto, implicará no recolhimento, aos
cofres do INCRA-MA, do respectivo
total ou das parcelas não utilizadas.

Cidusula sexta — Sem prejuizo da
autonomia administrativa. operacio-
nal e financeira das partes convenen-
tes. o Ministério da Avicultura, atra-
vés de seus órgãos centrais, exercerá a
fiscalização e controle do presente
Convênio.

Cláusula sétima — Fica eleito o
Foro da Cidade de Brasília — DF com
opção, de parte do INCRA-MA, de
qualquer outro para dirimir questões
porventura oriundas do presente Con-
vênio, e que não possam ser resolvidas
de comum acordo.

Cláusula oitava — A assinatura do
presente instrumento foi autorizada
pelo Egrégio Conselho de Diretorea
de INCRA-MA, na reunião', realizada
no dia do mês de	 de 1972.

E, para clareza e validade do que fi-
cou convencionado, lavrou-se o pre-
sente instrumento em 10 (dez) vias,
de igual- teor e forma, que, lido e
achado conforme, pelas partes con-
venentes e testemunhas presentes, vai
por elas assinado. --José Francisco
de Moura Cavalcanti, Presidente do
INCRA-MA; José Mariano da Rocha
Filho, Vice-reitor da Universidade.

Testemunhas: Tacitti Thedplato
Gaspar de Oliveira; José Pedro Gon-
zales.

•	 Oficio n.° 100

mero 328 — 49 andar, na' cidade do
Rio cie Janeiro, Estado da Guanaba-
ra, resolve nomear preposte de Sr.
Liquidante junto à menctentula socie-
dade o Sr. José Fernando Parta, bra-
sileiro, bancário, casado, gle desem-
penhará referidas funções cumulati-
vamente com as de Preexisto do Sr.
Liquidante da Real-Rio S. A. Dis-
tribuidora de Títulos e Valores Mobi-
liários (em liquidação extra-judicial).

Brasília, 12 de setembro de 1972 --I
Emane Gaivéas, Presidente.
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CO3441~1400/-NOTORISTA

MINISTÉRIO
DAS

MINAS E ENERGIA

, PETRÓLEO BRASILEIRO S. A.,
- PETROBRAS

VENDA DE SUCATA E MATERIAIS
• DIVERGOd ••

•. Tomada de Prelos

A Frota Nacional 4e Petroleiro&
convida as firmas interessadas em
participar da Tomada ne Preços re-
lativa a venda de tambores vazios,
sucata de ferro, sucata d/ bronze (li-
malha), hélice de bronze, sucata es-
pecial (eixo) material eietrico, cabo
de nylon coçado, móveis e utensillos,
maquinas de escritório e materiais di-
versos, tudo de acordo era as rela-
ções que poderão ser proeuradas
atia 333 do Edifício Sede as Fronive
- Rua Carlos Seidi, 188 Caju, sendo

que ps materiais poderão Ser vistoa no
nosso Almoxarifado, no endereço aca-
ma citado, no horário das 8 ás 16
horas.	 •

A caução exigida será de 	
Cr$ 2.00.00 que c/tivera sei tkeposit,1-
tia até às 11 horas do dia 21 de ref.
kembro sendo que a mostre sem ate.
volvida aos preponentes nau classi-
Meados, depois de conh fe ide o resui
Lado da . Tomada de Preços.

As propostas dev' erao ,-e• entregues
tett sola 333, as 14 noras lo ala 22 de
novembro, depois de oi ptesentado u
comprovante da que foi cle•••.i..1, no
Wesourarta da Fronarie 	 aagairn-ino

enuOct e sznie at-rtas flt ofesen-
ca de todos os interres4 nr rrse,,
mo local.

Int./alamos que a.s
a retirada dos mutue:Is, heir. ' com,'todas as ti; •as fiscaia --e•-re••;:n pe;
evita dos compradores.

Rio de Janeiro, 8 de novembro et
11472 - Geraldo eq t *'11' ard,e
Coordenador .da Coin1..sj dc MCI:g

.ção.

82,184-)3 - 8-11-72 - Cr$ 26,00)..

CENTRAIS ELÉ1RICAS
BRASILEIRAS S. A.

*(ELETROBRAS)
(Sociedade de capital aberto)

C.G.C. n° 00001180
. EDITAL DE CONVOCAÇAO

Assomam OZRAL oiteugAms
PriMara COno0Caçdo

Ficam convidados os Senhores Acio-nistas das Centrais Elétricas Brasi-
leiras S.A. - ELETROBRAS, soem-
:lado do capital aberto, pua a reu-
ni:o da Assembléia Geral Extraor-
dinária a realizar-se no dia 2p de no-
vembro de 1972, às 10 horas, na sedo
da Empresa, no Setor Comerciai, Asa
Norte, Rua Dois, 2° andar (Edifica)
da PETILOBRAS), em Brasília, Dis-
trito Federal, com a seguinte ordem
do dia:.

a) Proposta de subicrição pela
(Jlllá0 do saldo remanencente de....
1.208.539 ações preferenciais classe
1.1, não subscritas por outros acionis-
tas nos termos da proposta aprovada
pela Assembléia Geral Extraordiná-
ria de 14 de junho de 1972;

h) verificação do aumento do ca-
pital social, de Cr$ 4.712.600.000,u°
(quatro bilhões, setecentos e doze mi-
lhões e quinhentos mil erweiros) pa-
ra Cr$ 6.128.252.060.00 (seis bilhues,
cento e vinte e seis milhões duien-
tes e cinqüenta e dois mil c sessenta
o nove cruzeiros), autorind(, na As..
;embléla Geral Extraordinária de 14
de junho de 1972, e co:iseqüente alte-
ração do Artigo 5." rios Estatutos;

c) proposta de euteriução de novo
turnento de capital in:re 	
Cr$ 6.133.752.009.00 ts..:tz habites. cen-
to e trinta e tres mele .. s. setecentx». e
-inquenta e dois mil c sr•.-.-zenta e no-•

crueelros).. mediante comera:a), p,..e
em ações preferenciais clas:.3

3, de Obrigações da ELETROFI/MS;
dl absorção de plejuizn contabil

...em venda ele aeronave.
Brasilia, 9 de noventhro de 1972. -

111ciri0 Penna Bhering, Fre:à:ciente,
Dias: 13, 14 e 10. .

(DP 8.188-B	 10.11.72 --- Or$ 108,00)
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/tem Material	 Praga

Lote CO. •
4.381 quilos ciá fent, galvanizado de 5mi de damen-
tro, 3.440 quilim de ferro galvanizado de 4em da
diâmetro, 2.110 quilos dá acedo:olhe de ferro "'bani
zadO, usadas e oxidados e 830 quilos da varaalhâo:a
aço da 7/8", em condiçâss.regulares 	 •

Lote 02 •
10 máquina' de ~moer, marca FEMINGTON, nee 	 -

- 8J-18233414, 8J-4077325, 6J-4098490, 8J-4009025, 8J-
4056772, (1)+4074606, 0J-4062704, 0J-4077329, 	 8.1-

'4078237, 81-4(X35800, em condigísé regulares - Prego
• 1.500,00; •
02 mâquinas de escrever, lima OLIVETTI mod. LEX1KCN
80,'nes 631881,e 754206, faltando pegas- Prego +
Cá) 360,00.
06 eíquinas de escrever ;merca RUM, nes FPP-21 -92 -
-7444268, FFP-21-92.7444962, FPP-21-92-72571544 1, .-
Kai 9284572706 e 18-92-15655638, faltando peças. pre

90 D3 500,00.
ca miquina da ~rever, Marca HALDA, ne 7-043796, em

.candiçiies regulares e 01'm:quine de encravar, "arca
HERIE5, ' ne 6.405, em condiçâos perimiam', Prozo . -
0$ 150,00.
Total do Lote 	

Lote 03.
03	 11 bicicletas CAL01, aro 26, nes 74963, 66710, 75114

74857,.74952, 74703, 74902, 74601, 74850, 74894
74872, feltenào acameárioe, - Preço 0$ 660,00. -
10 bicicletas DOMARK aras 28 2 28, nes 1022561,	 -

.1833936,1833174, 12I03, 18231.51, 1221107,1711536,
'2E26979, 2523999 e 2024018 . - PregoCt$ 401,00.
10 bicicletas ME8562030; aro 28 nes 295166,284916,
284054, 277408, 282571, 282574, 285e82, 282601, -
284994 e 285233, rateando mensário% Preço D$300,01
04 ~troe de bicicletas MÉRC8WISS, nes 	 282037,'

[ 248536, 283624 e 2799122 - Preço Cre 40,00e

-1
ce ventiladorae de mesa, marca ELETROM AR, 220 v, -
60 Hz, 90 e, es condiçies regulares, Preço D$121403
04 relágice elítriOcz mero", TARE, faltando vidros
• outras peças, Preço 0$ 30,00.
01 zelágio de parede, a corda, merca SUCO, faltan-
do pegas, 'Preço De 20,00.
02 enbabeçadeíres . tipo comercial, merca 890MEDRANN
mod. 35-9, faltando peças, Prego cre 40,00.
Total do lote	

Lote CO
01 míquire de calcular, marca 0URRO9R8, ne 14284
faltando peças, Prego Cr$ 150,00;
01 wíquina de calcular, marca VICTOR, teclado gran-
de, sírio ne 2629-70, =d. 16834, em ccediçâes re
guiaras, Preço De 100,00.
07 e:quines de calL1Lar, VICTOR, teclado peçueno,
nes 1957-231; 1957-233, 1957-234, 1957-235,1957=234
1957-239 o 1957+240, quebradas e faltando pegas . -
Preço rig 210,00.
Total do- lote 	

Lote 06

03 - bebackawre,mero. AFITE, 110 v, 50/60 Hz, 1/6
HP, sem ri/meros, faltando peças e 01 bebedouro, mar .
os EVEREST, mod. MkJ, ne 270, 110 v, • 60/60 Hz, 1/51,
HP, faltando peças, Prego D4 600,00. 	 ;
01 torno mectinice, marca S0UTH-6END, n e 93292 Irem

02

Total do lote 	
' Lote 04•

03 ventiladora" de wasa,marca FAET, cádigo 3668, em
CandiçZas regulares, Preço 04 300,00. .
18 abajouree de mesa,-marca HAVAS, 'pari lâmpada -
fluorescente de 15 wts, 220 v, faltando peças + Pre
go Dl 180,00.

4.387,40

a.s1b.c4

1.400,00

750,00

460,03
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Com 1,10 e, endoado com motor elétrico AE9 n e .9(
1.3310605, faltando pegas .01 mamo hldrollec, men
I 0111 CASTAR1, capacidade atí 5 toneladas, quebrado pi

Praço8$ 700,00	
[Total do late 	

07

•Material

Comissão Permanente de Licitações

! .EDUAL 1:1êf.D~IA NI 02P2

A Coilasâo Permanente de LicitaçOes, designada pele Portaria
ne 77/72 de 22/05/72, do 8r. Delegado Rpgftenal torna pablico que venderá medi
ante concorrância a realizar-me no dia 40 dezesseis dinevembro de 1 972( Hu;
mil, novecentos e setenta e d-ois ) as 0.53 heras, es seguintes materialet

1.ote 07	 -
52 etbadnas de atar pacotes, "ama 1,4 ris
13.042 W15.383, ec"dpadss com miaras MAMA the
1/4 HP' e C1, da 1/8.HPralpestiveamante, feltandpo
Pin" Pra9014 400,80.
01 mesa de aço para míquina de franquiar, equipa,
da com motor,merce, PetV0E10 fie EA5089;'1/6 HP 'I
110/220 volts, em condigOes regulara!, Prego •
D$ 108,00.
Total do lote 	

Lote 08
09	 04 Magos de divistirias de madeira, recobertos'

' co. régulos, 03 bagos ramebeétos ONM ftraioa ,
astnigados W1CO pedaços de imedekra ccapaneada •
de temanhos inferiormaala, Praga D$ 200,00.
04 Magos de dividetia de.emdeire, roo:barbam*
de térmica, medindo'aproximedamente 3,00 x 1404
estugados e 3 partas amado uma de compensado e
duas ~Madeira e vidre, 'zebradas, Prego
61 70,00. -
Tetal do late	

Lote 09

• mimeágrefo 44-DICK, mod. #18, com,motor,
tende pagem e a mem, 73 greepeaderee CABOEX
2ee,.aemeromedoreek Opeti26/6, 19 gmeapcsdorsa
DAM: 10 perfumaras de papel CCNOOR, 12 perle
radares de papel LUME,..29.MerfUrederee dá repele

-OLCAMT.e DL aztquiim da arantarictois DOSTON,
doe com direitas, Pr4e49.128,84,
18 carimbos datadores 320E, mcd. CO24, 100 ca
rieboa do retal, datadores, cOm plcaUebas da idsd
tirioáro:o destacava, oca w...bo de Radie" usa -
doi, 02 cariam. nuffigradoral, repetidoras 8E018,
52 L1MZCLN tamanho pequeno, 11 CAREX tamanho
grande, todos em condiçies. regularei s'07 alica-
tes sinetas, PreçO69 300,03.
Total do lote 	 •

. .Late 10	 •

10	 ca arquivo de aço com 4 gavetas, febricatio L1M-
COLN • 01 arquive de age cem 4 gavetas, fabrica-
çío MN	 11R7148 42122, ambos em condiçâes regulares
Preço ('4200,00..

C43 cadeiras giratáries, pena datilágrefo, as
manados, co. rodfzip e eatafteento em pourvine

quebradela e rasgadas e 18 cadeiras fixas, peia !
Lcromadas com estefementos em courvin, 04408,00.J

32 ~eiras gáratíadie, de aço, com estofelaenr
to plíetiee, quebradas e rasgadas, Preço.
De 32,00.	 -
Total do lote 	

Lote 11

11	 -01 cerra de aço, com duas portas, sagrado in.L
tilizedo e sue chaves, Preço DG 100,00.
01 mesa de aço com 03 metros de'cumpriment:o e
4 tampos de Masa de aço, oca o mesmo cumpri -
canto emassados, Preço 0$ 203,00.
Total do lote 	

Lote 12 •
03 extintores de incen31O, vazios e ~Mor-
eim'ca balança fie enatas, marca CONTEVICLE, -
capacidade atí 10 duilee,,em condlçGcs regula
rez e 04 lempiEee a quározene, marca COLEMAN1
qual:ando' Preço Cii 300k90.
Total do liba •

. Lote 13 .

02 mesas da madeira rara conferância com tam-
pas dereituceos, ProçoD$ 100,00.
26 massa de madeira com 6 gavetas, qubradas
Pregou, 390,00.
.32 mamas de madeira cbm 4 gavetas, quebradas,
Prego 09 320,00,
43 mesas de madeira oom 3 gavetas, quebradas,
Prego 04 344,03.
29 pedaços de mame de madeise, com gavetas
Preço C4 120,00.

13

1.300,03

soo,Ob

426,50

• 225,00

300.07

380.00



14

1.5

16

1.33400

480,00

110,00

Material.

04 ameas da ~ire, com teepo recoberto da
fánalca brance,pás de ferro e 3 gavetas, que-
bre, Preço te 80,00
Total do lote 	

Lote 14
79 cadeiras da madeira, simples, quebradas, e
Preço 0$ 100,00

oadeires'giratáries, de deira, com braça
quebradas; Preço Cl 300,00
33 bancou dmeadeira,-eategadoe, preço
Ca 80,00.
Total do Lcte 	 à 	 •	 ka

Lote is

04 caixas d(egue, ETERNIT com capacidade pare 1000 0
litros,.ssm tampei, Preço 14 300,00.
03 cabidos de ferro pare galesa ume base de cabide'
de ferto, estragados e 03 cestos de tela de aço, tra-
çados, PreçoCri 95,00.

•Real do lote 	
Lote /à.

01 eecaninho do aço
paninho de*ferro em
oiebrede, C2 blocos
mentca ceda um, com
C:1 110,03.
Total do lote 	

com 30 divisoes, amassado, 01 es-
'forma de U, faltando uma gaveta
de caixas do aço com 25 comparti -
tampas e sem chaves, Preço	 e

Lote 17
02 escaninhos da madeira em fonas de L, sendo um com'
pás de ferro, quebrados, 03 estantes de madeira, com
03 prateleiras o 01 geado de madeira, tipo areário
quebrados, Preço Cr$ 70,00.
00 escaninhos de madeira, retos, cem pequenas divis-as
em condiçies regulares, PreçoIlt 50,00.
09 estantes de madeira, sem prateleiras, 09 estantes'
de madeira, co. prateleiras e Ca armário, tipo guarda

	

-rmupe,.todca em cendiçies regulares, Preço C4220,00 	
Total do Lote 	

17

340,00

Total Geral	 16.272,00

•nn•n••••n•••

CÓDIGO NACIOINAL

DE

TRÂNSITO -

E

LEGISLAÇÃO POSTRR 10 R

DIVULGAÇÃO N 9 1 176:

. PREÇO: Cr$ BA

VENUA

Na Guanabara

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves. r
Agencia 1: Ministérldr. e Ph7en111

Agéncia 11: Palácio da Justiça. 3v pavimento —
Corredor D — Sxla 311

Atende-se. a pedidos pelo Serviço de Reembõlsn Postal

Em Brasília

Na sede do I) .I N.

Segunda-feira 13 Novembro de 1972 4:37DIÁRIO OFICIAL (Seção I — Parte II)

pançres	 nuns	 •
itatarial poderei ser mandneCto no ALMO5IARIFP00 de ECT motor de Garagens

andais. lotou 203 e 250: o M4RM031 ( Galpio dois correios e Telégrafo., (Xl..,

• ) de segunde a sexta reine de 03:00 ia 11:CO t;ceaus e 14:CO às 1800 Pie

II Au propostas daverSO ser entregues no dia 16 de novewbro de 1972, stá
is 15:00 heras, ne sela de Seçio do Material no Ediffciaçado da ECT - Se Ander)
em envelope lacrado, peee.aberteae e julgamento das milkaree ofertas.

As propostas devora° ser feitas em 3 vias, com oe preços oferecidou nos
Itens dorida:rente especificadop:contando ainda o endereço e nome do prez:menta.
III • Ne ato da entrega das propostas será exigido • título de couçie do ira
criçáo, que dag direito ao proponente concerrer e quentes itens desejar,. une.
dcpooito do MI 100,00 (cem cruzeiros), que será deveavido aos tio vencedores
apás cencluido o processo de alieneatio.
IV	 Co aoterisis sego vendidos pela melhor oferta (igual ou gut:orlar ao
preço base ).

Nos casos de apresentaçáo de lances iguais os desempates der-so-áo medi .
ante epresenteçáo de novas propcetas;
3 NU será pereitido a spresontaçáo de meia de ume proposta polo licitei%
te;
VI Co vencedores deverío recolher no prezo P4IXIMO de 6 dias (cinco) a cest
tarde date da abertune da concorrincia, a leportáncie correspondente a 104 e
(dez por cento) do uelor dos lanem ganhes. Deste quantia será deduzida aquela'

• inicielmente recolhida a titulo de oevçío de inscriçâo.
VII Em Rem de desistincia a poneerrente perderá direito ao dee:Salto;
VEII Co vencedores teria 48 horas, e conter do recebimento do aviso de homola
gmaçáo de vende pelo CPL, integrelizer p planamente e 5 dias cantadas de expiai
çío daquele prezo, pese retirada do eeterial, prazo este que ultrapassado, de/
sionerá taxa de armazenamento de 0,8 (cinco dácine.per sento) sobre o valor ta
tal, por dia quo exceder se limite já ooneedido, atásde 30 dias do atraso.
IX	 Esgotado o 52 dia de preso sem que haja neáa retirado o material,drà
ao os licitantes afetar na toraurazda geral da ECT, o recolhimento do val
correspondente a *Ata referente mas dias já desorridos e mais ou contidos em
novo prezo de retirada estipulado pelo práprio licitante, por escrito, oba:mel
do o prezo máximo de 30 dias;

liatentee que, terminado qualquer dos prazos que lhes forem concedi-
dos, deixarem da retirar os materiais adquiridos, sem glealquer ontedimento, deo.
tro de 48 hores,'perdenáo o direito e passe des respectivos materiais, no lhes
cabendo a nestituiçáo doa importe:mime e qualquer título recolhidos;
XI	 Doe propostas devenio constar obrigeteriemante que os licitantes • estivo
de plena ecordo com as exige:feias contidos no prosonte Editorial;
XII Co Casos °nasces, bem ecoo, na duvidas euscitedes serio solueionadas pn
lo Presidente de Comiszác.

Erestlie DF, 5 de outubro do 1 972

Wilson Xavier de Camargo
Presidente CPL.

VISTO:
Eudes Ousmáo Chaves
Delegado Regional

, Empenho n o 522-73

• IM 1)(5S ;1'0 ÚNICO

SÔBRE .MINERAIS

DECRETO-LEI N9 1.038. DE 21-10-1969

DIVULGAÇÃO N9 1.136

Preço: 3 Cr$ 0.80

A VENDA:

Na Guanabara

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves. 1'

Agència 1: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reenibõlso Postal

Em Brasília

Na sede do D.I.N.
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INDICES
DA

LEGISLACÃO FEDERAL n í.

NUNiff'RICO

Com IddfcaçIo an data da publicação
rio "Diário Oficial" e do Volume da
),',Colcsão daa Leis"

ALFABÉTICO-REMISSIVO

ezdem alfabética dos assuntos

LEGISLAÇÃO REVOGADA
Diplomas legais ou seus dispositivos expresj
s•rnente alterados, revogados, derrogados,
'declarados nulos, caducos, sem efeito ou
Insubsistentes pela legislação publicada not no a que se refere o

1967
I DIVULGAÇÃO N.' 1. 0421.

PREÇO: Cr$ 8,0J , •

1968
DIVLILGAÇ7,0 N.' T.152

PREÇO: Cr$ 20,00

1969
t DIVULGAÇÃO N 1. 1

; PREÇO: Cr$ noa
A VENDA

Na Guanabara

SeçNo e Vendnsi Av. Rodriguen•Alwx,
Agência I: Ministfflo da Fazenda

Agência II:: Palácio da Justiça, 30 pavimento
Corredor D — Sala 311

R\tcnde-se a nedidos pelo Serviço dr,. R3.1--..Ç.A..;a Poetai .

Em Brélsilia
Na sede do DIN

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Crfp' 0,50


